
PL	 01 - 0465 / 2005 DE	 02/08/2005

VEREADOR	 ADILSON AMADEU

DE 200501 - 0465 / 2005

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

DISPÕE, SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE DESTINAÇÃO DE ESPAÇOS

PARA ESTACIONAMENTO DE MOTOCICLETAS GRATUITAMENTE EM

EDIF'CIOS E CONDOMÍNIOS COMERCIAIS NA CIDADE DE SÃO PAULO E

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
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Dispõe, sobre a obrigatoriedade
de destinação de espaços para
estacionamento de motocicletas
gratuitamente em edifícios e
condomínios comercias na
Cidade de São Paulo e da outras
providencias.

PREJUDICADO

A Câniara Municipal de São Paulo DECRETA: 'ç3 MAR 2010

S!DENTE
Art. 1° Fica obrigatório em todos os edifícios e condomftios-comereiais-no

iS

ED1CAO DE

—.......wearaineemearoeftwaerveá

Fofhanjo proc.

.	 -96

Câmara Municipal de SãovPaulo- rrartnenthï
RF. 100.408

Vereador Adilson Amadeu— 46°GV

PROJETO DE LEI N° 01 - PL
01- 0465/2005

da Cidade de São Paulo a criação ou destinação de/espaço para estacionamento

de motocicletas.

!

ci

5:?!

!“,
Art. 20 O espaço a que se refere o artigo 1° corresponde a no mínimo a três (03)

vagas de garagem de veículo comum ou quantidade superior quando esta for

insuficiente para atender a demanda de motocicletas que utilizam do edifício ou

condomínio comercial.

Art. 300 uso destas vagas se darão de forma gratuita.

03 AGO 2004

-DT. 10
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Câmara Municipal de Pp
Vereador Adilson Amadeu - 46°GV

Art. 40 Entende-se como edifícios e condomínios comerciais para essa lei,

aquelas construções de grande porte, sejam elas compostas por escritórios, lojas,

galpões, serviços públicos, Shopping Centers, Cartórios ou outros que utilizam ou

que sejam destinatários de serviços de moto frete.

Art. 50 As vagas destinadas às motocicletas deverão ter proteção e controle de

entrada e saída nas dependências do edifício ou prédio comercial.

Parágrafo Único - Fica facultado ao edifício ou Condomínio Comercial exigir do

condutor, comprovante de prestação de serviço ou algo similar para o uso da

vaga.

Art. 6° Ficam dispensadas das exigências desta lei aquelas construções que não

4111	 possuam estacionamentos próprios ou conveniados.

Art. 7° O descumprimento desta lei implicará em multa de 	  por autuação da

fiscalização.

Art. 8° O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias,

em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização.
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Câmara Municipal de St) .rri/ 03sisamentaris 14,i,

Vereador Adilson Amadeu - 46°GV

ar Il

Art. 90 As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala das Sessões, 02 de agosto de 2005.

alià/11
ADILSON A ADEU

VEREADOR
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Câmara Municipal de S' ao ,.Paa,raçís.rnentai-
.,,.

xr. J-"j.4.(P3

Vereador Adilson Amadeu - 46°GV

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei tem por objetivo facilitar a parada das motocicletas, dando mais

segurança aos motociclistas, usuários de serviços de moto-frete, sem prejuízo de

colaborar com os demais motoristas, uma vez que ambos disputam as poucas vagas

existentes e disponíveis de estacionamento gratuito na cidade de São Paulo.

Sendo assim, observando que o aumento do uso de motocicletas na Cidade de São

Paulo é uma realidade e vem crescendo a cada dia, haja vista, o transito caótico

existente na metrópole que esta inibindo o uso de transportes individuais como o

automóvel, o uso de motocicletas vem se tornado uma boa opção não só peio seu baixo

custo de manutenção, mas, por ser um meio de transporte ágil, econômico e

principalmente menos poluente.

Com tantos predicados, criaram-se então os serviços de moto frete que proporcionam

milhares de empregos aos jovens, que em contra partida ajudam em muito as empresas

nos aspectos operacionais através de entregas de documentos e com as centenas de

"deliveries", serviços onde o cidadão paulistano não sabe mais viver sem.

Portanto, a criação destas vagas a esses profissionais, são de suma importância para a

cidade, pois, diminuirão o tempo gasto por estes na procura de vagas à frente das

empresas e prédios comerciais, evitando ainda, o roubo de sua ferramenta de trabalho

que é a motocicleta, onde um prejuízo dessa monta os coloca em situação de

desemprego.

Com esse projeto, podemos evitar ainda que estacionem suas motos nas ruas, calçadas,

canteiros, praças, acorrentadas em postes, etc., que trazem transtornos a população,

bem como, as multas decorrentes destas infrações devido ã má remuneração ocasionada

pela concorrência, deixaria estes profissionais em situação de insolvência.

Diante disso, contamos com o apoio dos Nobres Pares no sentido de ver nossa proposta

aprovada.
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REQUERIMENTO 13 - RDS
13- 143212005

DILSON AM DEU

PROTOCOLO LEGISLATIVO

Folha ri4L_Ê25::::do Proc.
1\1° 	Câmara Municipal 	 k,

ItCAOS
Vereador Adilson Amadeu - 46°GV

REQUEIRO, na forma regimental, que seja inserido no

Gr	 projeto lei no 01-0465/2005 de autoria deste vereador, a indicação

do valor de 5000 (Cinco mil) UFIRs referente a multa do artigo 7 no

caso de descumprimento, uma vez que por um lapso fora esquecida

de ser destacada no momento da propositura.

N,Sala das Sessões, 16 de agosto de 20 \	 'I

\----- --'''''-'-'"

„......	 . :,- ..,7,

) 5.	 An i•

VEREADOR

^.110.1~1n•n•nn• n1.NofflOrmnnnn•n•••••nn••••n•••	 J.,'

RECEMEO - SGP-22 ir 11	 111 AGO ?005	 I
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Câmara Municipal de São Paulo

À Com. de Constituição e Justjça

e 	 o9 	 'k..1 	 I 

ANGELA EOZFNDRÉONI
Subsecretária	 poio Ugislativor

SGP-2

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° 0/1 	C 	 de 20 b 17—	 / O	 4,5— 	 (a) 	

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

consta:

PL.218/05

ê?5
INÁCIO VEIGA

Supervisor de Contr. Do Proc. Leg.
SGP-22
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Secretário
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• Processo no tí64- io4---
.;) Fábio da Castro FWva
Reg. 11.12L_d

Câmara Municipal" de São Paulo

16 - PAR
PARECER N°  16- 1509/2005 	da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO

E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0465105.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Adilson Amadeu, que

visa obrigar os edifícios comerciais e condomínios comerciais a destinarem

espaço para estacionamento gratuito para motociclistas.

Segundo a propositura, o espaço a ser destinado para o estacionamento

gratuito de motociclistas deverá ser o correspondente, pelo menos 03 vagas de

garagem de veículos comum, devendo esse número ser aumentado quando

esta for insuficiente para atender a demanda de motocicletas de determinado

edifício comercial.

Às fls. 05, em atenção ao principio da legalidade inserto no artigo 50 , inciso II,

da Constituição Federal, segundo o qual ninguém é obrigado a fazer ou deixar

de fazer alguma coisa senão em virtude de Lei, razão pela qual a multa pelo

descumprimento da lei precisa fazer parte do próprio texto da Lei, foi juntado

requerimento do nobre Vereador autor do Projeto pedindo para que fosse

incluído ao PL a multa pelo seu descumprimento.

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do projeto.

Com efeito, segundo disposto no artigo 30, I, da Constituição Federal:

17- RELCOM
17- 5275/2005
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Câmara Municipal de São PauCo

"Art. 30 — Compete aos Municípios:

I — Legislar sobre assuntos de interesse locar

Nesse diapasão, a Lei Orgânica do Município reza:

"Art. 13 — Cabe a Câmara, com sanção do Prefeito, não

exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor sobre

as matérias de competência do Município, especialmente:

I — legislar sobre assuntos de interesse local".

A propositura encontra fundamento ainda no art. 37, caput, da L.O.M.,

segundo o,qa taniciativa das leis cabe a qualquer membro da comissão

permai)Íite da Câ ara Municipal, ao prefeito e aos Cidadãos.,,

-çv
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Recebido na Comissão de
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e Meio Amb:ente
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C-141Inm5 A,Wes de Seusa jún1 -

Secretário de comissóes -

Reg. 101.204
9069
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do

TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: DALTON SILVANO

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 27 de junho de 2007

OBSERVAÇÕES:
Há grafia(s) não confirmada(s)
Lista de participantes não fornecida
Orador não identificado
Intervenção, expressão ou palavra ininteligível/inaudível
Fazer encaixe de texto lido
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

a/Ma/ta fedied e7ão Maffle
ijik 

FoPf,,:?: rIQ 	ka	 dcTAQUIGRAFI

Orador(es):	
nev.:	 evento:901 , data:27-06-07

In3.= A. ce Sousa 3n
ç,:12C. 101204

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Bom dia a todos. Damos

início à audiência pública mareada para hoje, 27 de junho de 2007, a

partir das 11h, dentro do prazo regimental, no Salão Nobre da Câmara

Municipal de São Paulo conforme publicação dos editais nos respectivos

veículos de comunicação e convites feitos às partes ihterdssadas,

através da assessoria da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
4 1

Meio Ambiente, em conformidade com os já publicados editais

Assim sendo damos início à audiência pública dos projetos de

4lei. O primeiro é o PL 08/05 de autoria Ido'We'±-eador Toninho Paiva.
itHV

Estamos no aguardo da presença do nobre Vereador que se encontra em

houtra comissão permanente da Casa.

O segundo é o PL 69/06 do Vereador Russomanno. "Inclui a letra
,

"d" no item 12.11.1.2, Sistemá' ,Especial de Segurança da seção 12.11

Sistema de Segurança do c12, circulação e segurança da lei 11.229,
,

de 25/6/92, e do decreto 32.329 de 24/11/92 do Código de Obras e

Edificações do Município de São Paulo e dá outras providências".

Relator Toninho, , Paiva. Como de praxe nesta comissão, passo a palavra
,

para a asSeSábria técnica da Comissão de Política Urbana para as suas
Á vj	 "

f°
considerações e pareceres.

"W O SR. ROBERTO - Bom dia. Sou da assessoria da Comissão de

Política Urbana. O PL 69/06 de autoria do Vereador Russomanno, cujo

relator é o Vereador Toninho Paiva. Esse projeto obriga a instalação

de sensores bloqueadores de vazamento de gás em todas as edificações

do Município de São Paulo, pela inclusão de dispositivo no Código de

Obras no sistema especial de segurança.

rod.:E01 fl.:1 taq.:REGINA
Orador(es):
rod.:bUl 'flA taq.:REGINA rev.:
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~Jena Yã
TAQUIGRAFIAF°''''

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

	

IV\	 de

	

tk 	

•

taq.:REGINA	 rev.:	 evento:90613 IrA007-%-70u.a3r.
REG.101204 )

A justificativa do Vereador Russomanno é que a propositura _

objetiva minimizar e impedir o problema ocasionado por vazamento de

gás através de aparelho sensor-bloqueador automático... (LÊ)

rod.:E01 fl.:2 taq.:REGINA
Orador(es):

rev.:
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8 / d2 tçe/
kl) TAQUIGRAF1 Fo.)ha n

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP4	 .1%<

rod.:E01 fl.:3 taq.:REGINA 	 rev.:	 evento:9069 i	 data:27-06107, _
Orador(es): 	 1 Inan-2r A. de L,., otia 3re

REC:-.1Q-120-4

O SR. ROBERTO - As observações que a assessoà:rTEn--=aW7----

seguintes.

- São lidas as observações ao PL 69/06.

rod.:E01 fl.:3 taq.:REGINA
Orador(es):

rev.:
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CffitaitC1 4ed XL,

JX53	
IGRA F= 1 ya n2	 do

Proccso 14)s)\0‹
TAQUIGRAF1

VICO DE REGISTRO -SGP-4NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP-4

rod.:E01 fl.:4 taq.:REGINA	 rev.:	 evento:9r9i n rn	 2MR-60u7sa 3r.
Orador(es):	 Dr.n ininnA'2E.G___111/204

Macena.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feitas às devidas

considerações pela assessoria técnica, passo a palavra ao Sr.

Francisco Bruno Neto representante do Vereador Russomanno para suas

considerações.

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Nobre Vereador DaleOn'i=Silvano,

Presidente desta sessão, evidentemente me parece, pelaordem, que

"01W'
houve uma mudança na apresentação. Porque o assessor 'do nobre Vereador

/
„

traz exatamente o contraditório daquilo que iríamos apresentar Então,

houve uma pequena mudança na ordem da corOcação para que se pudesse

lz1

fazer a apresentação do projeto. Eu ,,tenho lo projeto original e me

parece que o senhor me traz já o procedimento com a devida alteração.

O SR. PRESIDENTE (Dalton àilvano) - Pela ordem Vereador Chico

O SR. CHICO MACENA	 Só gostaria de um esclarecimento da
Am I'

assessoria porque são dois projetos do nobre Vereador Russomanno

tratando do mesmd'tpliál-

O SR FRANCISCO BRUNO NETO - Sim. É que um deles é em função
11.

da lei e ,O,Olitro em função da alteração. Isso já tínhamos discutido a

!semana , paglsada quando fizemos o outro procedimento.

N ' ! ' 0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Quero perguntar o

seguinte: A comissão conforme é de praxe fez sua manifestação, e o

data-show está com problema técnico, mas não estou entendendo a sua

questão de ordem tendo em vista que agora o senhor está com palavra.

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Veja bem, temos uma alteração no

Código de Obras com proposição de uma determinada parte dele. A parte
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CffNia/La
TAQUIGRAFI

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

de 5 _~
FAh a 112, 	

rod.:E01 fl.:5 taq.:REGINA	 rev.:	 evento:909	 data:27-06-07
Orador(es):	 Inzirn2r A. de Sousa Jr.

rz::: G. 131204	 )s
que esse senhor me traz exatamente altera também a 1-61.-a-ein com a qiii=

nós deveríamos alterar o Código de Obras.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) 	 O que eu pediria... É uma

manifestação me parece, e não tenho dúvida, com relação ao projeto de .

,lei que está na audiência pública. Agora o senhor tem apalavra para
4 ,r

fazer a sua devida manifestação. Não sei se a assessoriat,quer fazer,

rod.:E01 fl.:5 taq.:REGINA
Orador(es):

rev.:

alguma consideração.

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Esse "é'ialriproblema - se me

“k,
permite pela ordem - para evitar que tenhaindOnstitucionalidade lá na

frente. Só isso, mais nada.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvanc) - Na verdade... (E02)
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TAQUIGRAF
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

Folha r 	 À	 do

txcA
crmena

evento: 06rdáta:27-66-107a 3
REG. 101204

rod.:E02 fl.:1 taq.:REGINA
Orador(es):

rev.:

Só para não ficar emnão.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Na verdade, está usando a

palavra para fazer a sua manifestação inclusive em relação à

manifestação da assessoria, o que ficará consignado nas notas

taquigráficas da audiência pública.

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Só que há uma inversão na ordem

(!1'de colocação. Só isso. Eu deveria ter feito primeiro'pOrque o dele

altera exatamente essa propositura. A propositurã original é a que

tenho aqui. E o senhor está me trazendo já com Uma:aiteração de texto.tenho aqui.

(Pausa)

O SR. ROBERTO - Só

lei semelhantes do Vereador

quero esclarecer que há dois projetos de
L

Russomanno. Um é esse que acabei de fazer

exposição, e o outro é PL 80/0 6 que continua nesta mesma audiência,

mas é outro item da pauta.

Agora, quanto 4nconstitucionalidade que o senhor falou, essa

parte já passou pela Comissão de Justiça. O que estávamos pretendendo
t)

°

era apenas mudaroo,item em que seria incluído no Código de Obras.

O SII"PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Por favor, a sua

pretendendo

manifestação;por favor.
;4	 I,

?
0 '3 5 0 SR. FRANCISCO BRUNO NETO - PoisI	 ,pt
;t

abertop'à inconstitucionalidade não só se dá aqui como pode se dar lá

fora a pedido ao Poder Judiciário, a requerimento da pessoa ofendida.

Só para ficar a questão da inconstitucionalidade.

O presente projeto de lei tem por objeto incluir a letra "d"

no item 11.12.1.2 da seção 12.1 que trata dos Sistemas de Segurança do

cap. 12 - circulação e segurança do anexo 1 da Lei 11.228, Código de

Obras e Edificações do Município de São Paulo, a fim de incluir como
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rod.:E02 fl.:2 taq.:REGINA
Orador(es):

rev.: even0:9069	 ,data:27-06-0Zinannr:-.J.ousa
191204 

•

'er/n~a	 •	 (te

T A C) U1 C3 R.	 F l IrA n' kC9
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - 

item obrigatório das edificações no tocante aos itens de segurança e

instalação de sensores, bloqueadores de vazamento de gás.

No límpido parecer da Comissão de Constituição e Justiça se

•

depreende que o objetivo... (Lê)

W
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md.:E02	 taq.:REGINA	 rev.:	 evenfp:9069	 ,data:27-06-N,
C; ..2	 O	 d

REC. 1 C YO-
L.

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Estou à disposiçao de V.Exas.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pergunto ao plenário se há

alguém que queira usar da palavra. (Pausa) Não havendo,declaro

'encerrada a audiência do primeiro projeto de lei em pauta , 69/06.

kClaro, o relator fará as devidas considerações, levando em conta que a
í
s

matéria já foi analisada pela Comissão de Justiça.,
'-1

Próximo é o PL 80/06 de autoria do Vereador Russomanno que

obriga instalação de aparelhos sensores bloqüeadores de vazamento de

gás nas edificações do Município de São Paulo Relator é o Vereador

Arselino Tatto. Com a palavra novamente.:'.

Só uma questão, estamos Oadotando como de praxe a assessoria da

comissão se manifestar primei±9. Para posteriormente então o senhor

saber qual foi a sua 'Manifestação. Concedo então a palavra à

,
assessoria técnica da comissão se manifestar a respeito do PL 80/6 e

posteriormente o ,,Sri. Francisco Bruno terá a palavra.,

O SR.(ROBERTO - O projeto de lei 80/06 de autoria do Vereador

Russomanno;. Ccujo relator é o Vereador Arselino Tatto, obriga a
s

instalação deaparelhos sensores-bloqueadores de vazamento de gás nas
lkf;";

edificaç6es do Município de São Paulo e dá outras providências.

As características do projeto são as seguintes.

- São lidas as seguintes.

TAQUIGRALJ I	 11-X /-1

rod.:E02 fl.:3 taq.:REGINA
Orador(es):Orador(es):

rev.:

ri
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rod:E02 fl.:4 taq.:REGINA
Orador(es):

•o

C1412C~I

TAQUIGRA ThAn2 	
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SG -' ro 5 0 -À G> s

O SR. ROBERTO - As observações que a assessoria faz é-4-ile COMO

já expusemos existe projeto sobre o mesmo assunto, PL 69/06 de autoria

YeAv- ,kaffh

evenio:9069	 data:27-06-07
A. cif::: Sousa Jr.

rev.:

•

do mesmo Vereador que obriga a utilização de sensores-bloqueadores,

porém em residências.

1São lidas as observações da assessoria ao PL

q4A

•
5	 55

, k lç

k

' z	 ?

t

/

k"
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de yd
rka nn 	 ÁL\	 do

Proz:

evento:9069	 data:27-0,6-07
.¡Jusa Jr.

P.E É3. 101204 

a/Ma
TAQUIGRAF

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.:E02 fl.:5 taq.:REGINA
Orador(es):

rev.:

das comissões. (E03)

•

•

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra o Sr.

Francisco Bruno Neto.

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Como preliminar, eu deixo o meu

protesto, faço questão de consignar porque há uma inversão na ordem.
33,

Parece-me que primeiro, pelo bom-senso legislativo, se apresenta a

propositura para depois se trazer o enunciado substitutivo ou parecer

- Tem a palavra o Sr.
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~alta Yeto —
TAQUIGRAFIlFek	 	 do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-1 	 tts-sk or-
v 

rod.:E03 fl.:1 taq.:PAULA	 rev.:	 evento:p069	 data:27-06-07
Orador(es):Francisco Bruno Neto 	 , Inas-nz“- A. d:-.t Sousa 3r.

1	 REG. 101204
Primeiro se apresenta a propositura para dklaci-s—se—Crirmrr-m-

enunciado, o substitutivo ou o parecer das Comissões.

O presente Projeto de Lei 80/2006 tem por objetivo minimizar e

impedir o problema ocasionado pelo vazamento de gás através do

aparelho sensor bloqueador automático com a funçãoalertar

Y x ti.	 .possíveis vazamentos. Tal aparelho é de extremada- neCesSidade na

garantia da segurança da população no que respeita esse aspecto,

sobretudo, para dever emitir um alarme 'sonoro e visual - que

automaticamente seria acionado uma eletro-yálvUla que interromperá o,

fornecimento de gás, eliminando assim ,c)'risco de ocorrência nos

rod.:E03 fl.:1 taq.:PAULA
Orador(es):Francisco Bruno Neto

rev.:

esse aspecto,

incêndios e explosões.

O vigente texto constitucional, no direito sociais, no seu

rt
art. 6°, dentro de outros!' elementos, assegura a todo e qualquer

4

cidadão no território nacional a indispensável segurança. Eis aí a

exata razão de se ter, no texto do projeto ora em pauta a verdadeira
'

constitucionalidade e''dela, evidentemente, o princípio da legalidade.

Assim, ,,-nobres Vereadores presentes, na legalidade e na
1!,	 II

constitucipnalidade, requeremos a aprovação da presente propositura

por se tratar de matéria de interesse social.
.;'

"Estou às ordens.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Apenas para dizer que

estamos seguindo aqui uma norma que já vem de muito tempo. Não foi

esta Presidência que criou. Inicialmente ouvimos o parecer, as

observações da Comissão Técnica, posteriormente, ouvimos o autor e as

pessoas interessadas. Acho que isso não leva nenhum prejuízo ao autor

do projeto, mas, de qualquer forma, estão consignados os protestos.
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	 do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4	 4.ç)koç. 
.:2 taq.:PAULA	 rev.:	 evento:906p, ..

,:ic_ 
data:27-96-07í	 „a t : .Á. oe.ousa Jr.'rancisco Bruno Neto	

1	 RP:q. 101101 I_	
O SR. FRACISCO BR17NO NETO - Se me permite, a consignação

tão e somente para que ocorra qualquer tipo de admoestamento em cima

da própria Casa Legislativa.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pergunto ao plenário se

mais alguém deseja se manifestar sobre o Projeto de Leie8d/2006, do
1$<

Vereador Russomanno.(Pausa) Não havendo, declaro encerrada a primeira

rod.:E03 fl.:2 taq.:PAULA
Orador(es):Francisco Bruno Neto

rev.:

audiência pública do referido projeto.

O próprio é o Projeto de Lei 81/05, do Vereador Jorge Tadeu.

Está presente algum representante? O rep'resentante é o Sr. André
=1,'

Carvalho. Está acrescenta a seção 14.3, no capítulo XIV, instalações

sanitárias, no anexo I, integrante, da Lei 11.228, de 25 de junho de

Tem a palavra a Sra. STIlma, da assessoria técnica, para sua

manifestação.
•

A SRA. VILDIA , 1 O JVereador justifica a apresentação do projeto

de lei buscando uma 	para a economia de um precioso

recurso naturálque não é inesgotável, a água, racionalizando o seu

uso mediánta utilização de descargas com caixas acopladas nas4	 q

4; V4
W

edificações de São Paulo.

A Comissão de Justiça deu o parecer pela legalidade ao projeto

de lei. O projeto tem como principais características, ele exige que

as edificações residenciais, ou não, com mais de duas unidades

agrupadas verticalmente utilizem bacia sanitária com caixa acoplada

com volume máximo de seis litros de água por descarga e veda o uso de

qualquer outro dispositivo, acrescentando um item à seção XIV, do

Tadeu.

utilização de
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rod.:E03 fl.:3 taq.:PAULA
Orador(es):Francisco Bruno Neto

rev.: evento: data:27-06-07 ,
i .‘.	 ousa

RF( 1fla 

effitaita
,Q,TAQUIGRAF Foika n2  3) 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 Pro 

do

de Yrão__tuk______

Código de Obras. Condiciona a expedição do alvará e aprovação de

execução à reforma e adaptação da edificação.

As observações feitas ao projeto. Quanto à abrangência do

projeto. A Legislação 1388/04, que é a legislação referente aos Planos

Regionais, ela discrimina os usos entre residencial e não residencial
a

;

Esse tipo de edificação a qual o vereador se refere .2p.ode estar

aaaa

enquadrado na subcategoria R2V, que é um conjunto com mais de duas

J
unidades habitacionais agrupadas verticalment'e»HSe as edificações

residenciais são com mais de duas unidades agrupadas verticalmente
4k,

para as quais o PL pretende exigir a bacia sanitáriade baixo consumo.

A propositura se refere,, entretanto, às edificações não

residenciais para as subcategorias da categoria não residencial.

Entretanto, a legislação em Vigor não discrimina se há agrupamento
;

vertical, horizontal, de unidades autônomas.

A subcategoria, condomínio de serviços, por exemplo, é

definido pela lel i . cOâo constituído por duas ou mais unidades não

'	 *	 —residenciais queocupem o mesmo lote e gleba ou edificação que

disponharc“idespaços e instalações comum caracterizados como bens de

condomínio privativos e exclusivos desse.
,wAvlw
'110 Seria interessante, portanto, consultar o Executivo para se

verificar a viabilidade da aplicação da propositura e a adequação de

sua terminologia.

A segunda observação diz respeito aos documentos

condicionados. Considera-se que há incoerência na redação original do

PL quando condiciona a expedição desse documento a adaptação da

edificação exigida pela lei somente nos casos de reforma. Tratando-se

da categoria não residencial.

M
at

ér
ia

 P
L 

46
5/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 25



rev.: evento 90B9 _data;2_706-1071 Jr.
_

rod.:E03 fl.:4 taq.:PAULA
Orador(es):Francisco Bruno Neto

•

,QUIGRAFIEW'	 doTAQUIGRAF Lb 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP

de execução de obra nova, portanto, assim entendida a construção de

nova edificação em lote totalmente vago ou com a demolição total da

existente o documento não estaria condicionado.

Observe-se que o Código de Obras e de Edificação do Município
t.
,b

classifica como reforma alteração de edificação existente com ou sem a

W 4'
mudança de uso pela supressão ou acréscimo de área construída ou na

modificação na estrutura ou na compartimentação vertical na volumetria

Dois sub-itens acompanham o iteM 1.4 das Instalações
,	 fp
fN,"í4rf.

Sanitárias, um que diz respeito a quantíficãção e
" T

ou ainda na construção de novo bloco de lote 	 editiOado.ou ainda na construção de novo bloco de lote já

(do outro com relação imensionamento...)
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rev.: evento:9P69	 data:27106107
A. de Sousa Jr.

rod.:E04 tl.:1 taq.:CAMILO
Orador(es):

durante a obra.

-ao projeto.

•
1~~1

TAQUIGRAFNha nQ fj\	 do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 kbç'

.	 t.1 .1. L

-
outro com relação a dimensionamento.

Quanto ao item relacionado à quantificação, encontram-se as

diretrizes para determinação da quantidade de instalações e do tipo de

peças exigidas.

Quanto ao item relacionado a dimensionamento, encOntram-se as•

dimensões mínimas das peças a serem consideradas par >aálculo da

área mínima das instalações de cada caso.

Esse projeto busca responder a uma nova demanda feita na

"
sociedade, quanto à cadeia produtiva da constrição civil, que passou a

buscar processos produtivos menos agrdseivos ao homem e ao meio
, , 1

4 1 -
ambiente, e conceitos como eco designer, que foram adotados para serem

produzidos projetos que visam à redução do consumo de materiais de

energia de água, em edificaçõesl, gerando o mínimo possível de resíduos

Essas são as:4considerações mínimas que temos de fazer quanto
-

O SRPRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra o Sr. André
,

Carvalho, que está representando o ex-vereador Jorge Tadeu, atual'
d'

deputadOfederal.
%ou l ;V

0 SR. ANDRÉ CARVALHO - Sr. Presidente, Srs. Vereadores, bom

dia.

Vou comentar aqui o projeto 81/05, de autoria do nobre

Vereador Jorge Tadeu.

A referida lei dispõe sobre regras gerais e específicas a

serem obedecidas, no projeto, como licenciamento, execução, manutenção

e utilização de obras e edificações dentro dos limites dos imóveis.
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TAQUIGRAF

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP

md.:E04 fl.:2 taq.:CAMILO	 rev.:	 event&90q%	 ,data27l06/07 J
r.usa J  , je4

Orador(es):	 REG. 501904 	 X.

Nela, o projeto busca acrescentar, como muito foi bem dito, a secção

14.3, com vistas a exigir, como requisito para expedição de alvará, a

utilização de bacia sanitária com caixa acoplada, para o volume máximo

de seis litros de água por descarga.

Tal medida veste-se de robusta importância, na média em que
nW

T'tf,
já está provado que o consumo de água, nas baciast'sanitárias,

t! ' 	 1	 g
representa uma grande porcentagem do total de água ,Consumida em uma

-residência. Portanto, possui grande potencial de,economia de água.

As soluções que vêm sendo adotadas ara contornaro problema

da escassez de água baseiam-se principalmente, na gestão da oferta,

com ampliação dos sistemas de captação e tratamento, porém, a fim de

,t
engajar uma luta mais eficientere menos onerosa para o Poder Público,

é que se deve pensar em soluções baseadas na eficácia dos serviços
I	 I

prestados, buscando aprifmbrár e melhorar as condições de operação eí"

utilização dos sistemás , públicos e prediais de água potável. É aí que
1 1 	 'xl

entra o projeto ,'delei municipal que ora se comenta. As bacias

sanitárias colilcáixa acoplada gastam, em média, doze litros de água, a

cada vez.quea;descarga é acionada.

Ê0',0
,,A1 '..!Set-você tem, em seu banheiro, descargas desse tipo e usa o
Lo

banheiro' cinco vezes, por dia, você gasta 60 litros de água

diariamente, apenas com essa atividade. Com a adoção do presente

projeto, irá se economizar água sem o mínimo de esforço.

Vejamos, com base no exemplo acima proposto, com uso de bacias

sanitárias de volume de descarga de seis litros por acionamento, você

estará economizando, em média, seis litros por descarga ou 30 litros

por dia.

rod.:E04 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.:
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1
'4f1se

esclarecimentos que, por,veritura, venham a surgir.
T

=	 ,.ks

Sr. Presidente, :solicito que seja enviada uma cópia da tabela

logo, à inteira disposição,para dirimir eventuais dúvidas epara dirimir eventuais dúvidas e

minutaminuta apresentada , para a nossa assessoria, para que, em havendo umanossa assessoria, para que, em havendo uma

rAot t/IbmiapiAgAl 	 rf4d§9,__

TAQU1GRAFIT1hAn'
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -

Cf/Inena
	 do

Ok\o<

md.:E04	 taq.:CAMILO	 emito:9069	 data:2,7/06/07
Orador(es):	 laLtryHr	 Jousa Jr.

REC. 10i201 

Se essa prática for adotada, em todos os banheiros da casa, de

modo obrigatório, e assim utilizada por uma família de quatro pessoas,

essa economia será de 120 litros, por dia, ou 864 mil litros em 20

anos de uso.

P
Vou dar um exemplo. Nos Estados Unidos, já há umaP'ldifederal

4t,
estabelecendo o consumo mínimo de seis litros por descarga : Visamos,

--;
tk,P~

contribuir para o uso racional'det,água, no âmbito

k) Paulo, determinando mediante- a utilização de

xas acopladas de seiS Utros por descarga, a

economia de um precioso recurso que sabemos não ser inesgotável.
N,

Assim, diante de todo exposto; aguarda-se ansiosamente a

aprovação desse projeto, nesta comissão de mérito, colocando-me, desde

rod.:E04 fl.:3 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.:

em última análise,

do Município de São

descargas, com caixas

X
segunda audiência .pública, possamos responder às considerações feitas

pela asseasokw.
,f

$

MI.,1,ito obrigado.

L O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - OK. Deferido o pedido.

O SR. CEICO MACENA - Concordo com o que foi exposto pela

assessoria, quanto ao projeto de lei apresentado pelo Sr. Jorge Tadeu,

referente a um problema tão crucial para a cidade de São Paulo, o país

e à humanidade, a questão da água. Precisamos ter mecanismos racionais

de utilização da mesma.
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Pre, 	LV--\ 	 <,•

Fr.ya rtQ.
-

rod.:E04 fl.:4 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.:

com válvulas hidras, (E05)

•

Cl/Ma/ta

TAQUIGRAF
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

de 5k,

•

	

evento:9069	 data:27/06107

	

1 In	 r A. cá:: Sousa Jr.
101204	

No entanto, tenho uma observação a fazer, princi

referente ao artigo 20 da lei, onde é dito que somente serão expedidos

alvarás de aprovação. Isso é razoável. Isso deveria constar como

obrigatoriedade. Alvarás de reformas de obras, nesses prédios, serão

concedidos apenas mediante renovação e colocação de baciaS . pom caixas

acopladas. Isso pode impactar sobremaneira toda a cidaddeSão Paulo,

em especial a uma população que mora em condomínios'de t baixa renda. Na
" í

h,
maioria desses condomínios, o funcionamento de descargas é feito
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rod.: E05 WI taq.: LUIZ_BARBOZA rev.: 	 eventti): 9069 data; 27/06/2007
Jr,

RC. 101204

como válvulas hidras, imaginem se eles tiverem de reformar a

fachada desse prédio, reformar o saguão, um tipo de espaço público, ou

espaço desse prédio, e tiver, como obrigatoriedade para obter esse

CtinCna
T AQU 1 G RA Fl rhÁ" 	

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - 	 \n.).

ck ,7474._

rod.: E05 fl.:1 taq.: LUIZ_BARBOZA rev.:
Orador(es):Orador(es): 

alvará, a troca de todas as bacias - o que representa- mudança no

ramal, quebrar e substituir todo o ramal do prédio. 'Quer dizer,

economicamente, é um impacto muito grande, e eu acredito . que poderia

se tornar inviável.

A proposta até que eu faço aqui é que,-se'discutissem essas

perspectivas com o Deputado e, quem sabe; poderemos exigir para as

N,
obras novas - que acho que é correto exigirmos para as obras novas; e,

ç

talvez, em reformas, aquilo que implique-esse tipo de equipamento. Ou

seja, para obtenção de alvará de reformas de banheiros, que implique

ty;,1
na reforma do banheiro etc.; e ',tal, se estiver incluída essa questão,

;.

você condicionar. Porque,'dójeito que está aqui, se ele for reformar
1 ;

a garagem, a varandaele„vai ter que trocar todos os ramais, porque a

1É
lei dá esse entendimento.-

ObrigadoPresidente.
'É

Of , SRPRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pela ordem, o Sr. André.

O SR. ANDRÉ CARVALHO - Só respondendo ao nobre Vereador Chico

Macena:; 10já posso dizer, em nome do Deputado Federal Jorge Tadeu, que

ele ficará muito feliz, se esta Comissão apresentar uma emenda ou

alguma coisa, no sentido de retirar a questão da reforma dos

apartamentos. E acho interessantíssimo, se pudéssemos, convidar para a

segunda audiência pública entidades representativas de classe, para

que possamos, enfim, esgotar esse tema junto à sociedade, para que o
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S'.:1yereadores Chico Macena e Toninho

sugestão. OK.

Quero apenas comentar,

Irk 0/
'JÁ

_don' 	 n 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - 	 Pu('	 ç". 

evento: 9069 data: 27/06/2007
Orador(es):	 d2 Sousa Jr.

REC 101234

projeto não encontre óbices, tanto no trâmite final pela Casa TWIES

pelo Executivo.

Agradeço a opinião e agradeço as palavras do nobre Vereador.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Apenas para dizer ao

rod.: E05 fl.:2 taq.: LUIZ_BARBOZA rev.:
Orador(es):
rod.: E05 fl.:2 taq.: LUIZ_BARBOZA rev.:

representante do ex-Vereador e atual Deputado Jorge Tadeu ''qUe esta

Comissão pode fazer um projeto substitutivo; e seria átèt•) momento,

com essas observações, de se apresentar um texto, , aprpveltando até a

sugestão do Vereador, para que se possa, entãdl,fáier essa correção,

certo? Então, acho que aqui é o momento e,' usrâindo daqui já com um

substitutivo, já daria um grande passo,, para contribuir com essa

1.	 .
Paiva, que estamos pegando atiur,projetos de 2003, 2005, 2006 e até não

h	 ,
entendo porque essas audiências públicas não foram realizadas lá para

V
trás. Mas o que percebemos é que há uma quantidade tão grande de

projetos de lei  ? 'remendando leis, 	 remendando e repicando,
-

omplementandóleià" que, na verdade, a lei mãe fica uma verdadeira

colcha dere'tálhos, não é?

0 & . 1-Então, esta Casa está trabalhando no sentido até de se

consolidar essas leis. E não é só nessa matéria, não é, Vereador

Toninho Paiva? Em todas as matérias. Não é só de Código de Obras,

instalações sanitárias, Uso e Ocupação do Solo,. Quer dizer, cada

Vereador tem lá sua sugestão, sua idéia, e entra com um projeto, e vai

remendando, fazendo complementos, aditamentos à lei sempre mãe. Então,

se um projeto de lei fica muito tempo sem ser analisado, já vem um

outro, passa pelo Congresso de Comissões, faz audiência pública

é ?
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rod.: E05 fl.:3 taq.: LUIZ_BARBOZA rev.:
Orador(es):

evento: 169	 s a 3y
101204

nessa pública ao PL 81/05.

Passamos agora ao Pt 441/05, dos Vereadores Aurélio Miguel e

Russomanno.

pareceres.
7

O

Vereadores Aurélio Miguel

- Esse PL 441/2005, de autoria dos

e Russomanno, e cujo relator é o Vereador

?,	 • •conaita	 ,74,
Foiha ng.	 ?)0 	 do

	

TAQUIGRAFIA	 4, IA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

daquela forma e, quando vai ver, o Vereador que deu entrada em projeto

em 2003, outro entra com projeto de lei de mesma natureza, do mesmo

gênero, outro passa na frente do outro... Quer dizer, na verdade, o

que precisamos nesta Casa é, na Comissão de Constituição e 4 Justiça,

haver uma trava, para se poder fazer uma pesquisa, na medida ,em que

houver projetos correlatos, iguais, idênticos ou similares, se poder,

pelo menos, se buscar juntar ou se buscar uma alternativa sólida. Nós,

nesta Casa, temos esse tipo de problema. Apena4Ssecomentário que eu

houver proj

pelo menos,

nesta Casa,

gostaria de fazer.

Pergunto se

sobre esta matéria.

há mais alguém que queira fazer uso da palavra

(Pausa) Não havendo,'-declaro encerrada a primeira

Peço para a Assessoria fazer sua manifestação, considerações en,

- - ,
Toninho'Paiva, dispõe sobre a obrigatoriedade de captação das águas

i/

provenientes de condensação produzidas por equipamentos de ar

condicionado, split, trocadores de calor e similares, instalados nas

fachadas e laterais de edifícios situados no Município de São Paulo e

dá outras providências.

AS características do projeto são as seguintes: ele obriga a

captação das águas provenientes de condensação produzidas, como

dissemos, por equipamentos de ar condicionado, split, trocadores de

M
at

ér
ia

 P
L 

46
5/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 33



er	 9 • / de tRit.----^~--.--------1

,

Folha n2 _____  m, 	 do iTAQU1GRAF
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP-4 1 —	 -• ------_-_____

; 
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rod.: E05 fl.:4 taq.: LIJIZ_BARBOZA rev.:
Orador(es):Orador(es):	 i	 REG.10/204

L------ ______-----
calor e similares, instalados nas fachadas e laterais de edifícios,

i	 REG. 10/204
i.......„,_

•

•

devidamente dimensionadas, para evitar a queda de pingos e jorros de

água na rua.

O processo adotado poderá ser incorporado ao ',conjunto

,

A projeção do dispositivo captador de água copplèmentares do

equipamento deverá manter os elementos resultantesjda:Uchada.
xli

t z.	 ãAf'

''•	 'tt

adotado poderá ser incorporado ao ',conjunto

arquitetônico da edificação, sem modificá-lo. 	 ,Warquitetônico da edificação, sem modificá-lo.

As águas resultantes da captaçãoAs águas resultantes da captação

-" •

11

deverão ser enviadas para o .,siAtma
T-,

"i91,

¡P4x
04Zb

edificação... rwrig)

de águas pluviais da

V	 '1:

d'41
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TAQUIGRAFII
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

2)'1) 

,,, 441\0 

pedestres ie freqüentemente são
4do

o 'Sossego e a qualidade de vida

públicas.

rod.: 9069 fl.:1 taq.: MARCELO	 rev.:
Órador(es):

evento: 9069,, data:	 Q$ 	 3r.
REG.in”n4 

...deverão ser enviadas para o sistema de águas pluviais da

edificação. Haverá o prazo de um ano para as edificações se adaptarem

às exigências desta lei. Explicita a multa de cem reais para cada

equipamento instalado irregularmente, dobrando na reincidência...,

A justificativa dos Vereadores proponentes é q1e0OA#Cjeto e-

lei tem por escopo obrigar os proprietários dearv'COndicionado

instalarem coletores de água provenientes de condensação, resultante,	 ,

do uso do referido aparelho, evitando o despejo desses líquidos nas

vias públicas e, principalmente, em

atingidos por jorros de água.

A propositura contribui para

da população paulistana.
a“.

.t.

As observações que' ' à, ASSE

em

Assessoria faz é que realmente

propositura é interessante do ponto de vista de se evitar que caiam

pingos e jorros de água nos transeuntes porque quem nunca recebeu

pingos de água4'quando estava transitando nas calçadas das vias

OUtraphservação que a Assessoria faz é que se o projeto de

lei tfoi, r, julgado ter um parecer favorável, que seja feito um
14f	 I

substitüËivo para que o que foi proposto seja incluído no Código de

Obras e Edificações, Lei 11.228, de 92.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra o Sr.

Francisco Bruno Neto.

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Preliminarmente gostaria de dizer

ao senhor que quanto ao projeto que está já indo para a legislação

maior, já foi objeto do projeto dos mesmos Vereadores, o 443, de 2005,
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lá fora no Poder Judiciário.
4

Muito obrigado. Mas é um projeto que foi 'feito na semana
IN'4

CtiltGaa	 • de 6°- r"cat4)
TAQUIGRAF do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 [VA \CY('

eu

rod.: 9069 fl.:2 taci.: MARCELO
Orador(es):

na semana passada, que

evento: p069Iiirr A.	 ;Sousa Jr.
data: 27.06.07

	 1012G4

acabava de conversar com o

rev.:

sustentado

Presidente agora. Nesse sentido houve uma pequena inversão nesse

se fezprocedimento, anterior alteração de uma lei para depois se

trazer a lei. Parece-me isso, mais uma vez, o motivo certo,e justo

,	 g
para se fazer pedido de inconstitucionalidade a requerimentq da,parte,

passada.

Falando, ainda em nome do Vereador Aurélio Miguel também, só

queria acrescentar e ratificar, primeiro,i'ratificar o parecer que o

senhor apresentou e, evidentemente, 'todos os seus termos são
r'35,
"

d"hacolhidos, e acrescer a esse &parecer da Comissão Técnica quanto à

^é um procedimento que tem toda a

agasalhado pelo artigo 13, inciso I,

nossa lei maior, a Lei Orgânica

Municipal, e se isso não bastasse, esse texto tem por objetivo o
1

cumprimento de,:uhla, ordem extraordinariamente social e obrigatória. Por

isso pedifflosC raos Srs. Vereadores desta Casa que havendo legalidade e

constitucionalidade se faça o procedimento dele para se ver isso

transformado em legislação, cujo procedimento dela já foi trabalhado

na semana passada nesta mesma Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Apenas para fazer um

registro. Parece que está meio confuso, que esta Comissão está fazendo

uma audiência pública a respeito do mérito, nós não estamos aqui

discutindo a constitucionalidade do projeto. A constitucionalidade do

projeto já passou na primeira comissão permanente. Não vou nem entrar

acolhidos,

legalidade

perfeição

cominado

do procedimenta:r' Ele

legislativa porque está

kfp
com o artigo 37, da
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evento: 9069	 data.: 27.0-6:07—:"rev.:

considerações e até porque a audiência pública"
“zk

uma manifestação,e

das pessoas, dos

envolvidas no processo, que o

. .	
Ya-,0 ,ettp4)

TAQU1GRAF
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

MAla n2 	 ,5)4  .

rod.: 9069 fl.:3 taq.: MARCELO
Orador(es):

ir,
REG. 1.01204

Vereador Chico Macena, que lá, num tempo,--Itiàbamw ono mérito,

parecer da Assessoria Técnica e o parecer do Vereador e às vezes a

Assessoria Técnica dava um parecer com base na legislação federal

inclusive, e foi sanado em parte essa anomalia aqui nesta Casa, porque

4

o

cada'àinteresse do,,•
4
Srito, correção de
Vy,
terior, fazer as

temos na Lei Orgânica do Município o artigo 13, inciso.i 'que é um

grande guarda-chuva. Então tudo que passava, que er

município entrava lá. Aqui é para se debater o *é

projeto como foi feito no projeto de leieant

como ela própria diz, das entidades,

órgãos, das entidades interessadas ou

relatar pode ou não acatar e O—Plenário, também, na hora de votar,
r

pode considerar ou não. O que vale aqui é a maioria. Só para fazer
Ià

essa consideração, de , que:" não tratamos do mérito nesta audiência

pública, que é de livre manifestação Normalmente

técnica, às vezeo l teté manifestação política.
"ce

.W
Perguntose ha mais alguém que queira

sobre o .$. .rojeto de lei 441/2005. (Pausa) Em não havendo declaro
.1

,V
encerrada! aPpresente audiência pública, a primeira.

o j
' ço)Por solicitação do Vereador Toninha Paiva, que tem um

compromisso logo em seguida, eu retorno ao item 1 da pauta. Peço a

compreensão dos demais proponentes, para tratarmos da primeira

audiência pública do Projeto de lei 805, do Vereador Toninho Paiva,

eu preferi que seja

fazer uso da palavra

que acrescenta secção ao Capítulo 16, exigências específicas

complementares da Lei 11.228/92 e dá outras providências. Relator é o

me avisou que esseVereador Chico Macena, que aqui me informou,
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rod.: 9069 fl.:4 taq.: MARCELO	 rev.:
Orador(es):

evento: 9' 06.9	 data: 27,06.07

REC. 1212O1
projeto de lei, para vocês verem que temos problemas nesta Casa que

não competem também a esta Comissão ficar debatendo e nem tão pouco

ficar aqui criando obstáculos, mas apenas fazer audiência pública, mas

segundo me informa o Vereador Chico...
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rev.:	 evento:0069	 data:27-06-07
E3r.isa Jr.

J.—Ja.c.U4

compete também a esta comissão fic--a-eb-rn-nde--1

tampouco ficar aqui criando obstáculos, mas apenas fazer a audiência

pública. Mas, segundo me informa o Vereador Chico Macena, esse projeto

de lei é idêntico ao projeto que virá a seguir, PL 509/05, também do

Vereador Russomanno. Um foi feito no início do ano, o outro lá para o

final do ano. Então, com a palavra a Assessoria Técnica da Mea para

falar do PL 8/05.

A SRA. SECRETÁRIA - De acordo com a justificativa do autor, o

PL destina-se a corrigir uma falha do Código de Obras que promove uma

situação de constrangimento permitindo a entrada na garagem de acesso

às repartições públicas e visitadas por au'toridades, cujos motoristas

aguardam nos veículos e às vezes por horas seguidas, sem que os mesmos

possam fazer uso de um banheiro. Inconveniente semelhante sujeita

ainda os condôminos de edifícios residenciais multi-familiares que não

dispõem de banheiro em suas garagens. Características principais do

projeto: ele exige que as áreas destinadas a estacionamento de
_	 t

veículos em edificações,,. residenciais multi-familiares e de serviços

contem com, no minimp, duas instalações sanitárias com uma bacia e um

lavatório cada uma, separadas por sexo. Para isso, ele acrescenta um

item na Seção XVI do Código de Obras que trata de estacionamentos.

Estabelece um prazo de um ano, a contar da publicação da lei, para

adaptações das edificações existentes às suas disposições, obrigando o

Executivo a definir os procedimentos administrativos necessários ao

seu cumprimento. Estabelece uma multa pelo descumprimento dessa

exigência e estabelece o prazo de 60 dias para regulamentação da lei.

TAQUIGRAFIFA'"n'-,uuibmmr
rod.: E07 fl.:1 taq.: MARCIA
Orador(es):

rev.:

a audiência
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rev.: data:27-06-07
ci2 Sousa Jr.

rod.: E07 fl.:2 taq.: MARCIA
Orador(es):

evento:9069

'imita/ta	 •	 Yek e?Cttl/k
TAQUIGRA F i lionA ng 	 do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP 	 LIA kJc:

u. 11)1U4
As observações feitas ao projeto: A estrutura-

Obras, que é a Lei 11.228/92 que se pretende alterar com esse projeto

de lei, é constituído por 19 artigos e 3 anexos, sendo os Anexos 1 e 3

referentes às taxas de multa e o Anexo 1(sic) referente às regras

gerais específicas a serem estabelecidas no projeto - licenciamento,

execução, manutenção e utilização de edificações do município.

Entre essas regras, encontram-se aquelas referentes a

instalações sanitárias que são tratadas no Item 14. O Item 8 - uso das

edificações - agrupa as edificações e os usos para as quais são

estabelecidas também exigências complementares. 0 dispositivo estaria

portanto, mais coerentemente inserido -na estrutura do Código com

alteração do Item 14 e não com acréscimo do Item 16.

Abrangência do PL: A exigência de instalações sanitárias em

áreas de estacionamento de 'veículos proposta pelo PL em apreço está

cobrada tanto para as futuras edificações, destinadas ao - uso

110	 residencial multi-fatiiliar, quanto as de serviço, e também em

edificações atualmente ocupadas.

Observe-se que o PL se refere genericamente à existência de

área de estacionamento. Não distingue se as mesmas são cobertas ou

não, se estão localizadas no subsolo, no pavimento térreo, não fazendo

ainda qualquer referência à dimensão da edificação ou ao número de

vagas de estacionamento que será atingido pela regra.
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Na verdade, o que se pretende falar com reiãçãa—ã

rev.:

ISSO e que

rod.: E07 fl.:3 taq.: MARCIA
Orador(es):

evento9069	 data:27-06-07
r. Gvá :...3. ousa Jr.

	

3 

seria importante fazer uma adaptação da terminologia com a legislação

vigente.

Algumas exigências legais já existem com relação a instalações

sanitárias e elas fazem parte do Código de Edificações. O Código de

Edificações já exige, portanto, que toda edificação disponha de

instalações sanitárias cujo número é calculado em função da atividade

nela desenvolvida e na razão de sua população.

Como decorrência dessa exigência, as edificações residenciais

multi-familiares que o PL pretende abranger, já devem dispor

atualmente de bacia, lavatório, chuveiro para cada sexo, em suas áreas

de uso comum. Para edificações de serviço, como para todas as demais

edificações não-residenciais aprovadas no Código de Obras, ele exige

uma bacia e um lavatório para cada 20 pessoas, devendo as instalações

sanitárias ser necessariamente separadas por sexo.

Tem que se fazer uma observação de que essas vigências todas

constantes do códigb não especificam se esses banheiros deveriam estar

em estacionamentbs.

O $R. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feitas as considerações,

pergunto ao autor, Vereador Toninho Paiva, se quer fazer uso da'

palavra. Pela ordem, Vereador.

O SR. TONINRO PAIVA - Bom dia a todos. Eu gostaria

inicialmente, Sr. Presidente, de fazer algumas considerações. V.Exa,

quando fala principalmente dos projetos que são conflitantes, são
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.f..am.t	 :-,ousa

eu faço uma colocação:

rev.:

Código de Obras nesta cidade já tem quase 15 anos. Então, seria

totalmente necessário... Nós aprovamos em 2004 um novo Plano Diretor

que deveria ser acompanhado por um novo Código de Obras. V.Exa. e os

demais vereadores e os presentes sabem dos avanços tecnológicoá. que

está havendo em todos os segmentos da sociedade, mas vamos falar

especificamente na construção civil. Quando vejo um projeto do ex-,

vereador, hoje deputado federal Jorge Tadeu, que vem diminuir o

consumo de água, esse é um projeto que realmente nós precisamos

implantar em toda a cidade de São Paulo, e com certeza será exemplo

para o país. Porque nós vamos ter um problema sério, futuramente, de

água.

Então, esses e outros mais, nós precisamos fazer um debate. E

essa comissão é o fórum ideal. Convidar o Executivo para que realmente

possa, juntamente conosco, fazer um novo C6diqo de Obras desta

cidade.. .E07•
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amicem	 • •
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ugh

L. X
...que possa juntamente conosco fazer um novo código de obras

da Cidade, para que realmente preencha o momento que vive. O Código de

Obras é necessário.

Em segundo lugar, esses projetos que são iguais, recentemente

tí

autor. Tenho certeza de que na Casa há ambiente 'de coleguismo para ser

um projeto só. O projeto do Russomano, , ,tcOmPanheiro, excelente vereador

e colega, é igual ao nosso. Então, há necessidade de conversar com o

votamos a consolidação de leis e foramvotamos a consolidação de leis e foram várias. Temos acimade ?,15 mil

leis, e se não diminuir, como vamos deixarleis, e se não diminuir, como vamos deixar a cabeça. da população.

Hoje, com todo mecanismo da informática, nãoHoje, com todo mecanismo da informática, não podem"Rassar na Comissão

de Justiça projetos iguais, eles têm dede Justiça projetos iguais, eles têm de ser parados lá e chamado ochamado o

vereador

COM O

-
Presidente da Casa, com a Mesa Diretora, para que possamos fazer

alguma coisa para acabar com essa perda de tempo de ficar discutindo

dois projetos iguais. VExa.' ,observou bem, tenho certeza de que iremos

-u!
avançar nisso. Esta comissão tem trabalhado, V.Exa. poderá ser o

portador na Mesa! ' Diretora, com a informática podemos resolver esse

alguma coisa para acabar

Quanto ao mérito desse projeto vem corrigir uma falha do
r'

código para não constrangir pessoas que no seu trabalho ficam
lt,01"v

impedidas de usar um sanitário. As dificuldades que temos hoje na

Cidade de sanitários públicos é clara, temos escassez de sanitários

públicos. Quando há um evento, recorrem a banheiros químicos. Há

necessidade que os prédios futuros na área pública, comercial e

residencial possam ter em seus estacionamentos sanitários públicos,

para sanar esse constrangimento.
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• •

rev.:

Volto a frisar, precisamos tomar

projetos iguaisiguais nesta Casa. Agradeço e cumprimento V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Na nossa reunião ordinária

poderemos deliberar recomendação para a presidência desta Casa para

ser feito inclusão no regimento interno ou por deliberação da própria

''Comissão de Justiça que se crie mecanismos para conter , ã	 se de
f'	 k,

dois projetos iguais.

O SR. CHICO MACENA- Eu gostaria de

o nobre Vereador Toninho Paiva

gostaria de concordar e

se referiu a necessidade

ou melhor kãté , quem sabe,
à91,

a revisão do Código de Obras, ou

nova lei de Código de Obras na Cidade que de um lado possa estar de
-

acordo ou adaptado àquilo que' -'fOi alterado no plano diretor do

município de São Paulo eirt'2002, as diretrizes que ali foram
-	 i

estabelecidas.

Urbana montou uma subcomissão para debate e discussão do plano diretor

,v
da cidade de São Paulo, com a participação de vereadores desta

d

Comissão, t2Âile teve num primeiro momento, representantes do Executivo

Municipal depois por sugestão da Secretaria Municipal de Habitação e

da Secretaria de Planejamento, esse processo foi interrompido uma vez

que havia a possibilidade, a própria Secretaria alegou isso, que em

2006 haveria a revisão do plano diretor. Então, aquela comissão que

havia sido constituída para discutir o Código de Obras em 2005, até

por sugestão da atual gestão, interrompeu seus trabalhos para que

esperasse já que estava próxima a revisão que deveria ter acontecido

em 2006 no plano diretor, para ver se haveria mudanças no plano

4,==
,

Eu gostaria de dizer que em 2005, esta Comissão de Política
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diretor e assim fazer uma proposta de novo código de

nessa revisão.revisão.

Acontece que a revisão foi mais uma vez adiada e estamos com

problemas judiciais que estão colocando os processos suspensos. Eu
kip

1 ;	 ')
acho que o Código de Obras do município de São Paulo ...

V'	 1,
... não tem mais condições de ser uma lei ;!-:.]399

5

'ê h

k	 *

rod.:E08 fl.:3 taq.:DENISE
Orador(es):

rev.:
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rev.:	 evento 9069	 data:27-06-07

	

In	 (; -:: Sousa
RLG.1.1204	

de São Paulo não tem mais coridIVISIEW—dr—e-gr-Wúr

rev.:

lei tão antiga que não absorva as novas diretrizes, os novos conceitos

previstos no Plano Diretor e, mais do que isso, que não contemple a

nova agenda da sociedade no que diz respeito à construção civil,

buscarmos métodos construtivos, mecanismos para uma .'sociedade

sustentável. Trouxemos aqui a questão das bacias, tem recuPeração de
,t,d5xu14,

material, tem utilização de madeira, enfim, ternuáa! ,tserie de outras

"z.
questões que o próprio mercado já avançou, a 4sociedade avançou e o

, gg.hg	 g,
Código fica ainda fazendo exigências que estão ultrapassadas pela

tecnologia, pelo dia-a-dia, pela realidade, Então, gostaria até de
"

sugerir que V.Exa. entrasse em contato -- t'e temos aqui para fazer esta

Comissão o Código de Obras que r é,da época do Pitta, e a idéia era

fflt'

“
este ,153ebate , retomar essa subcomissão, até porque

a 'Participação do Executivo Municipal, para que

pudéssemos retomar esàe,débate, retomar essa subcomissão, até porque

acho fundamentaL' a Participação do Executivo Municipal, para que

uma nova peça do Código de

modificá-lo. Sugiro a V.Exa.1

Municipal de Habitação,.

que entrasse em contato com a Secretaria

e Planejamento, na perspectiva de que

possamos começar “ a discutir e elaborar uma nova peça do Código de

Obras, pelp:menos dar início a isso, uma vez que, na própria proposta

de revisãoP do Plano Diretor apresentada na atual Legislatura, os
LlfW)1.'

princípios gerais, os conceitos gerais que dizem respeito à aprovação

em si, pode mudar a questão do zoneamento em um ou outro local, uma ou

outra exigência em outro local, mas os princípios gerais estão

mantidos em relação ao que foi aprovado em 2002. Então, acho que

poderíamos avançar para não perdermos e quando aprovasse a revisão

teria junto uma nova proposta de Código de Obras a ser aprovada também

ou que pudesse ser amplamente debatida com a sociedade. Então, acho
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que devemos simplificar o Código de Obras, incompreensível para a

maioria das pessoas, e poderíamos dar uma bela contribuição para a

Prefeitura e para o Estado de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra, pela ordem,

o nobre Vereador Aurélio Nomura.

O SR. AURÉLIO NOMURA - Gostaria de cumprimentarló nosso nobre

companheiro, Vereador Chico Macena e também o Vereador Toninha e
-	 °

apoiar essa iniciativa de fundamental importãncia:Se formos verificar

na Casa vamos ver que temos mais de 200 prãjetos de lei fazendo
Ato

alterações no Código de Obras. Isso mostra l;anecessidade de rever esse
.	 ,

Código que, lembro nas Gestões anteriores começamos até a analisar e

verificamos o preciosismo que ,.sexiste no Código, coisas que hoje a

Engenharia já superou e que, - infelizmente, devido ao atraso dessas

discussões, e principalmente om a retirada do projeto que já estava.
" -

realidade atual, acredito, e como sugestão à

3.‘
Presidência da Comissão, que pudéssemos realizar um amplo debate a

respeito da revisão do Código de Obras. Tenho acompanhado de perto,

°
até porque»jâ4estamos no 14° ou 15° workshop do uso racional, re-uso

d
da água Para edificações, liderada pela FIESP, pelo Sinduscon e pela

Agência Nacional de Água e tenho acompanhado também um pouco mais na

área as discussões e seminários que têm sido feitos e têm estado muito

acima do que propõem ou do que se fala, do que obrigatoriamente tem de

ser aplicado. É importante que possamos refletir em alguns aspectos,

porque, como disse o Vereador Chico Macena, nós precisamos pensar

exatamente no desenvolvimento sustentável. A energia, como sabemos, se

ganharmos e começarmos a crescer, estamos sujeitos a ter um grande

simplificar o Código de Obras, incompreensível para a

inadequado para ainadequado para a

M
at

ér
ia

 P
L 

46
5/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 47



TAQUIGRAFIF0A3 n tkÇ 
Pr::c	 _44k\eç-NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

•

'dnicwt	 de Yeto eettp4

md.:E09	 taq:MKARAT	 rev.:	 eventck9069	 data:27-06-07
Orador(eskchico macena	 •	 Ce z,Jusa 3,

REG.I01204
".apagão" no País, e é importante que as construções possanmeelequar,”

minimizar e fazer um uso sustentável, racional, não só da energia

elétrica mas também de todos os materiais que estão sendo utilizados

hoje pela construção civil. Existem aqueles usuários ,;,nue se
4 t,

atualizaram e vêm se atualizando, vêm implantando tecnologia de ponta,

mas existem também aqueles que pararam no tempo, que, Mantêm a mesma

estrutura na construção que é inadequada hoje dentro dos métodos e

"

acredito, dentro desse grande semináriod que' poderíamos iniciar,

primeiro entendermos por que o Executiyoretirou essa projeto e,

segundo, numa possibilidade, se o. Executivo pretender encaminhar a

esta Casa, nada mais oportuno da'nos',

rod.:E09 fl.:3 taq.:V.KARAT
Orador(es):chico macena	 •

rev.:

tecnologias disponíveistecnologias disponíveis no mercado. E a p'arti'r daí também, euno mercado. E a
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Orador(es): •

P.::: •	 % 3 4
...possibilidade de, se o Executivo pretender, encaminhar a_

esta Casa, nada mais oportuno do que nós construirmos juntos essa

revisão do Código de Obras, juntando aqui o Legislativo, as entidades,

os setores ligados à construção civil, as indústrias, os institutos de

pesquisa, as universidades, a população em geral paraC qu& juntos

k
possamos chegar a um consenso e, quando o projeto / íchegar aqui,

,t/,.011n4,1'
efetivamente já será votado de maneira extremamente t rápida. Queria

deixar essa sugestão apoiando a posição do ',nósáo Vereador Chico.
4

Acredito que V.Exa., também preocupado comiessa'discussão, sem dúvida

nenhuma irá acolher essa solicitação dos membros da Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Dalton , ,Silvano) - Na verdade, Vereador,

“ P ' Wantes de V.Exa. chegar, eu já tinha, feito uma colocação a respeito dos

remendos com relação a essa materia, que é a lei mãe, do Código de

Obras vem recebendo. Na 'i.rerdade, há um consenso na nossa comissão,

inclusive por parte', deste Vereador, de que seria muito importante

sermos os precursore s de um debate nesta Casa a respeito do Código de
e

Obras, eu não:„.:.:4sem pertencer ao Executivo, mas um Código de Obras

remendos, tantos remendos, que foi melhor mesmo retirar para fazer um,

mais atúalizado, para fazermos um debate em cima de matérias mais

atualizadas. Parece que aquele Código de Obras deveria estar muito

desatualizado. Falava aqui com o Chico Macena, hoje nós temos

torneiras com sensores, naquela época devia ter torneiros com aqueles

courinhos, que espanava o courinho...

- Intervenção ininteligível.

feito pelo Governo do Celso Pitta dez anos atrás deveria ter tantosdo Celso Pitta dez anos atrás deveria ter tantos
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Exatamente, tinha que

tirar o courinho. Vamos então agilizar o nosso processo, porque à lh

temos sessão ordinária. Pergunto se mais alguém quer fazer uso da

palavra sobre o Projeto de Lei 8/05. Em não havendo, declaro encerrada

a primeira audiência pública.

- Intervenção inaudível.

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano)O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Você pode falar no'outro

mesma matéria, segundo o Chico Macena é a ffiesffia matéria, parecida.

Okay. Até conversei já com o próximo projeto- de lei, o representante,
t'

Dr. Roth, em deferência ao Vereador 'que já havia solicitado, o

Russomanno, em deferência ao professor Francisco, passamos ao item 7,
ti

pulamos o item 6 da pauta, Projeto de Lei 509/05, até porque trata do
L

mesmo assunto, inclui a alínea c no item 14.1.1 da seção 14.1 do
“'t

Capítulo 14, que versa sobre instalações sanitárias da Lei 11.229, de,•,
25 de junho de 1992, 'Código de Obras e Edificações do Município de São

=
Paulo, e dá outras providências Relator, Chico Macena. Com  a palavra

a assessoria técnica da Comissão.

O SR ASSESSOR - O Projeto 509/2005, de autoria do Vereador

Russomanno, cujo relator é o Vereador Chico Macena, é diferente do

projeto de lei anterior, que tratava de estacionamentos em garagens.

Esse projeto do Vereador Russomanno trata de colocar banheiros em

guaritas de edifícios. A ementa do PL inclui alínea c na Seção 14.1.1

do Código de Obras, que versa sobre instalações sanitárias. A

característica do projeto é que ele versa sobre a obrigatoriedade da

instalação de no mínimo uma bacia sanitária e um lavatório nas

projeto de lei, que é a mesma matéria, o 509/6?"'i'em problema? É a

outro
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familiar. A observação que a assessoria faz é que, primeiramente, a

guarita não é um item obrigatório de existir nas residências uni e

•

multi-familiares, portanto não são obrigatórias. Porém, quando existir
'

a guarita, será obrigatória a instalação dessas bacias sanitárias na
'

guarita. Portanto, a propositura é interessante do ponto devista de

=

Feita a consideração,

a

dar condições adequadas aos vigias que se encontram, nas guaritas dasdar condições adequadas aos vigias que se

edificações residenciais.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano)

vigias que se

passo a palavra para

Francisco Bruno Neto.

o representante 'dWaVereador Russomanno, Sr.

O SR. FRANCISCO BRUNO ,NETO Pela boa colocação feita pela

douta assessoria, simplesmente, ratificamos todos os seus termos e
.;

fazemos Mais uma vez a fundamentação, dizendo que esse procedimento,
4 ,

embora um pouco difei.entedo procedimento anterior, trata tão-somente

da guarita, não

411	 guarita. Quem

trata daquela obrigatoriedade de todos terem a

tiver: a guarita evidentemente tem que dar ao homem que

está faze0o)guarda... para poder dar descanso aos outros, tenha ele a

condiçãO:' de poder, quando necessitado, ter ao seu lado o lugar
4,0014,

adequadO ' para isto. Assim, ele não saindo da guarita, evidentemente.

não estaria abandonando o serviço e com isso daria uma melhor

segurança onde ele é contratado para ficar. De resto, está amparado

pela Lei Orgânica, embora sempre em função do

Art. 13, Inciso 1° com o 30, Inciso 1°... (E11)
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E.En 101204...artigo 13, inciso I, com o 30, inciso .. .

Federal. Por esta razão pedimos aos nobres Vereadores pelo

prosseguimento do feito, vendo-o terminar como legislação. Muito

obrigado e às ordens.

h
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pergunto ao Plenário se

alguém deseja fazer uso da palavra.

nasceu com a postura do Sangirardi que era.d'livro, um calhamaço

imenso onde observo que muito daqueles'rtes que constavam naquele

calhamaço que foi enxugado posteriormente , tem intenções agora de estar
‘ts

*1"	 ,
mais bem especificado no Código de Edificações. Preocupa-me uma

relação ótica unilateral. Por exemplo, nesse projeto de banheiros e

garagens não podemos ,esquecer que muitos sub-solos, se fizer o
1

r

banheiro ali, terá de) bombear o esgoto para a rede que está acima. h

desse processo.
í

Outra s questãoé a segurança e tramitação dentro de uma

garagem. Ou àyWm;»Compartimento de permanência transitória ou é de

permanente Então, acho que esta visão unilateral pode estar ferindo e

se estourar lá na frente.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano)- Boa observação. Pergunto

se alguém mais quer fazer uso da palavra sobre o PL 509/05. (Pausa)

Não havendo declaro por encerrada a primeira audiência pública do

referido projeto.

Item 6 - Primeira audiência pública do PL 465/05 do Vereador

Adilson Amadeu com representante Dr. Roth que dispõe sobre a

obrigatoriedade de destinação de espaço para estacionamento de
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP 4 I

rod.:Eli fl.:2 taq.:BETH	 rev.:	 eventO:9069	 data:27-06-07
Orador(es):	 inamar A. de. Sousa Jr.

REC. 2C22.04

motocicletas gratuitamente em edifícios e condomíni— . —Era

cidade e dá outras providências. Tem a palavra a assessoria técnica da

comissão.

A SRA. 	  - O autor justifica oprojeto
stV

pretendendo facilitar a parada das motocicletas para' da maior

segurança aos motociclistas usuários e serviços de': moto-frete e
At— È K

argumenta que a diminuição do tempo gasto à procui'a: PdaS poucas vagas
I

gratuitas disponíveis na cidade vai prevenir &toübb da motocicleta,

•

ferramenta de trabalho essencial para os , trabalhadores que utilizam

esse meio de transporte ágil e econômic6 ,e, principalmente, menos

poluente. Adicionalmente serão prevenidas infrações ligadas ao seu

tID-
estacionamento irregular nas 1 ruas, canteiros, calçadas, praças,11

" g
acorrentadas em postes 1 etc,	 como acontece atualmente. As

'í
características principars,P,do projeto: define como edifícios e

1,»
condomínios comercia "

lojas, galpões, 4v serviços públicos,
"

outros que utilizam

Existe a4deátinação

todos os edifícios e

de trêsvagas de garagem de veículo comum, quantidade superior quando

a demanda for superior. Dispensa construções sem estacionamentos

rod.:Eli fl.:2 taq.:BETH
Orador(es):

rev.:

:a l, as: construções de grande porte, escritórios,s as; construções de grande porte, escritórios,

viços públicos, shopping centers, cartórios e

ou são destinatários do serviço de moto-frete.

de espaço para estacionamento de motocicleta em

condomínios comerciais de São Paulo na proporção
-4-

próprios ou conveniados. Exige o uso gratuito das vagas, proteção e

controle de entrada e saída para as vagas nas dependências das dos

edifícios comerciais. Faculta ao edifício ou condomínio comercial

exigir comprovante de prestação de serviço ou similar do condutor para

o uso da vaga. Estabelece multa no valor e não define, o prazo de 90

4:\)
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re~a	
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.?strok	 1" A Q U1G R A Fll F 
'A° n''

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-1 Prcc-t1WM•••-	 .......
rod.:E1 1 fl.:3 taq.:BETH	 rev.:	 eventc0069	 data:27-06-07
Orador(es): 	 Inamar A. ele Sousa 3r.

• •

rod.:E1 1 fl.:3 taq.:BETH
Orador(es):

rev.:

dias. Observações, na abrangência da norma propORW--ERITél=i-x-

vagas para estacionamento de motocicletas gratuitas na proporção

proposta pelo PL em apreço, será exigida tanto das futuras quanto das

edificações atuais. O serviço de moto-frete, sempre que sejam,p
r

construções de grande porte, estejam ocupadas com usos abrangidos pela

definição de edifícios de condomínios comerciaise tenham
-;'

q3'W'

estacionamentos próprios ou conveniados. Caberia dclispositivo legal,

portanto, estabelecer o limite da área ser considerada como de grande
4t

porte. Lembramos que a legislação urbanística'jyi4ente já trabalha com
4u44I	

r?

't

o conceito de definir-se a partiro conceito de definir-se a partir AM,Ouma dada área construída

computável ou limite tais como os pólos geradores de tráfego,

impedimentos geradores

ambiental, de impacto

Quanto às edificações

condomínios comerciaiS

usos. Esses usosvseriE

de tráfego t ;impedimentos geradores de impacto

de vizinhança ou na infra-estrutura urbana.

,in0Yuídas no PL, quando define edifícios e

vigente como

USO

Ss/

44t

„
comerciaià.4sãO classificadas pela legislação vigente

usoWseriam classificados na legislação vigente como„
,f

j

não residendiaLij NR, podendo enquadrar-se em qualquer das /-;i

qL	 r-,„.
subcategorAas'Iestabelecidas pelo decreto 4581705 como se vê abaixo. 	 -

\Entãop, 
r 
é uma gama bastante grande de categorias de uso que estão

1;Z03;

incluídas que estariam abrigadas nesta categoria de edifícios e

condomínios comerciais da forma como está especificada no projeto.

Por tornar viável a sua aplicação, seria importante, então, que a

terminologia utilizada no projeto fosse adequada às normas vigentes.

Dimensionamento de vagas para motocicletas seria o segundo item a ser

abordado com relação ao disposto no projeto de lei. A redação do PL

não deixa claro se as edificações ocupadas com os usos definidos pelos
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rod.:Ell fl.:4 taq.:BETH
Orador(es):

rev.:

í.
í ,Pqf,
W

;204,	 tà
n	 .1.

11

103.

ait a	 /	 Y(7,0
ir	 Q IJ I C;	 ik F: 	 Ffiléa rs"

i. 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 r. 	 1.11kt pç'

rf

evento:g069	 data:27-06-07
inainlai- A.	 Sousa Ir,

•

J.U.L1_04

edifícios e condomínios comerciais deverão dispor altét=t~efttrade-T

1 - quantidade de vagas de motos na proporção de uma a cada três

veículos ou a área correspondente a três vagas de veículos. A

quantidade de vagas de estacionamento...

•
M

at
ér

ia
 P

L 
46

5/
20

05
. D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 55



cuTurie,a

exigidas para o projeto e a utilização

edificação no Município de forma que as

permanente da edificação 011

de Yeto ",tdo 
lE A C) 1J 1 C3 R. A FI Fr hAn2  c"L') rf o

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4,,, 	 „ ),\SAkv-5

.:1 taq.:BETH	 rev.:	 evento:9069	 data:27-06-07
.1	 Iria 'r2e:- A. de Sousa Jr.

kEt5. iiii..:.04
A quantidade de vagas de estacionamento é .WeTinifie=~1.-Tird;

em função da área construída da edificação. De acordo com a zona de.

uso em que se encontra e com a atividade ali exercida o imóvel

rod.:E12 fl.:1 taq.:BETH rev.:
Orador(es):

é

obrigado a dispor de uma vaga a cada 100 m 2 ou para cada

construída. Por outro lado a tabela 13.3.2 do Anexo 1

35 m,2,,de área

P	 ,
ido l,Codigo de

Obras, estabelece as dimensões mínimas das vagas

.",estacionamento não sejam executadas nOs
t

Independente do uso a que as edificaçõese destinam as

variam em função do tipo do veículo. 'À proporcionalidade

normas de

manobra e

públicos.

dimensões

entre as

de todas as
,	 ' a

operações de

t

-9.bgradouros

de s tac onamento

rit.tíl“it»

vagas de veículos e motocicletas

utilização exclusiva da população

9.
coletiva, aberta tanto à,.,ípopulação

obedece à tabela 11 7 14w:do Código de Obras. Em baixo há a tabela

explicitando o que foi dito anteriormente.

Na hipótese n° 1 que seria a quantidade de vagas de motos na

proporção',de:1 para cada três veículos, o que se teria é um aumento

dessepercetitual para 33%. Na hipótese de entendimento de que o que

está reíacionado no PL seria a hipótese 2, a área correspondente a

três vagas de veículos, uma redação substitutiva deveria incluir

nos estacionamentos privativos,

permanente quanto à flutuante

t•

dessePercetitual para 33%. Na"
A

está reíacionado no PL seria

o

7'••••tà

r _

tipo do veículo a ser considerado para o cálculo da área

correspondente a três vagas de veículos, pequeno porte ou caminha leve

de forma a determinar, como se vê abaixo, entre 25.20 m 2 e 74.4.

Creio que são essas as observações relacionadas ao projeto.
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'cmitena	 Yck "J/1/4
TA Q U I G R A F	 nQ--5S

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP4 	 .111; \ o<

rod.:E12 fl.:2 taq.:BETH	 rev.:	 evento:9069	 data:27-06-07
Orador(es):	 ' I= .,- A. d: Sousa 3n

PKeU. 1ú1204	 x
Temos ainda uma sugestão de elaboração deL—secest±tertipara- \\.

', Çn.
sanar as incongruências levantadas ouvindo-se o autor da propositura, 	 çà

!.....
1tbem como o Executivo, tanto quanto a sua operacionalização em função -.)

de estudo sendo realizado para realizar os planos diretores regionais.

Na oportunidade será inserido, em seu artigo 7 0 o valor de 8.500 reais
Ir ir'

mil UFIRs

correspondente à multa anteriormente não destacada por lapso como o

requerido pelo autor.

O SR. ROTR -	 Sr. Presidente, Srs. Vereadores e demaiE
A <»,,
t;

membros, senhores participantes, '(quanto à intenção do legislador,

acredito, não tem dúvida porque o número de motos na cidade vez]

crescendo consideravelmente;e,há uma falta. Para vocês terem uma idéiap = 	 z

,"¡Y	 f

porcentagem dew4agas de carros e de motocicletas. Tem uma diferença 'X.

LL	
Ç)o

que devesep lsuprida até ser revisto o Código de Obras da Cidade. A r-
-:-)

Lf	 at	 ''l
adequação da terminologia, até a sugestão de alguns pontos do projeto ','s-,

40"
é bem vinda, é aceita. O Vereador Adilson Amadeu até agradece, porque,

primeiramente até tentamos entrar com as intenções. Gostamos que as

comissões, conforme o projeto vai passando, vai sendo melhorado. Seria

isso. É uma situação que vem crescendo. É uma profissão, a de motoboy,

que não vai diminuir, tende a crescer. Todos vêem a necessidade desse

tipo de serviço na cidade. Hoje eles colocam a moto em qualquer lugar,

em cima de calçada, nas vagas de Zona Azul, é uma briga. Hoje, apesar

rod.:E12 fl.:2 taq.:BETH
Orador(es):

rev.:

resultante da conversão nos termos da Lei 13.105 da'S

_

Srs. Vereadores e demaiji,

de motos na cidade vem

o Shopping Aricanduva ,,teve de ampliar o número de vagas de
t,141.

motocicletas. Ah;r fniaà o Código de Obras já previu. Tem lá a

ç")
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rev.:rod.:E12 fl.:3 taq.:BETH
Orador(es):

eventO:9069	 deta:27--D0;07----

~Mia	 / de õ au
TAQUIGRAF

.
I--oAnn„

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP- 	 ~05 

de estar autorizada vagas em edifícios comerciais elas_nag.eat22!2E512)

respeitadas. Existem

por motoboys. Há as

edifício ele utiliza

í,
utilizar? Não, eles não deixam utilizar. Então, até por uma questão de

'br

correria eles acabam colocando na calçada, na frente, do edifício, o
;

41 ,outi.
que acaba tumultuando. Esse projeto tenta, usando'o, termo criação ou

destinação porque, se já têm vagas disponívei s n ,Sáe edifício porque

não liberar para os motaboys? A questão t3de segurança vai ser

preservada. Essa seria o objetivo do projeto e as sugestões serão bem

vindas no substitutivo.

O SR. PRESIDENTE (Dalt*OiN gilvano) - Indago ao plenário se

alguém mais quer fazer uso da palavra (Pausa) Em não havendo declaro

por encerrada a primeira audiência pública do PL 465/05 encerrando o

capítulo circulação e 'segurança em instalações sanitárias.

Passamos=para''a audiência pública sobre o capítulo captação de
,

p'
águas e outros.,ít Item 8 da pauta. PL 86/04 da Vereadora Lucila Pizani

Gonçalvesque"tpria o programa de uso racional de água no município de

4 d•V

São Paulo.,Pergunto se está presente o Sr. Inácio da Silva.

» Tem a palavra a assessoria técnica.

O SR. INÁCIO DA SILVA - O PL 86/04 de autoria da Vereadora

Lucila Pizani Gonçalves cria o programa de uso racional da água no

município de São Paulo. As características do projeto é que com a

criação do programa de uso racional da água no município de São Paulo

- PRURA - tem os seguintes objetivos: instituir medidas para

conservação, uso racional...

A ~A_ n mntnhnv	 vom n .~-ar Q4,1-17. 4nr.a vaga. 0 motoboy que vem prestar serviço pode
,P11 :

I (.

1

i

) ,,

as vagas. Não quer dizer que possam ser usadas ç)

vagas, se de repente tem algum funcionário do- 7)
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evento:9069	 data:27/06107

	

Ifl	 A. c! ,-, cz ;.-) u ca 3r.
lUiLU4

com essa criação do problema de uso rac

rod.:E13 fl.:1 taq.:CAMILO
Orador(es):

das águas servidas.

Wniceut
1, 	

Yem ettlifh 
T A Q U I G R A F rAa 	 1-Ç9	 do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4I
tAlik \ 0C-)	 • 

Município de São Paulo, PRURA, há os seguintes objetivos: Instituir

medidas para conservação, uso racional e a utilização de fontes

alternativas de captação de água nas edificações e na agricultura

urbana, conscientização dos usuários no combate ao desperdício de
, 9Ir

água, ressaltar o uso racional da água, como forma 'preventiva de
,

enchentes e de racionamento, incentivar o uso racional da água na

agricultura urbana.

j
Para a consecução desses objetivos, á 'propositura estabelece

uma série de condições, inclusive as ,a4iSe's , de utilização de fontes-

alternativas de água, compreendendo captação, armazenamento e

(P
utilização das águas de chuvas/ captação, armazenamento e utilização

A justificativa 'ãài,ex-Vereadora Lucila Gonçalves é que a

„	 1 -
cidade cresceu e não,'se,preparou adequadamente para enfrentar nem as

db

chuvas e nem o desperdício no consumo de água.

Além deJoutras considerações, a autora do projeto afirma que o

projeto de lei pretende contribuir para a superação do problema da

água, em nosso município, e está imbuído do sentido de inclusão

social;

As observações que a assessoria faz é que a lei n° 14.018, de

28 de junho de 2005, recém-promulgada, estabelece o presente projeto

de lei propõe, só que de forma não tão abrangente quanto à propositura

-atual, e não trata também da agricultura urbana.

Embora o projeto de lei diga que o programa deverá ressaltar a

forma preventiva de enchentes, ele não mostra como isso será feito.
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~ta

A propositura não estabelece o tempo "em que as edificações
4/x- 	 “144W,"tv

existentes deverão se adaptar a essa legiáláção.
4

e

a

reutilizado

rod.:E13 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):

e71" ectitto
TAQUIGRAFILA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-

eventO:õáàá''rev.:

r1 52. 	 íHe	 d o
14W Oç 

-

Tanto o projeto quanto à lei mencionada, não RestaÈétêée a

necessidade de haver tratamento do esgoto, que deverá ser reutilizado

e de que forma isso deverá ser feito. Todavia, esse é um problema de

saúde pública.

s;
Ressalta-se que a água de chuva captada carreia unia sujeira

41 It.
dos telhados, que deve ser retida. Essa água também deve sofrer um

tratamento de desinfecção. Esse tratamento deveria"constar no projeto
4

de lei.

-
Assim, se a propositura for jUlgada que deverá ter parecer

1 ;5

favorável, sugere-se um substitutivo que contenha, entre outras
,a

4g7t,
eventuais modificações, o seguinte: incluir, no item A do artigo 2°,

',

palavras que faltaram. Assim, ao invés de captação de água, nas

edificações na agricultura urbana, deveria ser captação de água e

reuso nas edificações e na agricultura urbana.

O SR:.APRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra o

representânte'da ex-vereadora.

r13 02 -SR. 	 - Creio que a relevância do projeto

de uso racional da água justifica-se plenamente, tendo em vista que a

água hoje se constitui provavelmente um dos grandes dilemas

problemas da humanidade.

É evidente que uma cidade, como São Paulo, tem de • ter

responsabilidade ambiental e social, em lidar com essa questão

importante.
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feitas asOK.

considerações, e não havendo mais nenhuma inscrição para falar a

â/i CeL Ct	 • /	 Jet e (//t

TAQU 1 G RAF Ft ihAnQ	 d0
12NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SG n4..... 	 115k I N „.,...

/ - 1 e c :.	

r.

evert
to:9069	 data:27106107

lila:m:1r A. de. 9:71!tc:nInam:Ir A. de. Sousa Jr.

rod.:E13 fl.:3 taq.:CAMILO
Orador(es):

Nesse sentido, quando o projeto

para o uso racional, é fundamental pensarmos que não

rev.:

vamos conseguir

•	 KL-.G. 101204
estabelet'é—,2mrtrr-le—Educacã

equacionar a questão da água, se não houver mudança, na cultura, do

uso da água numa cidade como a nossa.

,Qual é o segundo ponto que o projeto preyê 	 que é

extremamente importante? Que

desenvolver tecnologias para c

Não podemos pensar em uso racá

de tecnologias

proporcionar o desenvolvimento da tecnoIogiânessa direção.

O terceiro ponto é estábelecr evidentemente, no próprio

W
processo de construção, mecanisMoque obriguem captação, no caso de

k•

importante? Que o Poder Público tem 4 ,0bi=igação de

tecnologias para captação, armazenamentO,'t reuso de água.

11%
pensar em uso racional de água, senãd'há desenvolvimento-

,	 ,4
jas adequadas. O Poder Público terri0' ,'Pape1 de incentivar eadequadas.

preve , e, que é

mi -.;51Dilrigação de

f"Itt»
reuso de água.

°.1
90t/tl,'

no caso de

edificações novas, e que incentivem, por outro lado,
'

'
edificações já construídas:"

captação em

A abrangência' t e,,a importância desse projeto justificam as

'
adequações que devem 'de ser feitas. Concordo com a redação do projeto.

22
De alguma fonn	 i.g lg ea foi feita de forma inadequada. Não sei se isso

15t,
ocorreu, em,teu lançamento, ou se a assessoria passou dessa forma, mas

creio que essa adaptação tem de ser feita.
9W

J Muito obrigado.

respeito do projeto de lei 86/06, declaro

audiência pública ao referido PL.

encerrada a primeira
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âmaaemumicrited de

TAQUIGRAff1A o	 1\ cy
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGktÏ 	 D

,:4 taq.:CAMILO 	 rev.:	 emito:9069 _.,2-7A01.107r.
1	 JA-wt ,,,..	 .., ...,	 ...
i REG. 101204	

O
,

1-------- -

Em consideração e atenção ao pedido feito pela nobre Vereadora

rev.:rod.:E13 fl.:4 taq.:CAMILO
Orador(es):

-

'r

th,
•

•

Soninha,	 cujo seu representante encontra-se aqui presente,

considerando que o projeto está, em fase de votação, em plenário, faço

há inversão da presente pauta (E14)

t

1>

•

V • „
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rod.:E14 fl.:1 taq.:VKARAT

Orador(es):

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — S

rev.:

FethaAR _ia	 do l!

____AMQÇ  	 I

16/~ ei 'i de
TAQUIGRA

Há inversão para efeito de pauta, passando agora par
-

	

ito:9069	 data:27-06-07
Tnrèrnr,-- n

	evetito:9069	 data:27-06-07
inamar A. de Sousa Jr.

REG.	 101204

11, PL 327/05, do ex-Vereador Paulo Teixeira e Soninha, que dispõe

sobre a obrigatoriedade de fornecimento gratuito de água potável pelas

danceterias, salões de dança e estabelecimentos similares, ta seus
aç-/

-C	 1 5 	 55

freqúentadores. Relator é o Vereador Chico Macena, em 2& audiência

pública. Peço à Assessoria que faça as devidas considerações já que na
5	 5	 15

primeira audiência já foram feitos todos os pareceres é considerações.

A SRA. SECRETÁRIA - Projeto de lei 327/05, cuja ementa já foi
a	 ,

devidamente lida. As principais características do projeto é que as

principais danceterias, salões de dança e,eimilares ficam obrigados a
55

instalar em suas dependências, em local 'sinalizado e de fácil acesso,
• -5s

bebedouros de água potável.;" ' Ssse número de bebedouros será

,E

proporcional à lotação do eetabelecimento. Diz ainda que a lotação

superior a 500 pessoas,dévérá dispor de local adequado para prestar
ss

Ls, licenças de funcionamento e renovação daquelas

às exigências do projeto de lei. Muito

rapidamente, acho que já podemos pular a justificativa. Em relação à

claras de ,como calcular essa lotação. Então, o projeto de lei está
quflu

amparadd i nas determinações do Código de Obras e poderia ser facilmente

cumprido. Com relação à licença de funcionamento, a legislação faz uma

diferença entre locais de reunião com lotação superior a cem pessoas e

inferior a cem pessoas. Deveria, portanto, haver uma observação no

projeto de lei para que sejam abrangidos os locais com lotação maior

do que cem pessoas. Isso porque com até cem pessoas a legislação diz

,	 lç,

primeiros socorros. Aé,

emitidas deverão ' aterideremitidas deverãa

o Código de Obras dá indicaçõeslotação dosjestabelecimentos, o Código de Obras dá indicações muitomuito

que deve ser requerida a licença de funcionamento. Com mais de cem
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TAQU1GRAF
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP

C~C~
rolx
Proce.sv)

e?tatto

porque temos de

pauta.

Boa' t tarde, Sr. Presidente, boaO SR.

event6:9069rod.:E14 t1.:2 taq.:VKARAT
Orador(es):

pessoas é um alvará de funcionamento.

eventé:9069	 data:27-06-07
I Inamar A. de Sou ,:a 3r.

REG. lu1.u4

Então, a sugeit"áZi—q=azemow-é

rev.:

que num eventual substitutivo poderia, por uma questão quase de

preciosismo, que essas duas questões, tanto a licença quanto o alvará

estivesse coberta na expressão da lei, que esteja claramente dito que,

independentemente da lotação, ambos os estabelecimentos vão estar

Obrigados a cumprir essa exigência.

consideração,

pergunto se o representante do autorpergunto se o representante do autor quer a pálgyrã;

dois projetos na

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano)

j

»
agilizar porque temos de encerrar às 13h eteMoS"mais

tarde a todos os presentes, gostaria de reiterar os termos colocados

na primeira audiência pública, até para
n 3

'`53t=f

economizar o tempo, e me colocar à disposição da Assessoria para a
'

elaboração de um substitutivo a ser apresentado ainda antes da segunda

votação que deve ocorrer esta semana.
,

W
O SR PRESIDENTE (Dalton Silvano)- Não havendo mais nenhum

orador afarár, declaro encerrada a segunda audiência pública do PL

327/05;
1 . A

,o'Passemos ao PL 370/06, do Vereador Farhat, que dispõe sobre a

destinação de 20% do total de área dos terraços ou coberturas dos

edifícios para área verde e dá outras providências. Relator - Toninho

Paiva. Considerando o prazo exíguo, peço à Assessoria que faça apenas

as considerações finais.

A SRA. SECRETÁRIA -	 Características do projeto de lei.

Determina que 20% do total da área destinada a terraços e coberturas

pela Vereadora Soninhapela Vereadora Soninha
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rev.: evenlo:9069	 data:27-06-07
A. de sousa Jr.

rod.:E14 fl.:3 taq.:VKARAT
Orador(es):

/~(1	 • •	 erP(k
tlE ik C) 1J I C3 R. ik	 ImIk na -AA)	 do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGFM-,	 _LN oç 

K. iu
de edifícios com mais de cinco andares deveràd—dèl—destilradces----az'

jardins suspensos e condiciona o alvará de aprovação à consideração do

projeto. As observações colocadas serão rapidamente apresentadas. Na

verdade, existem muito poucos edifícios com cobertura com vegetação. O

prédio da Prefeitura é o mais conhecido. A existência de tetos com
‘u

jardins são características de um tipo de edificação que tivemos na

década de 50 e 60 e mesmo assim poucos deles ,são 9 
~ utilizados como

, 9jardins. A partir dos anos 90 verificou-se o retorna de projetos com
,terraços e balcões porque são considerados nao-computados no Código de

Obras, porém a cobertura deixou de ser um local praticado pelas
oz,„

pessoas do condomínio e se tornaram apartamentos chamados de cobertura
"-e são esses os espaços mais fbobiados e caros dos edifícios. Na

r,§à^verdade, observa-se com grande atualidade do projeto de lei é que

existe uma série de possibilidades da transformação de telhados e
/	 k21

áreas de cobertura corno os telhados verdes, com grandes vantagens
rambientais aí relacionadas, segundo pesquisa que elaboramos. Então,

outra observação tké»que criar áreas ajardinadas não é impossível, porém

não é umalicdisa simples pois requer uma série de considerações sobre o
w,,g

porte, carga da vegetação e terra que vão condicionar vigas e pilares,
Lti"

especialMente a questão de impermeabilização. Como, em geral, os

edifícios novos têm áreas de cobertura destinadas a apartamentos, o

que provavelmente vai acontecer é que o projeto de lei vai dar uma

nova obrigação aos proprietários...
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~mut	 • • de e7(10 &Prid0

TAQU1GRArlaà — b  _do
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -	 411k\ CKNÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -

ev1Énto:9069	 data:27-06-07

1 
In3mr A. de Sousa 3r.

REG. 101 :> 04	 kr)1

Há	
i

 apartamentos de cobertura, e provãWriffélitb—d—zpre---=

acontecer é que o projeto de lei vai dar uma nova obrigação aos

proprietários dessas coberturas. Diferente do projeto, da reportagem

em que o Vereador se baseou para fazer o projeto de lei, que era sobre
44 v;

edifícios no Japão, a formação desses novos jardins não  yão, k=ser de
ík

visitação pública. Porém, vão ter sempre cunho ambientalde estético
í'	 L

Por fim, a outra observação que gostaríamos de fazer é atrelar

•	 ,;
ao alvará de aprovação que é momento ondeVaindã se está no projeto.

„.
Então, essas áreas vão ser, na peça gráfiCano projeto está desenhado

"
que ali vai ter jardins. Porém, isso nãOSarante que sejam cumpridos,

que sejam realmente feitos. Li'a, 'nossa sugestão é que essa questão
h

rod.:E15 fl.:1 taq.:REGINA
Orador(es):

rev.:

9 9para a cidade, o que é de grande valor.

poderia estar relacionada a.O certificado de conclusão onde fazer os

jardins esteja atestado no momento em que a obra esteja finalizada.

Era isso, termino ,a minha apresentação.
1,	 k

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feitas as considerações,

peço ao represep.tante Celso Zahar(?) para fazer uso da palavra.

Op.dIt t:, CELSO - Gostaria apenas de acrescentar alguma coisa
"

te , fí
porque ''osís . pontos principais foram levantados. Lembro que essa

4,	 t.

compensação ambiental, embora ocorra sempre na mesma micro-região em

que as edificações são construídas atualmente, temos casos que eu

poderia mencionar rapidamente das regiões de Broklin e Campo Belo onde

as torres de mais de 30 metros de altura, que estão ocupando quadras

inteiras, quando é feita aprovação da planta em Sehab, a compensação

acaba ocorrendo em locais distantes de onde foram feitas as

edificações. Só para exemplificar, na Operação Água Espraiada a
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lE	 Q IJ I (3 R.	 F= Fojka nfi V71	

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 1 	 c, .....111A1\_OS.

rod.:E15 tl.:2 taq.:REGINA	 rev.:	 evento:9069	 data:27-06-07
Orador(es):	 Inrir= A. de Sousa Jr.

! 
Pd:C. 1', 0 12.C4

I
compensação está sendo feita no piscinão da Água Espraiada atras do

rod.:E15 fl.:2 taq.:REGINA
Orador(es):

rev.:

aeroporto, há quilômetros de distância do ponto em que árvores e

vegetação foram retiradas. E essa cobertura suspensa poderia permitir

que no mesmo local em que foi retirada a vegetação fosse , assim
N

reposta.	 1„

Outro ponto que gostaria de destacar é que como'ekiirojeto que

Ih~
vem ocorrendo no Cone Sul em que vários parques de Argentina, Brasil e

4
kl

Paraguai estão sendo interligados por corredoreando preservar as
kt

aves, a fauna no sentido que possa se deslocar de um parque para

'114'

outro, essa vegetação sobre as edificaçô#S permitiria que no nosso
Ç.

caso da cidade, como vem ocorrendo, como projeto POMAR, na Marginal

Pinheiros, as aves possam migrar , pelo interior da cidade. Isso que vem
-t

ti	 st

ocorrendo na região do Moruàbi, notadamente em Butantã, Pinheiros,

tt,,t1
Jardins em que muitas aves  4ue haviam abandonado a cidade retornaram e

4
"

estão conseguindo procriar, os Jardins permitiriam que as aves
s•

fizessem interligaçãO por exemplo, entre o Ibirapuera, a mata da
,

Imigrantes, al máta?".do Pico do Jaraguá porque teria como se deslocar,
4ht

pela cidade.lpoisa que hoje existe dificuldade.
kt-	 `kl •

•, Esse prédio que foi mostrado da sede do Executivo, eu soube há

questãode tempos atrás que com todo barulho dos helicópteros, subindo

e descendo, e com o problema do vento lá em cima, já teve ninho de

sanhaço que deu filhote no meio daquela massa de vegetação. Isso

mostra que é possível que nessa vegetação na superfície dos prédios,

mesmo em altitude, que haja procriação e aumento das aves na cidade de

São Paulo.

É só, obrigado.

M
at

ér
ia

 P
L 

46
5/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 67



~ela

rod.:E15 fl.:3
Orador(es):

taq.:REGINA eve rito:9069	 data:27-06-07rev.:

Eduardo Auricina(?), represento a Secretaria do Verde e MeioSou

PL 370/06 do Vereador
í,

Farhat da seguinte forma. CoM 'vistas
*

a

restrinja ao pavimento térreo E que nos pavimantOS de cobertura e

de ,7" SauI
lr A. C) IJ 1 C; R lk	 FrihAnct 	 ç)ç	 (10,	 -.—

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SG	 4.!..vá o ç-

le1204-
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Não

O SR. EDUARDO - (sobrenome ininteligível) - Boa tarde a todos.

Ambiente do Município de São Paulo. Quero me pronunciar a respeito do

viabilização do cumprimento dessa lei, a Secretariaxd.o/Verde sugere

que a obrigatoriedade da implantação dos jardins suspensos se

",-
terraço permaneçam da forma como está e em caráter voluntário. Que

venha a receber algum tipo de incentivq . 00h , quiser, como a isenção de

alguma taxa ou imposto.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pediria para agilizar
=., “g

tendo em vista o nosso prazo. Temos mais um projeto de lei. Está

presente

penalizarmos

(NÃo

_

	

.	 1 ) • 0'' X X'

"X4

)5 o Vereadór.
,	 4

AO IDENTIFICADO) - Sr. Presidente, desculpe pela inversão da

o representante do Vereador Claudinho. "É para nãOdo Vereador Claudinho. "É para não

pauta da lagua eu deixei de tecer comentário que creio seja muito

importante Nos últimos dez anos foi feita pesquisa do consumo, qual

estavam sendo consumido mais. Então, iogurte, comidas congeladas

chegaram a 200%, 300%. E assustem os senhores porque a água em dez

-anos, a água transportada - e aí queria que naquele projeto fossem

colocados bebedouros, mas que não sejam bebedouros dessas águas

transportadas porque o aumento em dez anos do sistema de transportar

água, já são 5.000%. Quer dizer, o produto que mais evoluiu é o

iogurte em 200%, 300%. Agora, a compra de água em dez anos aumento
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a	 e7tio ~te 
TAQUIGRA	 Gço

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SG 	 tiikk\oc

toncnct
. •111	 •

rod.:E15 fl.:4 taq.:REGINA
Orador(es):

5.000%. Não adianta nada nas

everito:9069	 data:27-06-07
Inarnzar A.	 Sousa 3r.

101204
edificações ficarmos.--reratvender-pee~

rev.:

problemas quando podemos esquecer que o principal desperdício de água

está em 30% de toda água potável gerada na cidade de São Paulo que

fica perdida nas tubulações da cidade! Não adianta o munícipe,fazer a

sua parte e o Executivo não cuidar dos 30% de água que ~iria° para
o subsolo da cidade.

Acho importante

realmente resolvemos que

O SR. PRESIDENTE

, -

a gente parar de empacotar água porque

água vai por tubo. Era isso; obrigado.

77
(Dalton Silvano)

,111»
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TAQ1J1GRA	 FritA n— _________-cl o

4t\ 00(NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SG rarre,:':-..z.,Ç.,
1 

,:1 taq.:REGINA	 rev.:	 eventb:9069. .. 	 data:27796-7973n
-10120-4	 ')(

1....._......._,................~_........--
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Não havendo mais nenhum

rod.:E16 fl.:1 taq.:REGINA
Orador(es):

rev.:

orador a falar sobre o PL 370/06, declaro encerrada a sua primeira

audiência pública.

Passemos para o último item, PL 713/05 do Vereador Claudinho

de Souza. (Pausa) Peço que a assessoria técnica faça suas

considerações finais.

O SR. ROBERTO - O PL 713/05 de autoria dO"Craudinho de Souza
,

_
obriga a instalação de fraldário nos estabelecimentos comerciais que

4,	 ‘,

preparam e servem refeição no Município de São Paulo. Assim, em todo

restaurante, bares, hotéis, padarias, doceiras que tiverem área
t

construída igual ou maior a 50 ,metros quadrados, deverá oferecer

espaço adequado para sua utilização como fraldário.

As observações que a assessoria faz são as seguintes.
,

- São lidas as observações ao PL 713/05.
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~alta
TAQUIGRAF

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SG

'co ?10% n-	 •

..... 41 \ 0 n-•
rev.:rod.:E16 fl.:2 taq.:REGINA

Orador(es):
eventp:9069	 data:27-06.-07

.1rcir A. de Sousa ir.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feitas ad—r-CUsidera

pedir que no substitutivo seja ampliado demais como:aos

pela assessoria técnica, passo a palavra ao representante do Vereador

Claudinho.

A SRA CIBELE - Queremos agradecer a sugestão da comissão, e

hipermercados, shopping, grandes magazines porque„naí"ocasiao da

propositura não colocamos. E também que seja apreciada uma forma que
,	 1

os próprios órgãos públicos que oferecem atendimento, como a Praça de

à
Atendimento que ultimamente tem sido muito/ Utilizada, que também

possam disponibilizar.

Em relação ao espaço adequado, não há necessidade de

construção de espaço para fraldário mas adaptação de local, um local

4Rf
apropriado para troca de fralda. Por exemplo, alguns estabelecimentos

colocam em seus banheiros pias com espaço acolchoado para troca.
,.	 ,

Outros utilizam equipamento dobrável que pode ser adaptado em local de

menor circulação.!

í	 "4'
Muito obrigada

OG

OltBR,PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Recomendo que o Vereador-

Claudinho procure o relator Juscelino Gadelha para fazer eventual

substitutivo. Não havendo mais ninguém a fazer uso da palavra sobre o

PL 713/05 declaro encerrada a sua audiência pública.

Informo que hoje é o último dia do semestre que estamos

realizando audiência pública. Parabenizo toda a Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, os Srs. Vereadores, em especial

à assessoria técnica pelo trabalho que realizamos relativamente às

audiências públicas neste semestre. Encontramos aqui projetos de lei
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;:="'	 CogFolha ri2TAQUIGRAFIIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 rre

rod.:E16 fl.:3 taq.:REGINA	 rev.:	 evento:0069 • • .data.27-06-07fu...nn: :.:.•,._-_, :,-ousa inOrador(es):	
REG.1=11,fla

de 2002, 2003, 2004 e 2005 que no meu entendimento não é forma

produtiva de prestar serviço à cidade de São Paulo. Não vou entrar no

mérito de quem foi e quem deixou de ser. Mas fizemos esforço para,

dentro do possível, realizarmos todas as audiências públicas.

Amanhã teremos relatório sobre os projetos que encontramos

aqui na comissão, das audiências públicas que nós realizamos

Apresentaremos balano e farei divulgação no plenário para dar

conhecimento à população da cidade de São PaUld. Da mesma' forma“

ocorrerá quanto às deliberações nas sess'Oesotdinárias que teremos

agora às 15h. De qualquer forma, inclusiVéo Voto Consciente esteve

conosco, presente, acompanhou nossos trabalhos. Certamente, receberá

"uma cópia do nosso balanço relativamente às audiências públicas por
,

nós realizadas, como também' aà, deliberações dos projetos de lei que
=„

tramitaram nesta comissão.V:N.''
'5#

Agradeço a presença de todos.

Dou por encerrada as audiências públicas.

Convidot todos para participarem da nossa sessão ordinária
,

que ocorrer4daqui cinco minutos. Muito obrigado.

mABom dia a todos.

Cf/f~

rod.:E16 fl.:3 taq.:REGINA
Orador(es):

rev.:

_do
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!'. Elaine, Gonçalves ;.9avioli
...:,-":474- . oerh n.o., on . . :

[
. •rh ,,

FL: 1 DE 38 Cii:71

SiIvanol - Bom dia a todos_	 Pmec'ssr,',O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Bom dia a todos.

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Amb

-comissão: Srs. Vereadores Dalton Silvano, Domingos Dissei, Arselino Tatto, Aurélio Nomura,

Chico Macena, Juscelino Gadelha e Toninho Paiva. Dia 19 de setembro de 2007, Salão Nobre,

8° andar, 10h.

Vamos realizar audiências públicas, de conformidade com as devidas publicações

nos veículos competentes e feitos os devidos convites e convocações.

Primeiro projeto da pauta, segunda audiência pública, PL 805.

O Vereador Toninho Paiva, por meio de sua Assessoria, pede o adiamento para o

final da pauta, tendo em vista que o Vereador está chegando a esta Casa.

Segundo item da pauta: PL 81/05. "Acrescenta Seção 14.3, no Capítulo 14 —

Instalações Sanitárias, do Anexo I, integrante da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá

outras providências".

Autoria do nosso ex-Vereador e atual Deputado Federal Jorge Tadeu.

Relatar: Toninho Paiva.

Representando, então, o Vereador Jorge Tadeu, o Sr. André Carvalho.

Passo, então, a palavra para a Assessoria, na forma já regimental, nos precedentes

e de praxe, que faça sua explanação técnica.

A SRA. MARIA ALICE — Bom dia a todos.

Sou Maria Alice, da Assessoria da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente.

Como já disse os Sr. Presidente, o PL 81/05 é de autoria do Vereador Jorge Tadeu

e o Relatar é o Vereador Toninho Paiva.

"Acrescenta Seção 14.3, no Capítulo 14 — Instalações Sanitárias, do Anexo I,

integrante da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras providências".

A Lei n° 11.228 é o Código de Obras e Edificações do Município.

Segundo o autor, na sua justificativa, o projeto visa a contribuir para a economia de
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um precioso recurso natural que não é inesgotável - a água -, racionalizando seu uso, mediante

utilização de descargas com caixas acopladas, nas edificações de São Paulo

As principais características do projeto são o que ele exige:

"14.3 Exigências Quanto ao Tipo de Peça

bISn°

Go.v 'g;
Ri.- .:7,.. I ::= ,J. 4,55 1,-r---A /"--

Será obrigatória a utilização, em edificações residenciais ou não com mais de 02

unidades agrupadas verticalmente, de bacia sanitária com caixa acoplada com volume máximo

de 6 (seis) litros de água por descarga, vedado o uso de qualquer outro dispositivo.

Art. 2° Somente será expedido alvará de aprovação e execução de reforma

mediante a adaptação da edificação ao disposto nesta Lei.

Art. 30 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

Observações da Assessoria com relação o projeto:

Um primeiro ponto refere-se à abrangência do PL. A Assessoria observa que a

legislação atual enquadra o agrupamento horizontal ou vertical das edificações, para o uso

residencial OR como subcategoria R2V, para o qual o PL exige a bacia sanitária de baixo

consumo.

A propositura se refere também às edificações não residenciais NR. Para essa,

entretanto, a legislação em vigor não discrimina se há agrupamento vertical ou horizontal de

unidades autônomas.

Seria interessante, portanto, consultar o Executivo, para se verificar a viabilidade de

aplicação da propositura com tal terminologia. A terminologia adotada no PL dificulta a

aplicação do projeto.

A outra observação é com relação às inovações tecnológicas progressivas,

voltadas para a qualidade ambiental.
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A Assessoria observa que, ao longo do ano, a sociedade civil passou a buscar

processos produtivos menos agressivos ao homem e ao ambiente, e foi desenvolvido o

conceito de ecodesign para produzir projetos que visam à redução do consumo de materiais,

de energia e de água nas edificações e gerar o mínimo possível de resíduos durante a obra.

Como decorrência desse processo de conscientização e cobrança, inúmeras

inovações tecnológicas voltadas para a qualidade ambiental das edificações foram

desenvolvidas, e a exigência quanto ao tipo de peça que o PL pretende apresentar ao Código

de Obras e Edificações retrata uma dessas linhas de inovações, que permitiu a redução

progressiva do volume de água consumida para descarga em vasos sanitários.

Tínhamos uma situação inicial do consumo de dez a 30 litros de água por descarga

e passamos para uma situação média de bacias sanitárias consumindo cerca de 12 litros por

acionamento, e a situação atual é de um volume de seis litros por descarga, que é o citado no

PL.

Prosseguindo nas suas observações, a Assessoria verifica que existe o Programa

Brasileiro de Qualidade e Produtividade no Habitat, que é desenvolvido pelo Governo Federal -

atualmente pelo Ministério das Cidades -, e esse programa estimula fabricantes de materiais e

componentes da construção civil a elaborarem o que chama de Programas Setoriais de

Qualidade, que são os PSQs, nos quais são celebrados acordos entre os fabricantes dos

produtos e o governo que vai, depois, consumir esses produtos. Isso fomenta, então, a

inovação tecnológica, e há todo um controle nesses Programas Setoriais de Qualidade.

Existe um Programa Setorial de Qualidade das Louças Sanitárias.

Nesses Programas Setoriais de Qualidade são feitas auditorias constantemente,

realizadas por terceiros, para avaliar os produtos. E o das louças sanitárias, então, avaliam os

produtos economizadores de água.

Eles publicam relatórios setoriais, de tempos em tempos, e o de junho de 2005

informa que 52 amostras de bacias sanitárias, 25 de bacias convencionais e 27 de bacias com

-caixa acoplada foram coletadas de fabricantes participantes no programa e de fabricantes não
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participantes no programa, durante o trimestre de fevereiro a abril de 2005, submetidas aos

ensaios constantes nas normas da ABNT e, como conseqüência, verificou-se que o volume de

água consumida por descarga obteve o percentual de 100% de conformidade com as normas

referidas.

Então, está-se verificando que as bacias estão sendo produzidas no mercado de

acordo com as normas técnicas nacionais.

E a Assessoria observa, então, que o valor nelas especificado é de 6,8 litros,

admitindo-se variação de mais ou menos 0,3 litros. Tudo isso para dizer que a exigência do PL

de que seja de seis litros, vedado o uso de qualquer outro tipo de dispositivo, ele está em

desacordo com o que está acontecendo no mercado e nesse programa de inovação

tecnológica nacional.

A outra observação se refere à legislação relacionada: cita que, no âmbito do

Município, foi criado o Comitê Municipal de Mudanças Climáticas e Eco-Economia Sustentável,

com o objetivo de instituir a obrigatoriedade de instalação de equipamentos economizadores de

águas nos próprios municipais, inserindo-os nas tabelas de serviços e obras da Prefeitura.

E, no âmbito estadual, também foi editado o Decreto 48.138, que obriga os órgãos

daquela esfera a fazer constar a obrigatoriedade do emprego de tecnologia que possibilite a

redução e o uso racional da água.

Então, esse dispositivo estadual tem uma relação mais flexível, e possibilita

absorver futuros desenvolvimentos de projetos advindos desse processo contínuo de

desenvolvimento e aprimoramento da qualidade, que estávamos mencionando há pouco.

Enquanto que o PL em apreço ele se engessa, quando ele veda o uso de qualquer outro

'dispositivo.

Nós estamos sugerindo uma redação mais flexível para o PL.

Então, como conclusão, caso o parecer do Vereador-Relator seja pelo

prosseguimento da propositura, seria prudente consultar previamente o Executivo quanto à

operacionalização da propositura, para dar à mesma uma redação substitutiva que possa
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tornar congruente com os dispositivos legais em vigor e com os objetivos do autor.

Há ainda observações com respeito à primeira audiência pública, que foi em 27 de

junho: o representante do autor pediu cópia dos dados; colocou-se à disposição para elaborar

o substitutivo; pediu que fossem convidadas as entidades representativas de classe para a

segunda audiência; e houve também uma manifestação do Vereador Chico Macena, que

estava presente, que defendeu a restrição do PL a casos bem reformas de banheiros e não

generalizado para qualquer reforma, como é o artigo 2° do PL.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feita a exposição técnica, pergunto ao

representante do Vereador Deputado Jorge Tadeu, André Carvalho, se quer fazer uso da

palavra.

Com a palavra.

O SR. ANDRÉ CARVALHO - Sr. Presidente, senhoras e senhores, bom dia.

Estou representando o então Vereador Jorge Tadeu, hoje Deputado Federal, para

falar um pouco do seu PL 81/05, que "Acrescenta Seção 14.3, no Capítulo 14 - Instalações

Sanitárias, do Anexo I, integrante da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras

providências.

Apenas a título de introdução, gostaria de dizer que tal medida se reveste de

111 robusta importância, na medida em que já está comprovado que o consumo de água nas

bacias sanitárias representa uma grande porcentagem do total de água consumida em uma

residência; portanto, possui grande potencial de economia de água.

As soluções que vêm sendo adotadas para contornar o problema da escassez de

água baseiam-se principalmente na gestão da oferta, com a ampliação do sistema de captação

e tratamento.

Porém, a fim de engajar uma luta mais eficiente e menos onerosa para o Poder

Público, é que se deve pensar em soluções baseadas na eficácia dos serviços prestados,

buscando aprimorar e melhorar as condições de operação e utilização dos sistemas públicos e

prediais de água potável.

Mod.3[NotasTranscrição}

•

M
at

ér
ia

 P
L 

46
5/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 79



CACARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR: ,',.-.È 'REVISÃO

(EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃE- 1"ãGfA 0.465 ...",
NOTAS TAQU1GRAFICAS SEM REVISÃO FWAT"—j'

EVENTO:	 DATA: 00/00/2007	 FL: 6 DE 38

E aí que entra o Projeto de Lei Municipal que ora se comenta.

As bacias sanitárias com caixa acoplada gastam, segundo um estudo da

Assessoria, cerca de sete litros de água, nos casos em que haver os Programas Setoriais de

Qualidade, o que não é obrigatório, podendo, então, chegar - na ausência desses PSQs -, a 12

litros de água, em média, cada vez que a descarga é acionada.

Se você tem em seu banheiro descargas desse tipo e usa o banheiro cinco vezes

por dia, você gasta 60 litros de água diariamente, apenas nessa atividade.

Com a adoção do presente projeto, se irá economizar água sem o mínimo esforço.

• Vejamos, com base no exemplo proposto acima: com o uso de bacia sanitária de

volume de descarga de seis litros por acionamento - repito, se a construção se adequar ao

PSQ -, teremos uma media de sete litros, como apontou o estudo.

Mas se considerarmos seis litros por acionamento estaremos economizando, em

média, seis litros por descarga, ou 30 litros por dia. Se essa prática for adotada em todos os

banheiros da casa e assim utilizada por uma família de quatro pessoas a economia será de

120 litros por dia, ou 864 mil litros em 20 anos. Só para dar um exemplo, nos Estados Unidos a

lei federal 102.486 já estabelecia valores máximos de consumo para as peças sanitárias.

Apenas, em última análise, eu gostaria de dizer que tive acesso ao estudo da

•
Comissão, da Assessoria, e gostaria de dizer que todas as conclusões da Assessoria que

versem sobre adequações técnico-legislativas são muito bem vindas e podem ser implantadas

se assim o for por meio de substitutivo, porque, sem dúvida nenhuma, visam aprimorar e

melhorar o projeto.

Quanto ao mérito, acredito que, pelo acesso ao estudo e pela explanação aqui

formada pela Assessora Maria Alice, não há qualquer restrição, quanto ao mérito, quanto à

idéia defendida aqui pelo então Vereador Jorge Tadeu e agora Deputado Federal. Eu gostaria

apenas de dizer que estamos à disposição do Vereador Toninho Paiva, Relator, para elaborar

éventualmente um substitutivo e estamos abertos a todas as idéias, não há aqui nenhuma

restrição da parte deste Assessor e do Deputado Federal Jorge Tadeu.
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Obrigado pela oportunidade. Estou aberto a eventuais dúvidas.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pergunto ao plenário se há alguém que

queira fazer uso da palavra, até porque não há nenhuma inscrição na Mesa. (Pausa) Em não

havendo declarado encerrada a 2a audiência pública do PL 81/05, do Ex-Vereador Jorge

Tadeu.

Passemos o próximo projeto de lei, item 3 da pauta. PL 441/05, do Vereador Aurélio

Miguel e do Vereador Russomanno. O relator é o Vereador Toninho Paiva. Dispõe sobre a

obrigatoriedade da captação das águas provenientes de condensação produzidas por

equipamentos de ar condicionado, splits, trocadores de calor e similares instalados nas

fachadas e laterais dos edifícios situados no âmbito do município e dá outras providências.

Tem a palavra a Assessoria Técnica para sua exposição.

A SRA. VILMA - O Projeto de lei 441/05 é de autoria dos Vereadores Aurélio

Miguel e Russomanno, tem a relatoria do Vereador Toninho Paiva e tem como tema o Código

de Obras. Ele dispõe sobre a obrigatoriedade da captação de águas provenientes da

condensação produzida por equipamentos de ar-condicionado, splits, trocadores de calor e

similares instalados nas fachadas e laterais dos edifícios situados no âmbito do município.

- É lido o seguinte: (PL 441/05)
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Presente, representando os Vereadores

autores do projeto o Assessor Francisco Bruno Neto, que vai fazer uso da palavra.

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Bom dia a todos. Nobre Vereador Dalton

Silvano é um prazer e muita honra em estar mais uma vez nesta tribuna. Falo aqui em nome

dos Vereadores Aurélio Miguel e Russomanno.

Com o relato inicial da Assessoria, o Projeto 441/2005, da lavra dos Vereadores

aqui ditos tem como objeto obrigar realmente os proprietários dos aparelhos de ar-

condicionado para que instalem coletores de água provenientes de condensação, resultando

de uso do referido aparelho, evitando assim o despejo desses líquidos nas vias públicas,

principalmente sobre as pessoas todas, os pedestres, os transeuntes, que passam e não raras

são as vezes são atingidos por esses jorros de água.

Em função da primeira audiência havida e mais da brilhante exposição técnica que

aqui tivemos, não nos resta outra oportunidade, se não de ratificar todos os termos exatos

constantes, não só das Notas Taquigráficas da primeira audiência, aceitando, inclusive, a

participação desta Assessoria e nos colocando aqui à disposição para qualquer outro tipo de

esclarecimento.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Quero parabenizar os Vereadores pela

• -elaboração desse projeto de lei que considero de extrema importância. Aliás, até me parece

que o Vereador Russomanno é o Vereador que mais elabora projetos de lei relacionado ao

Código de Obras e uso e adequação do solo. Então é esse o registro que queria deixar aqui e

sei disso porque eu que tenho feito as diversas audiências públicas.

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Nós agradecemos o registro feito por V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Eu pergunto ao Plenário se há mais

alguém que queira fazer uso da palavra? (Pausa) em não havendo declaro encerrada a 2a

audiência pública do PL 441/05, dos Vereadores Aurélio Miguel e Russomanno.

Há um pedido do Vereador Russomanno, no sentido de que antecipemos alguns

projetos de sua autoria, por meio do seu representante, mas pediria um pouco de
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compreensão, como temos apenas um projeto de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu,

posteriormente faremos o atendimento deferindo o pedido.

Passemos ao PL 465/05, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, que

dispõe sobre a obrigatoriedade de destinação de espaço para estacionamento de motocicletas

gratuitamente em edifícios e condomínios comerciais na cidade de São Paulo e dá outras

providências. Relator, vereador Toninho Paiva. Esta Presidência, juntamente com demais

vereadores da comissão, não estamos medindo esforços, no popular, dizer que estamos

procurando limpar juntamente com a nossa assessoria, a pauta com relação a realização das

11,	
audiências públicas.

Passo a palavra a assessoria da Comissão.

A SRA. SECRETÁRIA - O Projeto de lei 465/05 de autoria do nobre Vereador

Adilson Amadeu, segundo o seu próprio autor, ele tem o objetivo de facilitar as paradas das

motocicletas dando mais segurança aos motociclistas usuários de serviços de moto frete. Ele

argumenta que a diminuição do tempo gasto na procura das poucas gratuitas vai prevenir o

rouba da bicicleta que é uma ferramenta de trabalho essencial para trabalhadores que utilizam

esse meio de transporte ágil, econômico, e principalmente menos poluente. Além disso, ele

pretende que sejam prevenidas infrações ligadas a estacionamento irregular nas ruas,

•	
calçadas, canteiros, praças, acorrentadas em postes, etc... que trazem prejuízos financeiros a

esses profissionais e transtornos a população.

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela legalidade, desde que

nada obsta ao prosseguimento da propositura e as principais características do projeto são:

que ele define como edifícios e condomínios comerciais as construções de grande porte:

escritório, lojas galpões e serviços públicos, shopping centeres, cartórios ou outros, que

utilizam ou são destinatários de serviços de moto frete. Ele exige a destinação de espaço para

estacionamento de motocicletas em todos esses edifícios e condôminos comerciais que definiu

na proporção de três vagas de garagem de veiculo comum, e em quantidade superior quando a

demanda for superior. Ele dispensa as construções sem estacionamentos próprios ou
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conveniados. Alem disso ele exige o uso gratuito dessas vagas. O controle de entrada e saída

para as vagas na dependência do edifício comercial. Faculta o edifício, condomínio comercial

exigir comprovante de prestação de serviços, ou similar condutor para o uso da vaga,

estabelece multa no valor de (...) pelo descumprimento da lei e prazo de 90m dias a partir da

Publicação para regulamentação da lei pelo Executivo em especial nos aspectos

procedimentais e de formalização. Posteriormente, por requerimento o vereador pediu que

fosse inserido o valor da multa.

Com relação a abrangência da norma proposta a assessoria levantou que a

•
exigência de vagas para estacionamento de motocicletas gratuitas e na proporção proposta

pelo PL, será cobrada com a redação presente tanto das futuras edificações durante aprovação

do projeto, como das edificações atualmente existentes no Município que utilizam a ação

destinatário de *serviços de moto frete, sempre que sejam construção de grande porte, estejam

ocupados com os usos abrangidos pela definição de edifícios e condomínios comerciais

tenham estacionamentos próprios ou conveniados. A redação dada pelo projeto estabelece

essa abrangência para a norma;

A observação da assessoria é que caberia estabelecer um limite da área

construída, a ser considerada como grande porte. Lembramos que a legislação urbanística

•
vigente já trabalha com conceitos definidos a partir de uma dada área construída computável

limite tais como pólos geradores de tráfego, atendimento geradores de impacto ambiental, de

impacto de vizinhança, ou na infra-estrutura urbana.

Com relação as categorias a definição de edifícios e condomínios comerciais do

PL, ela abrange algumas das sub categorias que são hoje definidas como uso não residencial

pela legislação vigente. Estão ai licitadas todas essas sub categorias com esses grupos de

atividades, estariam todos abrangidos pela definição de edifícios e condomínios comerciais.

Para facilitar a aplicação da lei, a assessoria sugere que seja feito um substitutivo para se

adequar a essa terminologia vigente. E na oportunidade definir qual seria essa área construída

limite e uma redação alternativa se referir a todas essas edificações de grande porte.
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Segunda observação: com relação ao dimensionamento de vagas para

motocicletas, a redação do PL não deixa claro se as edificações ocupadas com os usos

definidos como edifícios e condomínios comerciais, deverão dispor alternativamente de

quantidade de vagas de motos na proporção de uma para cada três desses veículos ou área

correspondente a três vagas de veículo não está claro na propositura se é na proporção de um

para três veículos ou se é área correspondente a três vagas. A assessoria levantou que na

legislação vigente a quantidade mínima de vagas para estacionamento está prevista nos

quadros dois da Lei 13.885 e ela é em função da área construída da edificação ou da parte da

edificação que seja destinada a consumidores, tanto para projetos como para execução e

conclusão de obras. De acordo com a zona de uso onde se encontra e com a atividade nele

exercida, o imóvel é obrigado a dispo,' de uma vaga para cada cem metros quadrados ou para

cada 35 metros quadrados de área construída. Por outro lado no Código de Obras tem uma

tabela que estabelece as dimensões mínimas dessas vagas, que são exigidas para projeto e

utilização de todas as obras de edificações do Município. Independente do uso a que essas

edificações se destinam, essas dimensões variam em função do tipo de veículo. A assessoria

fez todo um estudo a respeito da proporcionalidade entre essas vagas de veículos, de

motocicletas, nos estacionamentos chamados privativos, coletivos, pelo Código de Obras e

411 verificou, como conclusão, se entendemos na hipótese um que está se referindo a número de

vagas, a proporção proposta do PL está sendo... a proporção vigente está sendo aumentada

pelo PL para 33%. Hoje é 10% para estacionamento privativo, 20% para coletivo. O PL está

aumentando para 33%. Na hipótese dois do entendimento do PL, a assessoria entende que

deveria o substitutivo incluir que tipo de veículo está sendo considerado, porque o Código de

Obras vigente fala em veículo pequeno e caminhão leve. Então, a área correspondente a três

vagas de PL, na segunda hipótese do PL, três vagas de veículo, poderia variar entre 25,20 e

74,40. Como a vaga de moto ocupa dois metros quadrados, pela lei vigente, a área exigida

pelo PL nessa segunda hipótese seria suficiente para abrigar doze vagas para motos,

considerando as dimensões do veículo pequeno em cada edificação, independentemente da
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área construída. Então, com base na tabela do Código, somente são obrigados a dispor de

doze vagas para motos estacionamentos privativos ou edificações onde se exigem 120 vagas

para veículos, ou nos estacionamentos coletivos onde se exigem 60 vagas para veículos. Só

estão sujeitas a essas exigências edificações com área superior a 2.100m 2 em certas zonas, ou

a 6 mil m2 em outras zonas. Então, todo esse raciocínio para concluir que há necessidade de

definição do que seria o grande porte, porque existem casos de micro e pequenas empresas

de serviços e que atualmente estão sujeitas apenas a uma vaga para estacionamento de

veículos e poderiam talvez ser equiparadas às construções sem estacionamento e serem

• igualmente dispensadas como previsto no PL para essas. Então, a conclusão é elaborar

substitutivo para sanar as incongruências levantadas, ouvindo-se o autor da propositura e o

Executivo quanto à operacionalização, em função dos estudos sendo realizados para revisar o

PR(?) nessa oportunidade sugeriu o valor de 8.500, que o requerimento do autor pediu para

incluir, porque não havia sido destacado anteriormente por lapso.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Perfeito. Com a palavra o representante do

Vereador. Aliás, um comentário, Professor Francisco. Essa questão de Código de obras aqui

nesta Casa é um pandemônio, para falar bem no popular, porque tinha um projeto parado aqui

desde 1998 e vários projetos de vereadores parados, o Governo teria que ter mandado uma

411	
revisão total. Agora fica cada vereador fazendo a sua proposta parcial e fica difícil para esta

Cidade ter um Código de Obras definitivo. De qualquer forma, vamos seguir em frente.

- Intervenção inaudível.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Exatamente. Mas esta cidade é muito

complexa. Segue em frente, Dr. (ininteligível).

(NÃO IDENTIFICADO) - Sr. Presidente, senhoras e senhores presentes, bom dia.

É até um comentário que eu ia fazer, Presidente, porque é uma lei de 1992. Acho que a Cidade

evoluiu muito nesse período e ficou com umas coisas realmente defasadas. Até dou como

exemplo.., que eu não vou nem discutir a parte técnica, porque mais uma vez a assessoria... as

minúcias.., realmente faltam aos Vereadores. A gente acaba descobrindo algumas coisas Só na
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hora do detalhamento mesmo. Existe, sim, nessa lei a obrigatoriedade dos espaços, que estão

hoje em torno de 10% para esses edifícios, só que muita gente já mudou por livre e

espontânea vontade. Eu dou o exemplo dos shoppings centers. O Aricanduva tinha um número

de áreas para motocicletas, só que a demanda foi crescendo tanto que hoje ele tem, do mesmo

tamanho, uma outra área, sem ter aumentado o shopping, naquela mesma região, por causa...

É notório que a motocicleta é um veículo barato, as pessoas conseguem fazer um

parcelamento a longo prazo, com juros convidativos. Os serviços de moto-frete na Cidade

estão crescendo, então é uma situação que não tem volta ao nosso ver. O que acontece

atualmente? Você pede um serviço de moto-frete, ele se dirige a um condomínio comercial,

esse condomínio tem vaga de estacionamento, só que eles não podem usar. Então o que eles

fazem? Eles colocam as motos nas calçadas, colocam no meio-fio, amarram com corrente nos

postos. Enfim, só traz prejuízos a eles pelo medo de perder a ferramenta de trabalho, bem

como causa transtorno ao sistema viário, porque há uma disputa pelas vagas. Então, isso

acontece próximo aos fóruns, aos demais órgãos públicos, aos edifícios comerciais.
•

Então, sem entrar tanto nessa parte técnica, é mais pelo mérito. Seria necessária

essa ampliação, porque São Paulo está intransitável, tem muita gente que está deixando de

utilizar o carro durante a semana e está comprando uma moto por seu baixo custo. Será que

os prédios ou os edifícios comerciais já construídos têm essa possibilidade de abrigar essas

motocicletas? Será é necessário deixar na rua, sendo que essas vagas de motos geralmente

nem estão sendo usadas dentro dos prédios.

Esse projeto visa nesse sentido, facilitar a vida desses profissionais, bem como

aqueles que estão optando pela moto, por ser um veículo mais econômico, menos poluente e

mais ágil na cidade. Seria isso.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Na verdade, de 92 para cá são 15 anos. A

cidade cresceu de forma violenta e em várias situações desordenada com base em outro plano

diretor. A partir de 2002 para cá, fez-se um novo plano diretor. Agora, tem a revisão do plano

diretor que já presenciamos algumas mudanças com relação a estacionamento de algumas
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Tem dezenas de projetos de leis de código de obras. 0 —ideal, no meti-,

entendimento, seria que se tivesse uma decisão política, até desta comissão, porque às vezes

o Vereador não quer abrir mão do seu projeto de lei. A Casa despende de esforço enorme,

quer seja na mão-de-obra, quer seja no seu tempo, para poder cumprir o regimento, quer fazer

as audiências públicas, sem consultar o Poder Executivo. Compete ao relator que tem de

consultar o Poder Executivo se esses projetos de lei são minimamente compatíveis com aquilo

que o Governo pensa em elaborar no seu novo código de obras ou que aquilo que aconteceu

110	
de 92 para cá na cidade de São Paulo.

No meu entendimento, deveria haver uma reunião dos vereadores para se tomar

uma decisão para consultar o Executivo, porque senão faz a primeira audiência pública, faz a

segunda, um esforço enorme, vai para o Plenário, faz acordo com o vereador, aprova, vai para

o Executivo que veta. Isso para não dizer as anomalias que eventualmente ao longo do tempo,

com projetos parados de 2002, 2003, 2004, 2005, já estamos em 2007 e já aconteceram

muitas outras coisas.

Estamos apenas cumprindo o regimento, mas a assessoria técnica fez diversas

observações. Se o relator não consultar o Executivo, na minha opinião deveria consultar ou até

marcar uma reunião para saber o que se vai fazer, porque senão vai perder tempo, vai ficar em

cima buscando aprovação de um projeto de lei que não vai ter eficácia nenhuma porque será

vetado, aumenta a pauta de vetos.

Conclusão, estamos numa situação difícil de poder levar os benefícios para a

cidade de São Paulo, mas de qualquer forma vamos seguir em frente.

O SR. ROTI - Sr. Presidente, quero deixar registrado que os argumentos e

observações feitas pela assessoria são bem-vindos, então, tendo a necessidade de

substitutivo, o Vereador Adilson Amadeu não tem nada a opor.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Fica aqui a recomendação para o relator

Toninho Paiva, para proceder um substitutivo com as devidas considerações.
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O SR. EDUARDO MERJE — Bom dia, gostaria de parabenizar o projeto que já

deveria ter saído, conforme foi bem colocado pelo nosso presidente, mas queria que fosse

retirado do projeto uma coisa que não é verdade. A moto polui, às vezes, três vezes mais do

que um automóvel. Então, retirar esse fato do projeto, porque o mérito do projeto é justamente

na distribuição de vagas, na bagunça criada na frente do prédio, mas argumentar que a moto

polui menos não tem condições.

E outro pedido que faria, prevendo o futuro, é que fosse colocada também a

bicicleta junto com as motos, como opcional. No futuro, talvez a moto não possa andar e a

•
bicicleta sim e as vagas estão lá. Dá um caráter mais humanístico para o processo.

Sr. Presidente, gostaria de abordar um assunto com relação ao plano diretor, num

projeto que apresentei ao relator do plano diretor, Nabil Bonduki, e esse projeto, estou sentindo

que está voltando. Inclusive no plano diretor, eu tenho sugerido na Comissão de Transportes,

que temos de criar rotas aéreas na cidade de São Paulo porque no futuro, o espaço aéreo que

nas cidades modernas são utilizados transportes coletivos aéreos e não só tudo por baixo.

Também acho que não tem de fazer só metrô por baixo ou por cima. Vivemos numa cidade

com uma topografia, onde você pode passar por baixo do Parque da Aclimação e do Parque do

lbirapuera e depois por cima do Parque do lbirapuera. Agora, temos de ver que tipo de cidade

•
que estamos desejando. Vamos engessar a cidade toda, no futuro ninguém vai andar mais. A

mobilidade já é 'um processo que está sendo questionado, imaginem daqui a alguns anos como

vamos ficar.

Eu tenho exemplos de prédios que foram construídos em trajetos que no futuro vão

ser reclamados porque a cidade não vai andar mais.

Gostaria que as audiências públicas do Plano Diretor se efetivassem e que não

acontecesse o que aconteceu na sua aprovação porque ficamos mais ou menos no ar.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Apenas um registro porque é oportuno.

Como a audiência pública é relativa ao projeto de lei e as falas ficaram registradas em notas
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taquigráficas somente o relativo a esta matéria. Faço uma observação, embora oportuna,

sempre bem-vinda, mas não surte o devido efeito. Claro, não gostaria de comentar sobre o

Plano Diretor porque quando se faz audiências públicas nas subprefeituras, como já foram

feitas, e eu participei de várias delas, as demandas acabam sendo individual. Às vezes são

coletivas, mas invariavelmente cada munícipe que vai à audiência pública nas subprefeituras

acaba levando o seu problema específico. Isso para não dizer do seu próprio quintal. Cada um

quer saber do seu problema específico, e estou falando do governo anterior que no meu

entendimento foi uma injustiça o então Vereador Nabil Bonduki não ter sido reeleito, ele fez um

•
trabalho grande.

Infelizmente, de todas as demandas apresentadas, a maioria não foi acatada no

Plano Diretor. Vamos lá, promovemos o debate, são 500, 600 pessoas que apresentam

propostas, mas uma coisa é apresentar e outra coisa é serem acatadas pela Prefeitura e

também aqui. Quer dizer, numa mesma rua temos, por exemplo, dois tipos de ocupação do

solo, de zoneamento, é complicado. Seu Eduardo, é complicado. A cidade é complicadíssima.

Então, está encerrada a audiência pública do PL 465/05.
-

Passemos ao PL 509/05 do Vereador Russomanno, relator Vereador Chico

Macena. "Inclui alínea "c" no item 14.1.1 do capítulo 14 que versa sobre instalações sanitárias,

• Lei 11.229/92 e Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo e dá outras

-providências". Tem a palavra à assessoria técnica, representando também o Prof. Francisco

Bruno Neto.

A SRA. SECRETÁRIA — O projeto de lei 509105 de autoria do Vereador -

Russomanno tem como justificativa a colocação do conjunto sanitário em guarita, visando o

bem-estar do vigia, bem como a segurança dos condôminos, tema esse de grande relevância

social.

Tem como característica incluir alínea "c" ao item 14.1.1 da seção 14.1 do capítulo

14 do Código de Obras e Edificações que versa sobre instalações sanitárias. Dessa forma faz

com que seja obrigatória a instalação de no mínimo uma bacia sanitária e um lavatório nas
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As observações da assessoria é que a propositura tem car E4 Ent_i_l fritérèSse d52/.

ponto de vista de dar condições adequadas aos vigias que se encontram nas guaritas de

edificações residenciais no desempenho de suas atividades.

Na primeira audiência pública a assessoria técnica esclareceu que o projeto de lei

difere do PL 08/05 que vai ser apresentado hoje nesta audiência pública, porque esse projeto

de autoria do Vereador Toninho Paiva trata de colocar instalações sanitárias em

estacionamentos, enquanto que o presente projeto de lei objetiva instalação de banheiros em

• guaritas de edifícios. O representando do Vereador na audiência passada argumentou que o

sanitário no interior da guarita possibilita ao funcionário não se ausentar do serviço e dessa

forma a edificação ficaria guardada de forma mais adequada a maior parte do tempo.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Esse projeto é muito interessante e

polêmica. Não sei se o assassinato da arquiteta foi feito dentro do sanitário da guarita, não me

lembro, mas a matéria é polêmica. E corroborando as palavras do Dr. Roque (?), acho que

Muitos edifícios já estão adotando essa prática. Mas o projeto é interessante e ao mesmo

tempo polêmico.

O SR. ROQUE (?) — Aliás, é um projeto duplo porque trata também de segurança.

Atinge o interesse público não só na parte extraordinariamente para que tenha a sua evolução

dentro do seu trabalho, como também a segurança. Porque ele não saindo para utilizar-se de

banheiro fora do local do seu trabalho, evidentemente ele estaria guardando o que tem sob a

sua responsabilidade.

Se o senhor me permite, é só uma pequena introdução pegando o gancho da sua

fala final que, aliás, foi muito boa, São Paulo está em 2007. Se fizermos um apanhado : a nossa

Lei Orgânica está precisando ser mudada. Dela é que aparecem os obstáculos. Porque numa

cidade como a nossa não falamos em lei complementar, não falamos em medida provisória
•

sendo ela a primeira cidade. Temos 8,5 milhões de quilômetros quadrados no chamado

território nacional. Incluo não só o Código, mas o Plano Diretor. Teríamos de fazer também
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uma grande comissão dos Srs. Vereadores e definir que São Paulo

melhor. ifé
CtnlÇar.lie

Req . 100.465O senhor vê que vamos agrupando e isso vai retaliando. Quarno-tna~ser

agrupa mais o senhor retalia. Isso a História do Brasil nos dá por conta em função do

retalhamento que temos nas legislações pátrias. Estão aí as constituições de 34, 37, 46, 67

que são prova cabal disso. Muito obrigado pelo aparte.

Mas, voltando à bem lançada fala da senhora assessora, evidentemente nesse

procedimento não se tem alternativa senão a de pedir a esta Casa que ratifique todos os

termos já trazidos na primeira audiência e efetivamente que se tenha apoio dos pares para que

tenhamos isso em (ininteligível) e sua transformação em ato legislativo.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Obrigado. Particularmente, sou favorável.

Levantei até por uma questão anômala, que eu considerei, mas particularmente entendo

positiva a propositura. Pergunto se há mais alguém quer fazer uso da palavra. (Pausa) Não

havendo, declaro encerrada a segunda audiência pública do PL 509/05.

Passemos ao próximo item da pauta, PL 69/06, também do Vereador Russomanno,

relator, Toninho Paiva, que inclui a letra d do item 12.11.1.2, sistema especial de segurança da

seção 12.11, sistema de segurança do capítulo 12, circulação e segurança da Lei 11.229, de

•	 25.6.92 e do Decreto 32.329 de 24.11.92, do Código de Obras e Edificações do Município de

São Paulo e dá outras providências. Com a palavra a assessoria técnica.

(NÃO IDENTIFICADA) - O Projeto de Lei 69/06 é de autoria do Vereador

Russomanno e tem por objetivo inserir um dispositivo no Código de Obras com a intenção de

Minimizar e impedir o problema ocasionado com o vazamento de gás através de aparelho

sensor bloqueador automático com a função de alertar os possíveis vazamentos. De acordo

com a especificação técnica, quando a concentração de gás no ambiente atinge 10% do limite

inferior de explosividade, 0,21% de gás na atmosfera, o detector deverá emitir um alarme

sonoro e visual e acionar automaticamente uma eletro-válvula que interromperá o fornecimento

de gás, eliminando assim o risco de ocorrência de incêndios e explosões. O projeto tem como
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características obrigar a instalação de sensores bloqueadores de vazamento de gás em todas

as edificações do Município de São Paulo pela inclusão de dispositivo no sistema especial de

segurança do Código de Obras e Edificações, incluindo a letra d do item 12.11.1.2, sistema

especial de segurança, seção 12.1, sistema de segurança do capítulo 12, circulação e

segurança, da Lei 11.228 de 25 de julho de 1992. Observações: o PL é interessante, pois evita

a ocorrência de acidentes em razão de vazamentos de gás. A obrigatoriedade de se colocar

sensor bloqueador na instalação de gás apenas se dará nas edificações novas, porque o

dispositivo inclusive está sendo inserido no Código de Obras. Observações da assessoria:

entendemos que"a inclusão dessa exigência no item Sistema Especial de Segurança, conforme

apontado, no Código de Obras, não está correto porque esse item diz respeito a incêndio e

somente é exigido quando as edificações necessitam de mais de uma escada protegida, que

seria o item 12.11.5. Sugere-se, então, que o pretendido seja incluído no item 9.3.2.3 da seção

9.3, Instalações Prediais.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Com a palavra para a devida

consideração... quer dizer... é importante... da assessoria (ininteligível).

(NÃO IDENTIFICADO) - Reitero os cumprimentos mais uma vez a V.Exa. Na

realidade, aceita-se em todos os termos a sugestão da comissão técnica. O lugar certo de ser

111 Colocado efetivamente é a posição colocada. Por esta razão, reiteramos nossa fala e a nossa

propositura da primeira audiência e acolhemos a manifestação da egrégia comissão técnica de

V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Okay. Então, o relator observe as

considerações de extrema importância para a continuidade da tramitação desse projeto de lei.

Pergunto se alguém mais quer fazer uso da palavra sobre o PL 69/06. (Pausa) Não havendo,

declaro encerrada a segunda audiência pública do referido projeto de autoria do Vereador

Russomanno, relator Toninho Paiva. Às considerações do relator.

Próximo, PL 80/2006, também do Vereador Russomanno, o campeão na

elaboração de projetos do Código de Obras, e não é engenheiro, mas ele gosta dessa matéria.
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E são projetos até interessantes, do cotidiano aqui. Obriga a instalação de aparelhos sensores

bloqueadores de vazamento de gás nas edificações do Município. Relator, Vereador Arselino

Tatto. Com a palavra a assessoria técnica.

(NÃO IDENTIFICADA) - O Projeto de Lei 80/06, de autoria do Vereador

Russonnanno, tem relatoria do Vereador Arselino Tatto e o tema está inserido no Código de

obras. Ele obriga a instalação de aparelhos sensores bloqueadores de vazamento de gás nas

edificações do Município e dá outras providências. Esse projeto, apesar de ser muito

semelhante ao outro, difere do que foi apresentado anteriormente porque não faz inserir essa

disposição no Código de Obras. Dessa forma, ao que parece, ele pretende fazer com que a

disposição seja atendida pelas edificações já existentes. A justificativa do Vereador com

relação à apresentação do projeto é a mesma da anterior. O PL objetiva minimizar, impedir o

problema ocasionado por vazamentos de gás através de aparelho sensor bloqueador

automático, com função de alertar possíveis vazamentos. Características do projeto de lei: ele

obriga a instalação de aparelhos sensores bloqueadores de vazamentos de gás nas

edificações que utilizem GLP, gás encanado de nafta ou natural no Município de São Paulo.

Ele 'exclui dessa obrigatoriedade os imóveis residenciais. O equipamento deverá

ser de acordo com a norma da ABNT- NBR 8473 e homologada pelo !metro. Os responsáveis

pelas edificações deverão adaptá-las no prazo de 12 meses após a promulgação da lei.

O projeto tem como previsão de penalidade a multa de 300 reais, na reincidência, e

multa no dobro, com as reincidências subseqüentes.

Observações: da assessoria informam que existe sobre o mesmo assunto o PL

69/06, apresentado anteriormente, do mesmo autor, que obriga a colocação de sensores

bloqueadores inclusive em residência. Então, o projeto anterior não fazia essa exceção das

edificações residenciais.

O projeto de lei em questão é interessante, pois evita a ocorrência de acidentes em

razão de vazamento de gás. Pondera-se, entretanto, sobre o prazo de 12 meses estipulado

para as adaptações, uma vez que não se sabe se as demandas por sensores bloqueadores
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podem superar a oferta já existente no mercado pelas indústrias que produzem esses

detectores, já que essa obrigatoriedade se estende a imóveis comercWin—dil-;Triais---, -de ilkr

PrOWC30	 Of
R

Elaine G)n,„:,alves
serviços, institucionais em toda a cidade de São Paulo.serviços, institucionais em toda a cidade de São Paulo.

Lo:

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Comprova-se pela quantidade de projetos

de lei do código de obras que o Vereador está bem assessorado pelo Prof. Francisco Bruno

Neto.

Mod.3[NotasTranscrição]

M
at

ér
ia

 P
L 

46
5/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 95



CATARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

EVENTO:	 DATA: 00/00/2007	 Fu 22 DE 38

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Muita bondade de V.Eranteadur-tem —r-

suficiente para fazer seus projetos. 	 Proceaco n" yO Q0(je()
h) 921

Elrd.jne G,‘2rttv-es
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - É a realidade. E vamet~ridbMià..Ma_s1{2i/

é sempre uma propositura importante. E na prática, na vida das pessoas, vivemos esses

problemas. Ouvimos, há pouco, o registro do falecimento da...

OSR. FRANCISCO BRUNO NETO - Lamentavelmente.

OSR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - São projetos importantes, que deverão ser

somados, compilados, para refletirem em um próximo código de obras, que deveremos,

110	 obrigatoriamente ter. O de 1992 já está ultrapassado.

Tem a palavra o representante do Secovi.

OSR. ATÍLIO - Bom dia, Vereador Presidente desta sessão, pessoas presentes.

Corroborando com os comentários feitos pelo Presidente Dalton Silvano, as

iniciativas todas do Vereador Russomanno têm sido muito bem-vindas para o mercado

imobiliário. Como cidadão, assim como todos os membros do mercado, também cidadãos e

moradores, as observações feitas também endossam os elogios à assessoria do Prof. -

Francisco, com quem tive a oportunidade de discutir em outras audiências públicas projetos.

Realmente, ele tem trazido para a sociedade, por meio desta Casa, preocupações diárias que

temos com nossos filhos, nossos sobrinhos, nossa família em geral.

Essa sensibilidade é de suma importância, e temos de endossar todos os projetos .

apresentados. A minha pergunta seria por que excluir os residenciais. E no caso do sinal

sonoro ou luminoso, poderia, em função da idéia que está se proliferando da universalização

da arquitetura, ou seja, não mais adaptabilidade à questão de adaptabilidade, que fossem os

dois sistemas. Pode-se ter um deficiente visual ou auditivo. Então, manteríamos, no caso, os

dois tipos de sinalização.

Deixo essa humilde sugestão. E cumprimento mais uma vez o Vereador

Russomanno pelas iniciativas e o Vereador Dalton Silvano por dar, todas as semanas,

andamento a projetos importantes que estavam, há muito tempo parado, assim como a
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/os também.	

e.

Muito obrigado. F/0à

100.4$5	 g
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feitas as consideraçoes, tem a ii-a1a—Vr'

relator. (Pausa)

Como não há mais ninguém para fazer uso da palavra com relação ao PL 80/06,

declaro encerrada a segunda audiência pública do referido projeto.

Passemos ao subtema captação de águas e outros projetos de lei, segunda

audiência pública.

O projeto de lei do Vereador Toninho Paiva, 86/04, adio, de ofício, para o final da

pauta.

Agora seria o projeto de lei do Vereador Claudinho. Também de ofício vou adiar

para o final da pauta. O representante do Vereador Farhat está presente? Adio esse projeto

para o final da pauta também.

Em deferência ao Vereador Russomanno, que tem diversos projetos, e, aliás,

semana que vem terá cerca de 7 projetos de lei para serem analisados, passaremos ao projeto

de lei 730/05, a requerimento do represente do Vereador, e, na seqüência, analisaremos os

demais projetos.

Esse projeto altera a redação do inciso I, artigo 3°, da Lei 14.018, de 28 de junho de

2005 e dá outras providências. Os autores são os nobres Vereadores Aurélio Miguel e

Russomanno, também representados pelo Prof. Francisco Bruno Neto.

Tem a palavra a assessoria.

A SRA. - Os autores do projeto 730/05, Vereadores Átila Russomanno e Aurélio

Miguel justificam a sua propositura dizendo que têm o objetivo de modificar a redação da lei

14.018, conhecida como lei do Vereador Aurélio Nomura, obrigando a colocação do sistema

eliminar de ar das tubulações hidráulicas.

Eles argumentam que o aparelho trará amplos benefícios, pois se estima uma

economia de 35% sobre o consumo, pagando-se pelo real volume consumido, ainda obtendo o

projetos novos também.
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aumento na vida útil do hidrômetro, e não interferindo na medição. O preço é acessível e há a

manutenção da qualidade da água.

A principal característica do projeto é que altera a redação do dispositivo

mencionado para incluir dento dos sistemas hidráulicos que deverão ser estudados a

instalação de sistema eliminador de ar que antecede os hidrômetros, ou hidrômetros acoplados

de eliminador de ar.

As observações da assessoria são de que a lei 14.018 a que o PL se refere instituiu

(Lê)...

91b
<-3Li

-}0
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Essas são as observações da assessoria com relação ao projeto.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra FêêijMentante . do.A0

Prwczno rzu>r. Francisco Bruno Neto.L ft c';‘̀,Cr47.21',
11 Reg.. 100.455

OSR. FRANCISCO BRUNO NETO - Nobre Vereador, reitero mWt-tiriiã-vêz-no

-cumprimentos.

Se me permite uma preliminar, a participação da assessoria desta egrégia

Comissão traz um relato de dez ou doze laudas e, se esse material estivesse nas mãos do

Vereador que aqui se faz representar, teríamos muito mais condições de fazer um trabalho de

•
maior adequação ao próprio objeto.

Difícil seria contrariar agora tudo aquilo que está entre o procedimento e essa

participação. Belíssima, brilhante, parece-me totalmente adequada. Teríamos a considerar

ainda o fato qué a própria Sabesp nos impõe que é entre a entrada e a saída, nesse fluxo de

ar, duas grandes oportunidades que poderíamos levantar só como preliminar. Primeiro, o fato

de expirar e aspirar, é o mesmo. Quando se aspira tem-se a mesma condição de quando se

retém a água. Quando se expira, é o mesmo que se soltar a água. Agora, se o senhor fechar

as torneiras, os registros da sua casa e impedir que essa água suba, quando o senhor voltar e

abrir verá que o hidrômetro não parou de rodar. Não é que a Sabesp ou quem de direito tenha

• a retenção do direito, não. Isso é roubo.

Se fôssemos levantar uma busca mais profunda, o Código Penal, e tive a

oportunidade de rever, não se atém a isso. O Código Penal diz "levar a outrem o prejuízo com

o qual se cause".

Então, em função dessa belíssima participação, que, evidentemente, viria contrariar

um também belíssimo procedimento, requeiro a V.Exa. o direito de vista para depois,

efetivamente, realizarmos, quando da segunda audiência, um trabalho mais eficaz.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Perfeito. Vista concedida. A assessoria vai

encaminhar as manifestações dessa audiência pública. E até antes de se colocar em pauta

para deliberação dessa comissão, e aí é que o funcionamento dos procedimentos estão
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corretos, o Relator tem toda a oportunidade, com o autor, para fazer o substitutivo que possa

se compatibilizar com as anotações. Porque, às vezes, a gente também não tem conhecimento

profundo da matéria, Nós elaboramos um projeto de lei e, normalmente, começa-se o debate e

a partir aí da tramitação é que se formula o substitutivo, com os técnicos. Porque o Vereador,

ele vem da base popular e, obviamente, nem todos os Vereadores são técnicos ou

especialistas ou conhecem 10% das leis. Nem vou falar que conhecem as leis, não. Quem

conhecer 10% das leis, já se pode dar por satisfeito.

(NÃO IDENTIFICADO) — E, se me permite, Vereador, gostaria de parabenizar

também a sua presidência, no sentido de dizer que é a única Casa Legislativa que faz um

procedimento - embora eu até contrariei, numa das primeiras oportunidades que eu tive de

trabalhar aqui, sob a presidência da V.Exa. -, mas gostaria, hoje, de alertar no seguinte: é uma

'das poucas Casas Legislativas que faz a tramitação eficaz do procedimento legislativo. Ou

seja, temos a iniciativa, aí temos a Comissão Técnica e, evidentemente, depois as suas

discussões, a Câmara Revisora, e, finalmente, o Plenário.

Mais uma vez, receba V.Exa., em nome do meu Vereador, os nossos

agradecimentos e o nosso respeito.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Perfeito.

Então, encerrada a fala, tem a palavra o Sr. Atilio, representante do Secovi.

O SR. ATÍLIO — Mais uma vez, cumprimento a todos.

Gostaria de salientar, Vereador Dalton Silvano, que tivemos oportunidade, a menos

de três meses, de ter um debate técnico, lá no Secovi, exatamente sobre esse assunto.

Felizmente, hoje, já há mais de uma empresa fabricando esse eliminador de ar.

Então, a Sabesp não pode mais argumentar que isso seja o lobby de uma empresa.

E, também, a própria Sabesp - isso dito por um diretor, está revendo esse

posicionamento que foi levantado, de 93, porque estão vendo que o número de reclamações é

muito grande.

E, para que se evite o que aconteceu naquela vez - de um projeto aprovado por
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esta Casa, que a Sabesp, por medida de uma Adin suspendeu a eficácia do mesmo, e,

posteriormente, inclusive, em julgamento final, derrubou o projeto -, eu deixaria uma sugestão:

que, para a próxima audiência, não um fabricante, mas dois, e também a Sabesp compareçam,

Vereador, porque acho que seria importante ouvi-los, nessa revisão de posicionamento que

eles prometeram, pelo menos tecnicamente, de fazer em relação a isso.

Isso porque existem técnicos entidades de muita credibilidade que desmontam essa

argumentação deles. A questão da contaminação, a questão do retorno ou não. Existe, sim, e

já foi provado, que, quando entra aquele ar todo, estamos sendo lesados, estão pagando por ar

•	 e não por água.

Obrigado Vereador.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - OK.

Estou com o prazo um pouco apertado, mas teremos a segunda audiência pública.

Solicito à nossa Assessoria Administrativa que faça o devido convite ao

representante da Sabesp. Aí, na segunda audiência pública, poderemos continuar o debate.

Não há mais oradores inscritos ao PL 730105. Declaro encerrada a primeira

audiência do referido projeto.

Retornando à pauta da segunda audiência pública: item 8°: PL 86/04. "Cria o

Programa de Uso Racional da Água no município de São Paulo — PRURA."

Autora: Vereadora Lucila Pizani Gonçalves. Relatar: Toninha Paiva.

Com a palavra a Assessoria técnica.

Precisamos dar uma agilizada, para cumprir aqui a pauta.

(NÃO IDENTIFICADA) — O PL 86104 é de autoria da Vereadora Lucila Pizani

Gonçalves e tem como Relatar o Vereador Toninho Paiva.

A autora justifica essa proposta dizendo que o uso indiscriminado e sem orientação

da água ocasiona sua falta para o abastecimento regular, e o presente projeto se restringe às

questões de interesse local, quando trata da captação da água de chuva.

Ele prevê campanhas de esclarecimentos, a construção de reservatórios de
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A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° - Fica criado o Programa de Uso Racional da Água no Município de São

Paulo — PRURA.

Art. 2° - O Programa de Uso Racional da Água tem como objetivo:

a- institui medidas que promovam a conservação, o uso racional e a utilização de

fontes alternativas para captação de água nas edificações e na agricultura urbana,

b- a conscientização dos usuários no combate ao desperdício de água,

c- ressaltar a importância do uso racional da água como forma preventiva de

enchentes e de racionamento,

d- incentivar o uso racional da água na agricultura urbana.

Art. 30 - Para os efeitos desta lei e sua adequada aplicação são adotadas as

seguintes definições:

1- Conservação e Uso Racional da Água — conjunto de ações que propiciam a

economia de água e o combate ao desperdício quantitativo nas edificações e na agricultura

urbana;

II- Desperdício quantitativo de Água — volume de água potável desperdiçado pelo

uso abusivo;

111- Utilização de Fontes Alternativas de captação — conjunto de ações que

possibilitam o uso de outras fontes para captação de água que não o Sistema Público de

Abastecimento;

IV- Águas servidas — águas utilizadas no tanque ou máquina de lavar e no chuveiro

ou banheira.

Art. 40 - O Executivo desenvolverá projetos de construção de reservatórios de

captação de água de chuva com baixo custo e formará agentes multiplicadores da tecnologia
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	para garantir à população de baixa renda a instalação do equipamento. 	 &c/1n	ir a popuraçao ae baixa renaa a instaiaçao ao equipamento. 	 ,!J	 ,4to	 r

autorizado a firmar convênios e parcerias com entidades privadas nacionais ou estrangeiras

para o desenvolvimento dos projetos e instalação do equipamento.

Art. 5° - Os sistemas hidráulico-sanitários das novas edificações deverão atender

ao conforto e segurança dos usuários, bem como à sustentabilidade dos recursos hídricos.

Art. 6° - Será incentivado através de campanhas o uso de aparelhos e dispositivos

que economizem água nas construções edificadas.

Art. 7° - As ações de Utilização de fontes Alternativas compreendem:

a-captação, armazenamento e utilização de água das chuvas,

b-captação, armazenamento e utilização de águas servidas,

Art. 8 — As novas edificações deverão apresentar, para a obtenção de licença de

construção, projeto de construção de reservatório para captação e armazenamento de água

das chuvas e de águas servidas, para utilização em atividades que não requeiram uso de água

tratada.

Parágrafo único: Executivo observará a disposição contida no "caput" deste artigo

nos programas de habitação popular.

Art. 9° - O Executivo estimulará a construção de equipamentos adequados, com o

repasse de tecnologia os proprietários interessados mediante cadastramento, para as

construções edificadas anteriormente à vigência desta lei.

Art. 10 — As águas servidas serão direcionadas, através de encanamento próprio, a

reservatório destinado a abastecer as descargas dos vasos sanitários e, apenas após tal

utilização será descarregada na rede pública de esgotos.

Art. 11 — Nos projetos de agricultura urbana será incentivada a implantação de

sistema de captação e armazenamento da água das chuvas para a irrigação.

Parágrafo único — Para os fins previstos no "caput" deste artigo o Executivo está

-autorizado a firmar convênios e parcerias com entidades privadas nacionais ou estrangeiras

Mod.3[NotasTranscrição]
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p;pf.
FL: 30 DE 38	 '

Involvimento do projeto e implantação do sistema.

•Art. 12 — O Executivo promoverá a conscientização da popula0a-no,cómoate—'(-41,100 4W

desperdício dede água e às enchentes, através de campanhas educativas nos meios de

comunicação e abordagem do tema nas escolas da rede pública municipal de ensino,

incentivando novos hábitos e divulgando novos métodos de conservação e uso racional da

água, bem como de captação e uso da água das chuvas.

Art. 13 — O não cumprimento das disposições contidas nesta lei acarretará para

novas edificações na negativa de concessão do alvará de construção.

Art. 14 — O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de noventa dias a

contar da data de sua publicação.

Art. 15 — As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão à conta de

•dotações próprias consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 16 — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões em, Às Comissões competentes."

Observações:

A Lei 14.018, de 28 junho de 2005, que instituiu o Programa Municipal de

Conservação e Uso Racional da Água em Edificações, recém-promulgada, já trata do conteúdo

da presente proposta de lei. Entretanto, não é tão abrangente como a propositura apresentada

agora.

Embora esta propositura que estamos lidando pretenda tratar da prevenção às

enchentes, ela não esclarece como essa questão será tratada, como isso será feito.

Refere-se o projeto às águas servidas sem excluir aquelas resultantes de bacias

-sanitárias - torneiras de cozinha, por exemplo -, que demandariam tratamento de desinfecção,

sendo esse, todavia, um elemento relacionado à saúde pública que necessita ser abordado no

projeto.

A água captada da chuva carreia muita sujeira de telhados, que deve ser retida.

Essa água deveria sofrer um tratamento de desinfecção, e deveria constar da proposta de lei.

Mod.3[NotasTranscrição]
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A proposta de lei não prevê prazo para adaptação das 'edificàões às suas/5

imposições. n3 z(ç
:-15ejzie Vx(sr,ve
Reg.

No caso da população de baixa renda, ficou sem esclarecer o foro 	 êletter

700—
envir4i

que o custo desse reservatório seria absorvido.

O sistema hidráulico e sanitário, tratado no artigo 5° da proposta de lei, vai

necessitar ter as suas características definidas em proposta de regulamentação.

O artigo 8° propõe um reservatório que armazenará águas captadas da chuva e de

reúso. •

•	
A Assessoria entende que esse armazenamento deveria se dar em reservatórios

distintos.

Como últimas observações, a Assessoria entende que, em caso de parecer

favorável, deve ser elaborado um substitutivo para a adaptação do projeto à melhor técnica

legislativa e, dentre outras modificações e acréscimos, incluir no item "A" do artigo 2°, as

palavras que faltaram. Assim, em vez de "captação de água nas edificações e na agricultura

urbana", deveria ser: "captação de água e reúso nas edificações e na agricultura urbana".

Na primeira audiência pública, o representante da ex-Vereadora argumenta que o

PL já prevê a obrigação do Poder Público para desenvolver e incentivar a criação de

tecnologias para captação, armazenamento e reúso de água, e entende que se devem

estabelecer mecanismos que obriguem a captação de água em edificações novas, e que

incentivem a instalação da captação em construções existentes.

A Assessoria da ex-Vereadora também concorda que a redação do projeto está

inadequada, e deve ser adaptada.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Perfeito.

- A Lúcia Aparecida Guerra, representante da ex-Vereadora Lucila Pizani Gonçalves,

endossa as palavras da Assessoria Técnica da Comissão, bem como as falas da audiência

pública anterior, à não deseja falar nesta audiência.

Então, não havendo nenhuma mais ninguém para falar sobre o PL 86/04, declaro
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Encerrada essa audiência pública.Encerrada essa audiência pública. 	 n"
::;44.:m. if vzs CznA

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO—SGP.41

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL
EVENTO:	 DATA: 00/00/2007	 FL: 32 DE 38

encerrada a segunda audiência pública, para as considerações do Relator Toninho Paiva, com

relação às observações anotadas, colocadas e consideradas nas audiências áúblIcas"

Ff..eq, 'r
Passemos, então, agora, para a audiência pública do PL 370/06r"Dispee-sobr

destinação de 20% do total da área dos terraços ou coberturas dos edifícios para área verde, e

dá outras providências".

Representando o Vereador, Andréia Franco.

Com a palavra a Assessoria Técnica.

(NÃO IDENTIFICADA) — O PL 370/06 foi inspirado, segundo os autores, em

reportagem televisiva que mostrava como os japoneses plantavam jardins nos terraços e

coberturas dos edifícios, para se sentirem mais perto da natureza.

Dispõe que 20% do total da área dos terraços ou coberturas, com mais de cinco

andares, deverão ser destinados a jardins suspensos, e condiciona o alvará de aprovação da

obra a essa destinação.

A Assessoria levantou, como é a situação das áreas de coberturas de edifícios em

São Paulo, e verificou que o caso mais conhecido é o da sede da Prefeitura, do qual 23% é

plantado. E fez um levantamento a respeito do histórico desse tipo de uso, que se iniciou nos

anos 50 e 60: foram mantidos poucos casos, principalmente porque o custo da

impermeabilização é bastante alto e falta o hábito. E também levantou que, a partir dos anos

90, esse tipo do uso voltou um pouco a ser utilizado, porque essa área de terraços e balcões

foram considerados como área não computada na legislação de parcelamento, uso e ocupação

do solo.

E que, finalmente, atualmente, esses são os chamados apartamentos de cobertura,

que são os espaços mais cobiçados e mais caros dos edifícios.

Levantou também a situação, nos países europeus, que usam vegetação rasteira

cobrindo integralmente o teto, mostrando que existe tecnologia para esse fim, e levantou as

vantagens ambientais desse tipo de uso.
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ISe a colega passar um pouco mais à frente, a gente pod ¡i e ru; ks . rapi amente, J-.,)
C-

de o Vereador.como pretende o Vereador.
tJ

Com relação ao requisito para o alvará de aprovação, a AsséaVia'!.24050.rowderej

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO —SGP.41

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL
EVENTO:	 DATA: 00/00/2007	 FL: 33 DE 38

Essas são as vantagens ambientais que a Assessoria levantou.

o Certificado de Conclusão é o documento mais adequado para ser exigido é o melhor

momento para testar a execução do plantio, na solicitação do certificado de conclusão e não

nos alvará de aprovação e fez algumas observações com relação aos benefícios, quem será

beneficiado por essa medida e sugere o substitutivo para adequar a terminologia do artigo 1° à

• legislação em vigor, novamente a redação R2V, que deve ser, porque é hoje todo conjunto de

mais de duas unidades habitacionais agrupadas verticalmente. Então são essas duas

observações, adequar a terminologia à legislação em vigor e alterar o documento que deve

atestar a execução do plantio, são as sugestões da Assessoria.

Com relação à audiência passada o representante do Vereador fez a sua defesa

apontando os pontos positivos para o meio-ambiente, o representante da Secretaria do Verde

esteve presente e sugeriu que a obrigatoriedade da implantação de jardins sobre lajes se

restrinja ao pavimento térreo. Eles entendem que não deve ser obrigatório. Eles entendem que

os pavimentos com cobertura e terraço devem permanecer como estão, ou sofrerem

110	 intervenção de caráter voluntário, com algum tipo de isenção de alguma taxa ou imposto.

São essas as observações da Assessoria.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Eu pediria para a Comissão Técnica que

pudesse repassar a justificativa do autor, por favor.

- É lido o seguinte: (Justificativa do autor)
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Representante do Vereador satisfeito com

á exposição da Assessoria Técnica. Tem a palavra o Relator para as d'iiiiT.dHáFáZ8g--"s–ragira–WWr
,, Pr.gx. .t.1. r. r, n r4h(t)-fi 	 U

e2:4,t
—

Não havendo ninguém mais que queira fazer uso da palavraVdátl~arrada,a,1

2a audiência pública do PL 370/06.

Voltando à pauta, ao item 1, Projeto de lei 8/05, acrescenta secção ao Capítulo 16,

exigência específicas complementares da Lei 11.228/92 e dá outras providências. Projeto de lei

do Vereador Toninho Paiva, relator o Vereador Chico Macena.

Representando o Vereador o Engenheiro Daniel Biancalena da Silva. Tem a

palavra a Assessoria Técnica.

A SRA. SECRETÁRIA - O Projeto de lei 8/05, de autoria do Vereador Toninho

Paiva, acrescenta dispositivo no Código de Obras e, segundo o autor, é para corrigir uma falha

que promove uma situação de constrangimento, que permite que edifícios com garagens que

dão acesso a repartições públicas visitadas por autoridades cujos motoristas aguardam nos

veículos às vezes por horas seguidas, sem que os mesmos possam fazer uso de banheiro. Ele

também menciona que esse inconveniente sujeita condôminos de edifícios residenciais

multifamiliares que não dispõe de banheiro em sua garagem.

A Assessoria detalhou as características do projeto, que ele exige que essas áreas

possuam instalações sanitárias, que sejam em número de duas, com uma bacia e um lavatório

cada uma, separada por sexo. A Assessoria fez uma comparação dessas características,

também estabeleceu o prazo para os procedimentos para o cumprimento, multa e prazo. A

Assessoria fez uma comparação dessas características com o Código em vigor e como

conclusão dessa comparação sugere que o dispositivo seja inserido na estrutura do Código

como alteração do item 14 e não como acréscimo do item 16.

Com ' relação à abrangência do PL a Assessoria levantou que a exigência de

instalações sanitárias se aplica tanto às edificações futuras, com o às atuais edificações e que

ainda o PL se refere genericamente à área de estacionamento, não distinguindo se são

Mod.3[NotasTranscrição]
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cobertas ou não, se estão instaladas no subsolo ou no pavimento térreo e não relaciona essa

exigência à dimensão da edificação, ao número de vagas. Em seguida a Assessoria faz todo

um levantamento a respeito da legislação que está em vigor para verificar a questão da

abrangência do PL e chega à conclusão de que ele deve ser adaptado paraOsarálerminologia /0",r.
4(hr-adotada pela legislação vigente.	 E.:=;:ne

Rn. 1C.A.C5
Tudo isso que está aí pode passar que é com relação à necessiffitnê—~ação-rj "»

à legislação vigente.

Depois, com relação à norma legal vigente, a Assessoria conclui que o projeto de

íei pode ser entendido que ele já está atendido no que se refere ao uso residencial pela

legislação em vigor, se não levarmos em conta a exigência a que se refere às instalações

extras localizada nas próprias áreas de estacionamento e que quanto ao uso de serviços os

critério adotados pelo COI são coerentes com os casos de micro e pequenas empresas de

serviços em funcionamento no município, que exige apenas uma vaga para estacionamento de

veículos. Então esses casos poderiam ser dispensados da instalação extra do equipamento em

questão. Essa é a sugestão da Assessoria.

Na audiência de 27 de junho esse projeto foi considero idêntico ao Projeto 509/05 e

o autor sugeriu fazer um só projeto. Também foi feita a sugestão de pedir ao Presidente da

Casa e da Mesa Diretora para evitar mecanismos para evitar perda de tempo discutindo

projetos iguais, acho que pelo próprio Vereador Dalton Silvano, e foram feitos comentários dos

Vereadores sobre a necessidade de fazer um debate para elaborar o novo Código de Obras

adequado à legislação após PDE sua revisão, onde seja introduzida a preocupação com

desenvolvimento sustentável.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feita a manifestação da Assessoria

Técnicas, as considerações do Relator e não havendo ninguém mais para fazer uso da palavra

declaro encerrada a 2a audiência pública do PL 8/05, do Vereador Toninho Paiva, passando

agora para o último projeto pendente da pauta, sobre captação de águas e outros, Projeto de
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lei 713/05, que dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de fraldário nos estabelecimentos

comerciais que preparam e servem refeição no município de São Paulo e dá outras

providências, do Vereador Claudio de Souza. O relator é o Vereador Juscelino Gadelha.

Representando o Vereador a Sra. Cecilia Coutinho.
Prec-2,,Ttsc,

Tem a Assessoria Técnica da Mesa para exposição do último PL. 4Elcjn-3 erre-?- ,	•

- É lido o seguinte (Justificativas do PL 713/05).
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feitas as considerações, o representante

do Vereador reafirma o que foi anotado pela Assessoria Técnica e esta Presidência reafirma o

que foi colocado na última audiência pública e solicita ainda mais à Assessoria Técnica, que

gostaria que quando nós encaminhássemos aos Relatores todos esses projetos que foram

recomendados substitutivos, os Vereadores acabam no atropelo não observando ás vezes as

considerações das audiências públicas, fazer uma folha de rosto: "Favor verificar a

recomendação para elaboração de um substitutivo". Eu gostaria que a Assessoria fizesse uma

capinha de resto para ser encaminhada para o Relator. Vou pedir uma folhinha de rosto

	

410	 colocada aqui, caso contrário o Vereador acaba não observando e não lendo. Se for possível:

"Favor observar a recomendação para elaboração de um substitutivo".

Não havendo mais ninguém que queira fazer uso da palavra, dou por encerrada a

2a audiência pública do PL 713105 e também dou por encerrada as audiências públicas

realizadas no dia de hoje, agradecendo a presença de todos, em particular da nossa

Assessoria Técnica, já convocando para o próximo dia 26 participarem, também a partir das

10h de novas audiências públicas neste mesmo local.

Obrigado pela presença de todos, principalmente dos munícipes assíduos nesta
•

audiência pública, o Sr. Eduardo Merje, por exemplo.

	

111	 Estão encerrados os nossos trabalhos.
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Autorizo o encaminh to, hoz...ternos do
artigo j16\do inciso VIII cv Regimento Interno

CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa que encaminhe ao Executivo pedido de informações a respeito do

Projeto de Lei n° 465/05, que dispõe sobre a obrigatoriedade de destinação de espaços

para estacionamento de motocicletas gratuitamente em edifícios e condomínios comerciais

na Cidade de São Paulo e dá outras providências, de autoria do Nobre Vereador Adilson

Amadeu. O objetivo é que aquele Poder, através de seus órgãos competentes (em especial,

SEMPLA e SEHAB), se manifeste sobre o Projeto como um todo, destacando:

• A terminologia adequada para tornar viável sua aplicação, tendo-se em vista a
classificação das atividades vigente na legislação (especialmente após a Lei n°
13.885/04);

• O limite da área construída a ser considerada como "grande porte", como
constante na redação original para definir a abrangência da norma, lembrando
que a legislação vigente já discrimina conceitos a partir de uma área construída
computável limite (Pólos Geradores de Tráfego, Empreendimentos Geradores de
Impacto Ambiental, de Impacto de Vizinhança, ou na Infra-estrutura Urbana);

• O número propoprcional de vagas para motos, em face das vagas de veículos,
hoje exigidos pelo COE (e pela Lei 13885/04) dos estacionamentos privativos, ou
coletivos, de edificações, considerando eventuais estudos para adequação do
Código à nova legislação urbanística.

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta

Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício

de praxe, cópia da folha deste pedido e do projeto de lei.

a Ar Dde	

Iton ilvano

Presi	

Ver

dente da Co issão de Politica Urbana Metropolitana e de
Meio Ambiente

Vereadlor Antonio Carlos Rodrigues
Presidersteida Câmara Municipal de São Paulo
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~RA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

São Paulo, 17 de outubro de 2007.

25- OF-SGP15
25- 0450/2007

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 465/05 de autoria do
vereador Adilson Amadeu que dispõe sobre a obrigatoriedade de destinação de
espaços para estacionamento de motocicletas gratuitamente em edifícios e
condomínios comerciais na cidade de São Paulo, e dá outras providências,
solicitando-lhe que nos envie subsídios para que a referida Comissão possa emitir
parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Antonio Cartas_R9driTues
Presidenté

Anexos: cópia xerográfica do PL n° 465/05 do despacho da comissão solicitante à
fls.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo.

Endereço: Viaduto Jacarel, 100 — 2° Andar - Sala 213 A - Bairro Bela Vista - São Paulo — SP - CEP 01319-900
Telefone: 3396-4447 fax: 3396-4200 - e-mail - politicaurbana@camara.sp.gov.br M
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

40a.,04.86.1M,

rFoin
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',voemo...troa,

P Procer?zo ii°
,f 	 ne

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

TID1973873

São Paulo, 18 de outubro de 2007.

Recebi Ofício SGP-15 n° 450/07, de 17/10/07,

ler solicitando junto ao Executivo, informações acerca do Projeto de Lei n° 465/05 de

autoria do vereador Adilson Amadeu que dispõe sobre a obrigatoriedade de

destinação de espaços para estacionamento de motocicletas gratuitamente em

edifícios e condomínios comerciais na cidade de São Paulo, e dá outras

	

--	 providências.

Anexo: copia do texto do PL 465/05 fotocópia do despacho da Comissão solicitante.

Endereço: Viaduto locarei, 100-2° Andar - Sala 213 A - Bairro Bela Vista - São Paulo — SP - CEP 01319-900
Telefone: 3396-4447 fax: 3396-4200 - e-mail - politicaurbana@camara.sp.gov.br M
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CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

TID1973873

São Paulo, 18 de outubro de 2007.

Recebi Ofício SGP-15 n° 450/07, de 17/10/07,

solicitando junto ao Executivo, informações acerca do Projeto de Lei n° 465/05 de

autoria do vereador Adilson Amadeu que dispõe sobre a obrigatoriedade de

destinação de espaços para estacionamento de motocicletas gratuitamente em

edifícios e condomínios comerciais na cidade de São Paulo, e dá outras

providências.

Anexo: copia do texto do PL 465/05 fotocópia do despacho da Comissão solicitante.

Endereço: Viaduto Jacaret, 100 — 2° Andar - Sala 213 A - Bairro Bela Vista - São Paulo — SP - CEP 01319-900
7z, 	Telefone: 3396-4447 fax: 3396-4200 - e-mail - politicaurbana@camarasp.gov.br M
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Arwh

GABINETE DO PREFEITO

São Paulo, A2 de

0/frio J. 1 ng 4(0D-104- —
Ref.: OF-SGP15 rY2 0450/2007
Processo Q 2007-0.329.471-3

15- DOCREC
15- 4299/2007

Senhor Presidente

Nos termos do ofício em referência, em atendimento

ao pedido de subsídios da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente, encaminho a Vossa Excelência cópia da manifestação dos órgãos

competentes desta Prefeitura acerca do Projeto de Lei n 9 465/05, de autoria do

Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a obrigatoriedade de destinação de

espaços para estacionamento de motocicletas gratuitamente em edifícios e

condomínios comerciais na Cidade de São Paulo.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO
Secretário do Governo Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAKW/crrtan
Resp 465-05

RECEBIDO - SGP-22

19 DEZ 2007

PROTOCOLO LEGISLATIVO

SOM-002 M
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO rier2
ÍHtc

th	 •

• estacionamento privativo: 10%
• estacionamento coletivo: 20%.

Mansa Monteim Oliver
Assessore — SGWATt

OAB-SP 9f)742

Folha de informação n°0
Do Memorando n o 783/2005 - ATL III

Ar_
Em 24/08/05 (a) 	 T" 

AUTOS:	 Memorando n o 783/2005 ATL III
INTERESSADO: SGM-ATL
ASSUNTO:	 Análise e Pronunciamento conclusivo sobre o

Projeto de Lei n o 465/05.

MANIFESTAÇÃO n° 281/CEUSO-AT/ 2005 

CEUSO 
Sra. Chefe de Assessoria Técnica

Trata-se de projeto, de iniciativa do Legislativo
Municipal, que visa dispor sobre a clestinação de espaços para
estacionamento de motocicletas, gratuitamente, em edificações de
grande porte, destinadas ao uso comercial, de serviços ou
institucionais, que possuam estacionamentos próprios ou
conveniados.

De acordo com o texto legal, a proposta tem por
finalidade oferecer, no mínimo, 3 (três) vagas de estacionamento
para condutores de serviços de moto frete.

O projeto cuida de matéria já prevista no Código
de Obras e Edificações de modo mais abrangente, à medida em que
todas as edificações que dispõem de estacionamento privativo (de
utilização exclusiva da população permanente) e coletivo (aberto à
utilização da população permanente e flutuante da edificação),
estão obrigadas a prever vagas para motocicletas, observando uma
determinada proporcionalidade, calculada sobre o mínimo de vagas
de veículos em geral, exigido pela Legislação de Uso e Ocupação
do Solo - LPUOS.

Com efeito, conforme o disposto na tabela 13.3.4
da Lei n o 11.228/92 do COE, os percentuais são os seguintes:
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Em 24/08/05 (a)
§. A N3 1'. R S.-.N

Ïà:Fia AC1_	 mcPREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
.e*-7

iiónic .	 aivã:j)
Folha de informação n°'N

Do Memorando n o 783/2005 — ATL III

Assim, caso o número mínimo de veículos exigido
pela LPUOS seja 30 vagas, deverão ser previstas, no mínimo, 3
vagas de motos em se tratando de estacionamento privativo
(prédios residenciais) ou 6 vagas, caso se trate de estacionamento
coletivo (outras destinações).

Relativamente à imposição da exigência às
edificações construídas anteriormente à vigência do atual COE
(1992), parece-nos uma pesada penalização, uma vez que retroage
o alcance da lei, criando o dever de fazer a quem já se sujeitou à
lei anterior vigente.

Ainda, por se tratar de matéria atinente ao Código
de Obras e existindo o Projeto de Lei n o 326/96, de interesse do
Executivo e que trata da sua revisão, tramitando junto à Câmara
Municipal, entendemos que devem ser desincentivadas todas as
iniciativas esparsas sobre o assunto.

Por todo o exposto, é nosso entendimento que a
propositura deverá ser vetada pelo Exmo. Sr. Prefeito, na hipótese
de vir a ser aprovada na CMSP.

É o que nos parecia cabível aduzir e submeter à
elevada consideração dessa DD. Chefia, para oportuna devolução à
SEHAB-G e encaminhamento à SGM-ATL.

J,),t /agosto/2005

PAULO EDUARDO BRANDILEONE
Arquiteto

CEUSO

PEB/mb.

Mansa Monteíro Oliver
Assessore — SGM/A11

OAB-SP 9E:742

M
at

ér
ia

 P
L 

46
5/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 122



o

)

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU-Í-k-ti

-

-
Folha de informação n °

r, p
Folha de informação n °

uo Memorando n o 783/2005 ATL

Em 24/08/05 (a) 	 rifvv. 
~A3V~CHEZ

fol01.11.)11	 do

AUTOS:	 Memorando n o 783/2005 - ATL III	 Mônica
INTERESSADO: SGM/ATL
ASSUNTO:	 Solícita análise e pronunciamento conclusivo

sobre o Projeto de Lei n o 465/05

fik
r'fR,

,;2t1à

INFORMAÇÃO/CEUS0/218/2005 
PIA

SEHAB-G 
Sr. Chefe de Gabinete

Encaminhamos o presente com a manifestação
da Assessoria Técnica desta CEUSO, cujo teor endossamos,
sugerindo o veto integral à propositura em tela.

/agosto/2005

MARICLE ORTEGA X. A.nISCHI
Chefe de Assessoria Técnica

CEUSO

MOXAM/mb. I;4:

- •-•

I	 •
ir

Merisa Monteiro Oliver
Assessora —

OABSP 9C742
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[E72--IE
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 '-•::':•"V

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO -
GABINETE DO SECRETÁRIO

4

tasicV ÊtsAlYaiva

do Memorando n 2 783/2005 — ATL em 26.08.05 (a)  SHF.ILA ARQUES LARâOSA
sski:ente ACIrnhiSTrRIFVO

Interessado:	 SGM/ATL lu — Memorando n Q 783/2005

Assunto: Projeto de Lei no. 0465/2005, de autoria do Legislativo:
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de destinação de espaços para estacionamento
de motocicletas gratuitamente em edifícios e condomínios comerciais da Cidade
de São Paulo e dá outras providências".

SEHAB.G
Senhor Chefe de Gabinete

Trata-se de solicitação de SGM-ATL Hl, para análise e
pronunciamento conclusivo acerca do Projeto de Lei n 9 . 0465/2005, de autoria do
Vereador Adilson Amadeu, para subsidiar, no momento oportuno, a deliberação do
Sr. Prefeito quanto à sanção ou veto do texto encaminhado.

O PL 0465/2005 dispõe sobre a obrigatoriedade da destinação
de espaço para estacionamento de motocicletas, gratuitamente, nos edifícios e
condomínios comerciais que utilizam ou sejam destinatários de serviços de moto
frete.

Ocorre que tal matéria já está prevista no Código de Obras e
Edificações de modo inclusive mais abrangente, conforme manifestação de
CEUSO.

çc..1

Mansa Monteiro Oliver
Assessora — SGWAlt

OAB-SP 9C742
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,
SHEILA 4/5‘;565;14k.0

Assisteni"e XdallrhistrRttvo
SEHA G

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

GABINETE DO SECRETÁRIO

Saliente-se que existe, ainda, Projeto de Lei (n.° 326/96)
tramitando na Câmara Municipal, que trata da revisão ao Código de Obras e
Edificações.

Outrossim, tornar obrigatório a destinação de espaço para
motocicletas às edificações anteriores a 1992 fere direito adquirido, o que poderia
causar transtornos à Municipalidade.

Pelas razões acima, manifestamo-nos pelo veto integral ao
Projeto de Lei 0465/2005.

26/08/05

jek0t,(CluzÁA-
ROBERTA MARIA MALICHESKI FERREIRA

Assistente Técnica
SEHAB.G

2

Mansa Mor-geia) Oliver

Assessora - SGM/All_
0/W4P 9742
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em	 te(?-.52 /OS
SHEILA IvçAIN~SA

AssisteR7-~14~0

S ç'HA.2, G

do memorando n° 78312005, ATL

/

Ç'-)

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 8- Ãp PAULO
Secretaria Municipal de Habitáãb''

<	 '	 s.

FOI P Ai
Folha de informação n° 0(21

SGM.ATL
Senhora Assessora Chefe

Devolvemos o presente com a manifestação da Assessoria
Técnica deste Gabinete.

26/08/05.

,/	 7 (,
ELTON SANTA-FE ZACARIAS

Chefe de Gabinete
SEHAB.G

rif

Mansa Monteiro Oliver
Assessore — SGM/A11.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

c c) Folha de informação n'l‘'
Do Processo n o 2007-0.329.471-3

Em 29/10/07 (a) 	
af-LukAr C1W, PCMF.wet,is

. tente Teen4::R';

AUTOS:	 Processo n o 2007-0.329.471-3
INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
ASSUNTO: Projeto de Lei n o 465/05, de autoria do

Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de destinação de espaços para
estacionamento de motocicletas gratuitamente
em edifícios e condomínios comerciais na Cidade
de São Paulo,e dá outras providências. Pedido
de Subsídios. (Of. SGP.15 n o 0450/07).

MANIFESTAÇÃO n° 463/CEUSO-AT/2007 

CEUSO 
Sra. Chefe de Assessoria Técnica

Trata-se de pedido de informações sobre o
Projeto de Lei n o 465/05, oriundo da Comissão de Política
Urbana Metropolitana e de Meio Ambiente da Câmara Municipal
de São Paulo.

Quanto ao mérito da proposta, ratificamos a
Manifestação n o 281/CEUSO-AT/2005, com cópia anexada ao
presente sob fls. 07/08, mantendo, inclusive, o entendimento de
que não cabe prosperar, pois já há legislação municipal
disciplinando a questão.

Sobre as informações adicionais solicitadas às
fls. 03, acrescentamos o seguinte;

• Como o objetivo do P.L. é disponibilizar vagas nas edificações
que utilizam ou que sejam destinatárias de serviços de moto
frete, pode-se afirmar que, com exceção do uso residencial
unifamiliar, devem ser abrangidas, praticamente, todas as
atividades compreendidas nas tipologias das subcategorias de
uso residencial e não residencial, de que trata o Decreto no
45.817/04, que regulamentou a Lei n o 13.885/04;

1
Mansa Monteiw Oliver

Assessore — SGM/All
OAB-SP 9E742
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Mônica iVirPaiva

Folha de informação n° 1)—
Do Processo n o 2007-0.329.471-3

Ir7j. ti, is\
r	 Js-‘

ro:ha.erelj-/ duro, o c
it 	  

Privativo
Coletivo 20%

10%

Em 29/10/07 (a) 	
R.WMZ-3

• Todavia, como o artigo 4 0 do P.L. restringe a aplicação da
medida às edificações de grande porte, entendemos que deve
prevalecer o mesmo parâmetro adotado pelo Código de Obras
e Edificações do Município de São Paulo, baseado na
capacidade do estacionamento dessas edificações (número de
vagas para veículos em geral), para a classificação dos
empreendimentos geradores de tráfego:

-uso residencial:	 500 ou mais vagas
-uso não residencia1:200 ou mais vagas (em qualquer região

do Município)
80 ou mais vagas (quando localizadas

nas Áreas Especiais
de Tráfego, definidas
pela Lei no
10.334/87)

• Pelo COE vigente o número mínimo de vagas para motos
exigido, é calculado sobre o número mínimo de vagas de
veículos exigido pela Lei n o 13.885/04, nas seguintes
proporções:

Estacionamento	 Motocicletas

• Não há estudos para adequação do Código de Obras e
Edificações à nova legislação urbanística (Lei n o 13.885/04).

À consideração de V.Sa.

3C /outubro/2007

.----- -7

PAULO EDUARDO BRANDILEONE
Arquiteto

CEUSO

Mansa Monteim Oliver
Assessora SGWATI
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

ro:hAft*0(..A doroc
nO	 ) de 0,)

MódO,Paiva

Folha de informação n o f -
Do Processo n o 2007-0.329.471-3

Em 31/10/07 (a) 5n'11RIA:NitiLSANCHEZ
Asâisi. Gestão Pol. Públicas

CEUSO

AUTOS:	 Processo n o 2007-0.329.471-3
INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
ASSUNTO: Projeto de Lei n o 465/05, de autoria do

Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de destinação de espaços para
estacionamento de motocicletas gratuitamente
em edifícios e condomínios comerciais na Cidade
de São Paulo, e dá outras providências. Pedido
de Subsídios. (Of. SGP.15 n o 0450/07).

INFORMAÇÃO/CEUS0/297/2007 

SEHAB-G 
Sr. Chefe de Gabinete

Encaminhamos o presente com as informações

/outubro/2007

solicitadas.solicitadas.

,
MARICLE ORTEGA X. A. MISCHI

Chefe de Assessoria Técnica
CEUSO

Mansa Monteiro Oliver
Assessora — SGIWATI

OAB-SP 96742 M
at

ér
ia

 P
L 

46
5/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 129



do Processo n° 2007-0.329.471-3

Folha de Informação n° .01
em 04---t(

-

S.G.M.-A.T.L.

R EscE:pipi?
eriserfdantefID Oliver
Assessora — SGM/Alt

OAB-SP 96742

L

r)1 .0, I
.-...	 .t..:è

0.,..; *N.) z	 i n f
7::. I. . . . I. ...,. - . 4

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

SGM.ATL

Senhora Assessora Chefe

Restituímos este expediente com manifestação da área técnica desta

Pasta para conhecimento e providências julgadas pertinentes.

/ 11 /2007

/- v ,
JOSÉpREDEálCO FilEléR NETO

1,-Chefe de Gabinete

SEHAB.G

08 NOV 2007
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fofha r`i
n°	

v-

Mónklaprva ----"Mónic iva

'11VJR;li DM:IDADE DE

5,A0

Folha de informação n° irY 

em 11. / Li /C(a)
máfia	 Nog. Paiáino

SEM IA / DEUSO

Do Processo no 2007-0.329.471-3

AUTOS	 : Processo n o 2007-0.329.471-3
INTERESSADO: SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL
ASSUNTO	 : Memo. N° 783/2005-ATL III PL n° 465/06

Vereador Adilson Amadeu

INFORMAÇÃO N° 1300/ 2007/SEMPLA/DEUSO

DEUSO 
Sra. Diretora

Trata o presente de análise do memorando n° 783/2005-ATL III, da Comissão de
Política Urbana Metropolitana e de Meio Ambiente da Câmara Municipal de São Paulo,
do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a obrigatoriedade de destinação de
espaços para estacionamento de motocicletas gratuitamente em edifícios e
condomínios comerciais na Cidade de São Paulo.

A Legislação de Uso e Ocupação do Solo determina o n° mínimo de vagas de
estacionamento em geral, calculada com base na área construída computável das
edificações e seus respectivos usos.

Por outro lado, compete ao o Código de Obras e Edificações prever vagas de
estacionamento de motocicletas, observando uma determinada proporcionalidade
calculada sobre o mínimo de vagas de estacionamento estabelecido pela legislação
anteriormente citada.

Assim, por haver uma legislação municipal disciplinando a questão ora em análise,
entendemos que o presente não deva prosperar e endossamos os pareceres efetuado
anteriormente por CEUSO.

Face ao exposto, sugerimos o veto total ao Projeto de Lei ora tratado.

São Paulo, 27/11/2007

Arq. ANA MARIA MOYSES CHAIM
SEMPLA/DEUSO

AMMC/fga.

II =)7(ATL)

Merise Monteiro diver
Assessora 3GM/A11.
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PFEIRETURA DA CIDADE DEj.
T. AfeN 7,--;41K& ri

- t' iL.F.I.,14ma

RECRIEM?) EM z.2" 	A...L

riEpTo. UnriANISMO SerajLA

Mansa Montem° Oliver
Assessora — SGM/ATL

OAO,SP 9C742.

rolha nt. 1,2k	 do_proc
14WWWW;--

C, C) I A

Folha de Informação n° . 47:1:").

Do Processo n° 2007-0.329.471-3	 em	 /	 / D  (a) ..wrone

gLAJ --

AUTOS	 : Processo n° 2007-0.329.471-3
INTERESSADO : SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL
ASSUNTO	 : P.L. n° 465/06 - Vereador Adilson Amadeu

INFORMAÇÃO/SEMPLA.DEUSO.G/1203/2007

SEMPLA/DEURB
Sra. Diretora

Em atenção ao solicitado à cota de fls. 22,
encaminhamos o presente com a manifestação deste Departamento.

São Paulo, k /-• /	 /

7)-•-

HELENA LANIA DE ARAUJO
Departamento Técnico de

Uso do Solo
Diretora

/ e f
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"xl
a . ... .....

Do Processo n° 2007-0.329.471-3	 em 29/11/07	 a) 	 	 yr-	 / 

	

SANORA	 PAPST

	

RF.;	 21.97`4.8.00
tà-PLA

INTERESSADO: SGM/ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA..

PREFEITURA nA CIDADE DE

SA0 rtinLO

Folha de InformaçãoV 26

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 465105, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe
sobre a obrigatoriedade de destinação de espaços para estacionamento de motocicletas
gratuitamente em edificios e condomínios comercias na Cidade de São Paulo.

Inf. 865/DEURB/07

SEMPLA/A.J.
Sr". Assessora Chefe

Trata o presente de pedido de análise sobre o PL 465/05, de autoria do Vereador
Adilson Amadeu, que trata sobre a obrigatoriedade de destinação de espaços para
estacionamento de motocicletas gratuito cm todos os edifícios e condomínios comercias.

Concordamos com a manifestação de SEHAB/CEUSO às folhas 7, 8, 16 e 17 e nesse
sentido somos contrário ao prosseguimento do referido Projeto de Lei.

SP. 29/11/07

Arq. N'ilza Maria Toledo Antenor
Diretora

Depto. de Urbanismo

NMTA srp

Mansa Monteiro Oliver
Assessora — SGM/ATI.
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11.1.411.111

I	 !"),	 ,,,,,,,,,	 •

PAMD-1~ DA CIDADE

SAO PAULO

INTERESSADO:

Folha de Informação n`"--'

em O	 -2-.1 '0 7--

RAQUEL RERTOLASO Rtgutitv 1
ATA - P.F. h47.792.5,110

Secretaria do Governo Municipal — Assessoria Té4éKêgi-LOgirâtis,,S.PP"

do processo 2007-0.329.471-3

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 465/05, que dispõe sobre a obrigatoriedade de

destina.ção de espaços para estacionamento de motocicletas

gratuitamente em edifícios e condomínios comerciais na Cidade de São

Paulo e dá outras providências.

INFORMAÇÃO N" 638/07/SEM PLA.AJ

SEMPLA.A.I

Senhora Chefe da Assessoria

Solicita-nos a Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo

Municipal manifestação sobre o Projeto de Lei n" 465/05, de autoria do Legislativo, e

conhecimento do posicionamento adotado pela Secretaria Municipal de Habitação em

resposta aos quesitos formulados na folha 3.

Encaminhado por esta Assessoria Jurídica para adequada instrução

pelas áreas técnicas de urbanismo, o Departamento Técnico do Uso do Solo — DE- USO

manifestou-se nas fls. 24/25, informando que a legislação de uso e ocupação do solo

determina o número mínimo de vagas de estacionamento em geral, calculada com base na

área construída computável das edificações e seus respectivos usos e, por outro lado, compete

ao Código de Obras e Edificações prever as vagas destinadas especificamente para

motocicletas, acompanhando o entendimento da Comissão de Edificações e Uso do Solo —

CEUSO da Secretaria Municipal de Habitação. que opinou contrariamente ao projeto. uma

vez que a matéria esta melhor disciplinada pelo Código de Obras e Edificações vigente: o

Departamento de Urbanismo — DEURB manifestou-se na folha 26 e igualmente acompanhou

o entendimento adotado pela CEUSO nas fls. 7/8 e 16/17, opinando contrariamente ao teor do

projeto de lei.

Merisa Monteiro Oliver
Assessora — SGWATI

OAB4P 96742
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>.A ODADE

C; C) ri 1 A

Folha de Informação n o ,2

do processo 2007-0.329.471-3	 em Wc2,11-4

LIQUEL RERMI"t LIRG
ATA	 RJ', 647. 792.5.90

ASSEssívit,j r t 4 ir 	 SESIPL.;!
Desta forma, parece-me que o processo está adequadamente informado

para ser devolvido à origem para prosseguimento.

São Paulo, 29/novembro/2007.

MARCOS CYRA,(1(0 BAT1STELA

Assessor Jurídico

OAB/SP — 114.287

SEM PLA

SEMPLA

Senhor Secretário

Encaminho a Vossa Excelência para prosseguimento, destacando que o

expediente encontra-se instruido com a manifestação dos departamentos técnicos desta

Secretaria e pode ser encaminhado à Secretaria do Governo Municipal.

São Paul o,. 	 /novembro/2007,

11 (-LO1SA TOOP SENA REBOUÇAS

Chefe de Assessoria Jurídica

OAB/SP — 110.310

SEM PLA

Mansa Monteiro Oliver
Assessora — &GWAll

OAB-SP 9E742
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cio prgc-
n)tha

n°

Mansa Monteiiv Oliver
Assessora - $GWATI

PAB,SP 96742

3

nv

PIREFE1111RA	 3E ert

SAO PAULO
; 0•" n•

t,..n A
3 p-t

Folha de Informação n'	 \
do processo 2007-0.329.471-3	 em Q /	 0.7--

RÉgfi

n` -

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal — Assessoria Técnico-Legislativa

ASSUNTO: Projeto de Lei n" 465/05, que dispõe sobre a obrigatoriedade de

desti nação de espaços para estacionamento de motocicletas

gratuitamente em edifícios e condomínios comerciais na Cidade de São

Paulo e dá outras providencias.

SECRETARIA 1)0 GOVERNO MUNICIPAL

Assessoria Técnico-Legislativa

Senhora Assessora Especial

Com as inffirmações prestadas pelos órgãos técnicos desta Secretaria.

que se manifestam contrariamente à proposta, encaminho a Vossa Senhoria para

prosseguimento.

São Paulo.	 1novembro/2007.

MANUELITO PEREIRA MAGALHÃES JONIOR,,...,-----"""'"`"—;

Secretário Municipal de Planejamento t -

•	 n É nel ..é3Ç31
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Segue w\NC•ido	 Nssta data documentos')
e papel de.	 rutricador) sob folhar) 
n. 	

EM :;) o°/ EY-9.

!UNE GONÇALVES GAVIOU
Secre*ia

osk.
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Reg. 10

1RA MUNICIPAL DE
16- PAR	 LJ PAU LU
16- 0129/2008

PARECER N2	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2 465/05

Trata-se do Projeto de Lei n2 465/05 de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu,

que dispõe sobre a obrigatoriedade de destinação de espaços para estacionamento de

motocicletas gratuitamente em edifícios e condomínios comerciais na Cidade de São Paulo

e dá outras providências.

O objetivo do PL, segundo o autor, é "facilitar a parada das motocicletas, dando mais

segurança aos motociclistas, usuários de serviços de moto-frete". Argumenta que a

111 diminuição do tempo gasto na procura das poucas vagas gratuitas disponíveis na cidade vai

prevenir o roubo da motocicleta, e adicionalmente, as infrações ligadas ao seu

estacionamento irregular, que, além de prejuízos financeiros aos profissionais, trazem

transtornos à população.

Para tal, o Projeto exige a destinação de espaço para estacionamento de

motocicletas em todos os edifícios e condomínios comerciais de São Paulo, facultando aos

mesmos exigir comprovante de prestação de serviço do condutor, para o uso da vaga. Ele

define "Edifícios e Condomínios Comerciais" como aquelas construções de grande porte
(escritórios, lojas, galpões, serviços públicos, Shopping Centers, Cartórios ou outros) que

utilizam ou são destinatários de serviços de moto frete, exige uso gratuito das vagas,

proteção e controle de entrada e saída, e dispensa construções sem estacionamentos

edlic	 próprios ou conveniados. A proporção a ser destinada é de 3 vagas de garagem de veículo

111"	 comum, ou quantidade superior, quando a demanda for superior.

Além disso, o PL estabelece multa no valor de 5.000 UFIR pelo descumprimento da

lei, e prazo de 90 dias, a partir da publicação, para sua regulamentação pelo Executivo (em

especial nos aspectos procedimentais e de formalização)

Foram realizadas as duas Audiências Públicas (27/06/07 e 19/09/07) determinadas

pela Lei Orgânica do Município, durante as quais foi observado que as atividades incluídas

pelo PL em sua definição de "Edifícios e Condomínios Comerciais" são classificadas pela

legislação vigente como Uso Não Residencial — nR. E que, ainda, caberia ao dispositivo

legal estabelecer o limite da área construída a ser considerada como "grande porte", vez

que a legislação urbanística vigente já trabalha com conceitos assim definidos (tais como

Pólos Geradores de Tráfego, Empreendimentos Geradores de Impacto Ambiental, de

Impacto de Vizinhança, ou na Infra-estrutura Urbana).

O PAULO
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~RA MUNICIPAL DE
SAO PAULO

Considerando a necessidade da propositura se adequar à terminologia legal vigente
para tornar viável sua aplicação, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente manifesta-se favoravelmente ao Projeto de Lei n2 465/05, na forma do
Substitutivo a seguir, que, ademais, respeita o direito adquirido dos proprietários de
edificações construídas anteriormente à vigência do atual COE, e converte o valor da multa
de 5000 UFIR para R$ 8.500,00.

40i SUBSTITUTIVO N2	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI N 2 465105

APROVADO
 Ri 1:.2rjellO °VOLT

	

	 Dispõe sobre a obrigatoriedade de destinação deA7.,,i)
espaços para estacionamento de motocicletas

If) • 201	 gratuitamente nas edificações de grande porte

7 fi	
da Cidade de São Paulo, e dá outras
providências.

•IINOB••

P SIDE TE
A Câmara Municipatjle São aulo DECRETA:
Art. 1 2 Fica obrigatória a criação ou destinação de espaço para estacionamento de
motocicletas em todas as edificações de grande porte do Município.
§ 1 2 - Entende-se por edificações de grande porte, para os fins desta lei, aquelas para
as quais a Legislação de Uso e Ocupação do Solo —LPUOS preveja a oferta de vagas

110	
de estacionamento em número igual ou superior a:

I. Uso Residencial - 500 ou mais vagas;
II. Uso não Residencial:

a) 200 ou mais vagas, em qualquer região do Município;
b) 80 ou mais vagas, quando localizadas nas Áreas Especiais de Tráfego,

definidas pela Lei n2 10.334/87.
§ 22 - O espaço a que se refere o "caput" deste artigo deverá atender, nos
estacionamentos coletivos das edificações abrangidas, a proporcionalidade de 33%
calculada sobre o mínimo de vagas exigido pela LPUOS, correspondente a, no mínimo,
uma vaga de motocicleta para cada três (03) vagas de veículo comum.

Art. 22 O uso das vagas de que trata esta lei se dará de forma gratuita
Art. 32 As vagas destinadas às motocicletas deverão ter proteção e controle de entrada e
saída nas dependências das edificações.
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rnirirrr471---cfr

i

Processo tf 4y-o
Elain;-...c. -, 	 Nes avioll
Reg. , 00 4Ç	 j

Vereadó,,r Carlos Apolinário
7/:-Presidente

"efeador Toriinho Paiva
Relator

- RELCOM
17- 302412008

CÂMARA MUNICIPAL DE
SAO PAULO

Parágrafo Único - Fica facultado ao edifício ou Condomínio exigir do condutor, comprovante
de prestação de serviço ou algo similar para o uso da vaga.

Art.42 Ficam dispensadas das exigências desta lei as edificações regulares que não
possuam estacionamentos próprios ou conveniados e aquelas construídas anteriormente
à vigência da Lei n 2 11.228, de 25 de junho de 1992 - o Código de Obras e Edificações.
Art. 52 O descumprimento desta lei implicará em multa de R$ 8.500,00 (oito mil e
quinhentos reais) por autuação da fiscalização.
Art. 62 O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, em
especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização.

iit	 Art. 72 As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 82 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 1/0/ o 3/ t)
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

à

.	 .	 .
n 	 4O i5g1 

!Processo

ah lí

73,g...~.700484Mostetp:

16 .5-1t9
I FCA.44; Vesh

16 - PAR	 \kY
PARECER No	 16- 0284/2008 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO,
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE
O PROJETO DE LEI No 465/2005.

Objetiva o projeto de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu (PTB),
obrigar todos edifícios e condomínios comerciais no âmbito do Município a criar ou
destinar espaço para estacionamento de motocicleta.

Sendo características do projeto as definições dos edifícios e
. condomínios comerciais, as construções de grande porte, escritórios, lojas, galpões,

serviços públicos, shopping centers, cartórios e os que utilizam o serviço de moto-
frete.

Justifica o Autor que a apresentação deste projeto visa melhorar o
tempo gasto pelo moto-frete à procura de vaga para estacionar, assim perdendo
horas de trabalho.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
realizou duas audiências públicas, onde foi unanimidade dos participantes que o
projeto é bom para a cidade. Também solicitou Informações ao Executivo que por

•meio de seus órgãos especializados esclareceram que há legislação municipal
disciplinando a matéria.

A mesma comissão citada no parágrafo anterior apresentou um
substitutivo convertendo o valor da multa de 5000 UFIR para R$ 8.500,00.

Quanto ao aspecto pertinente a nossa Comissão, a matéria é oportuna,
reveste-se de elevado interesse público, pois disciplinando o estacionamento das
motos no viário público, além de economizar tempo dos trabalhadores para
estacionar, não causará obstáculos para o fluxo do trânsito como acontece, evitando

1.	 estacionamento sobre o passeio público, deixando-o livre para o deslocamento dos
pedestres.

Portanto, favorável é nosso parecer ao substitutivo apresentado pela
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Sala da Comissão de T ânsitp, Triansporte, Atividade Econômica,
Turismo, Lazer e Gastronomia, em iomy(of

..'
tu , ' Á
" e r-:'•'- te

-4k
,ça

17 - RELCOM
17- 5021/2008
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PROTOCOLO LEGISLATilit

woolch c%L 9h
wdo,

Folp n •  132 

Pr
Luiz Cart9sf 'omzÇordeiro

Técni Administr tivo

REQUERIMENTO

Requeiro à Douta Mesa, nos termos regimentais, que os seguintes projetos
em listagem anexa, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, sejam desarquivados
e voltem ao tramite normal.

13- RDS
13- 00050/2009

Seriedade  Sempre

viaduto 'acarei, 100 .— 9.° andar— safa 914 — Cep 01319-900 — Fone: 3396-4505-- Ta2G. 3396-3940

e-mad: veread)r@cetsoiateite.com .6r	 site: www.cdsolatene.. com. br
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Folha n°
Proc. °Are
Luiz Car • r-o-n

Vereador Adilson Amadeu — 462GV

Câmara Municipal de São Paulo

REQUERIMENTO

Tér i Acirra
,	 o	 'Corde,roAdministr fivo
FV"-Ifityig—)

•

São Paulo, 04 de fevereiro de 2009.

Requeiro, ao Ermo. Sr. Líder da Bancada do PTB - Nobre Vereador Celso

Jatene, pela seqüência descrita a seguir, projetos que por motivo de

termino de legislatura foram arquivados, para as providências de praxe no

sentido de dar seu devido prosseguimento.

Projetos de Leis

55/2005
56/2005
61/2005
73/2005
144/2005
178/2005
397/2005
465/2005 i
467/2005 ./

*	 591/2005 ./
612/2005/
613/2005'
679/2005
712/20(6
745/20/05
746/0-05 ' \
752/i005 
780/205 ' ‘ \

3/2006 \ \„2
20/2006
21/2006
40/2006
133/2006
178/200 \\
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Câmara Municipal de São Paulo
Folha n°Vereador Adilson Amadeu - 462GV Proc..° „	 /
Luiz Ca =	 : Cordeiro

.` Adminis ativo223/2006
229/2006
310/2006
311/2006
312/2006
387/2006
388/2006
506/2p0--,
532/206
637/200 \

• 128/2007
191/2007
230/2007
231/2007
293/2007
389/2007
488/2007
526/2007
5462007	 if/
600/2007 /736/2007-
781/2007/

xt
,

19/2008 \
• 26/2008

32/2008
39/2008
53/2008
56/2008
118/2008
134/2008
152/2008
153/2008
288/2008
307/2008
308/2008
367/2008,/,
377/2004f-
386/200á,
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Vereador Adilson Amadeu - 46gGV
Folha n'
Proc. e
Luiz - nos ,-/o	 Cordeiro

écn'' • Adtrinis ativoativo

•

Câmara Municipal de São Paulo
420/2008
421/2008
444/2008
472/2008
473/2008
532/2008
669/2008/,

PR 36á005

Atenciosamente,
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À Com. de	 _s

....? 	 r	
ÂNGELA BO * IN ANDREONI

Secretária Apoio Legislativo
SGP-2

alyl.ARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
?-Papel para informação, rubricado como folha n° —t 

0 /, Y6 5-13 FEV 2009
do processo n° 	 de 200r 	 (a) 	

Lua

À SGP.33 — Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

* /  2009

Ângela BpPdin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

..572 Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 	 12009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

13 FEV 2009
SGP.33 em, 	 de 	 de 200

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Gerai

SGP.33

az Cordetfo
itRtrati%
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Técnico Admr 'itrativo
RF 11.264

André Niarcon
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i	 io

Folha n°	 g do proc.
n°.0- 11 1.:5  de 20 OS 

André Marc6M;;;--iA
RF 112 -

CAMARA MUNICIPAL DE

MULO
16-PAR,12009

PARECER N2 16- 0018ii -À COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N 2 465/2005

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, visa
obrigar a destinação de espaço para estacionamento gratuito de motocicletas em todos
os edifícios e condomínios comerciais — entendidos como construções de grande
porte compostas por escritórios, lojas, galpões, serviços públicos, shopping centers,
cartórios ou outros que utilizam ou sejam destinatários de serviços de moto frete. O
referido espaço, de acordo com o projeto, será equivalente a, no mínimo, 3 (três) vagas
de garagem de veículo comum, ou quantidade superior, a depender da demanda de
vagas por motocicletas no edifício ou condomínio. A propositura prevê ainda, entre
outras disposições, multa de 5.000 UFIRs a eventuais infratores.

Em seu parecer, a douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente apresentou substitutivo para adequar a propositura à terminologia legal
vigente, estabelecer o número de vagas de motocicleta de, no mínimo, um terço das
vagas de veículo comum, respeitar o direito adquirido dos proprietários de edificações
construídas anteriormente à vigência do atual Código de Obras e Edificações e
converter o valor da multa de 5.000 UFIRs para R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos
reais).

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua
execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Favorável ao substitutivo da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, portanto, é o parecer.

	

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 	 Aj Sy)

4.-AVoi.1107 \)Amaj

	

'/ • /	 4	 CU

17- RELCOM
17- 0019812009
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Passemos ao item seguinte.

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4
EQUIPEDETAQUIGRAFIA E REVISÃO—SGP.41

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL
SESSÃO: 085-SE	 DATA: 03/03/2010	 FL: 16 DE 56

"PL 465/2005, do Vereador ADILSON AMADEU (PTB). Dispõe sobre a

obrigatoriedade de destinação de espaços para estacionamento de motocicletas gratuitamente

em edifícios e condomínios comerciais na Cidade de São Paulo, e dá outras providências.

FASE DA DISCUSSÃO: *P. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA

ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE

•	 POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente ao PL 465/05. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

•

Mod2[NotasApanhamentol
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Papel para informação, rubricado como folha nr-,-

do processo n, g 	 GS  de 20 05	 05 	 r 4200 	 (a)
-~s IrFa Ice n

Assistente Parlamentar
RF 100.742

~RA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

À SGP-2

Sra. Secretária

O Substitutivo da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente de fis 130 e 131, ao presente Projeto de Lei foi aprovado em 1 a discussão e

votação na 85 a Sessão Extraordinária, no dia 03 de março do corrente.

05/03/2010

LUiãcÍé Alrheida Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP 21

Conferido

05/03/2010

Angela	 rdin-Ã.ndreoni
Secretária'de4Apoio Legislativo

SGP-2
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